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SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 32" SESSÃO, EM 9 DE 
ABRIL DE 1991 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n" 59/91. 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que autoriza a conversão de cruzados no­
vos retidos no Banco Central para a aqui· 
sição de veículos para uso na atividade 
de transporte autônomo de passageiros 
(Táxis). 

-Projeto de Lei do __ Senado n" 60/91, 
de autoria do Senador M_á_rcio Lacerda, 
que díspõe sobre o exercfc_io da atividade 
econômica de venda de bilhetes lotédcos. 

-Projeto de Resolução n" 23/91, de 
autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
altera a redação do .parágrafo único do 
art. 114 e acrescenta § "3." ao art. 126 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

1.2.2- Requerimentos 
- N\' 105/91, de autoria do Senador 

Márcio Lacerda, solicítãndo do Mínisté· 
rio da Economia, Fazenda e Planejamen­
to. informações que menciona a Serem 
prestadas por intermédio do Banco Cen­
tral do Brasil. 

- N9 106/91, de autoria da Senadora 
Júnia Marise, solicitando dispensa de in· 
terstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto_de Resolução n'' 19/91, que 
autoriza o Governo do Estado de Minas 

SUMÁRIO 
Gerais a emitir e colocar no mercado Le· 
tras Financeira::; do Tesouro do Estado­
LFTMG. a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

- N~ 107/1;.11, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando dispensa de 
interst[cio e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n·' 20/91. que 
autoriza a rre(eitura Municipal do Rio 
de Janeiro a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Muni· 
cfpi-o--= -LFTM-Rio, a fím de que figure 
na Ordem do Dia da sess.ão_seguinte. 
AProvadO~ -

- N" 108/91. de autoria do SenadorEs· 
peridião Amin, solicitando dispensa de in· 
terstício e· prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n" 21191. que 
autoriza o _Governo do Estado de Santa 
Catarina a emitir e cOlocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado­
LFTC, a fim de que figure na Ordem do 
Dia -da sessão seguinte. Aprovado. 

1.2.3- Comunicações da Presidência 
- Aprovaçãc• pela Comissão Dire.tora, 

em reuillão de 4 do corrente, dos Re-queri­
mentos de_ InformaÇões n"'62. 65, 7l, 73, 
74. 75. 76.. 79, 80, 88. 89 e 90. de 1991. 

:...._ Deff:rimento, na presente data, do 
Requerimento n" 102191, do Senador Dar· 
cy Ribeiro, Hdo em 5 do corrente. 

1.2.4- Discursos do Expediente 
Senador JUTAHY MAGALHÃES­

Considerações sobre o instituto da me~ 
dida provisória. 

Senadora JÚNIA_MARISE -J:'omen­
tários sobrC ã crise -S6Cio-ecbnômí'ta braSi­
leira. 

1.2.5 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n" 61191. 

de autoria do Senador Valmir Campelo,. 
que dispõe sobre a alienação de bens imó­
veis residenciais de propriedade da 
União. vinculado~ ou incorporados às 
Forças Armadas, situados no Distrito Fe­
deral, e dá outras providências. 

- Proie!o de Lei do Senado n" 62/91. 
de autoria do Senador Fernando Henri~ 
que Cardoso._que dá nova redação ao § 
4'' do art. 9~da Lei n" 5.890_,_9e 8 de i unho 
de 1973. · · 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de_ Lei do Sen~do n" 3~5. de 
1989, de autorta do Senador Márcio La­
cerda, que regulamenta o art. 227, § 6", 
da Cónstituição Federal, dando nova re­
dação ao item 1'' do art. 52 e 7" do art. 
54 da Lei n" 6.015. de 31 de dezembro 
de 1973. Aprovado. À Comissão Diretora 
para redaçao firial. 

Requerimento n" 70, de 1991, de auto­
ria do Senador Lourival B"aptista, soUci-:.­
tando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado, do pronuncia­
mento feito pelo ex-Presidente José Sar­
ney ao receber o Prêmio Serfin de Integra· 
ção Latino-Americana de 1990, no dia 11 
de março de 1991. Aprovado. 
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Requerimento n·• 91. de 1991. de auto­
ria do Senhor Affcmso Camargo, solici­
tando nos termos regimentais, a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Reso­
lução n" 14, de 1991, de sua autoria, que 
dá nova redação ao art. 65 do Regimento 
Interno do Senado Federal. Aprovado. 

' . 
Projeto de Lei do Senado n" ·94, de 

1988-Comp\ementar, de autoria do Seoa­
dor Cid Sabóía de Carvalho, que dispõe 
sobre a relação de emprego protegida 
contra despedida arbitrária ou sem justa 
caw.;a e dá outras providêncía~.- (Trami­
tando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado\' 214/89-Complementar.) Dis· 
cussão adiada para o dia 5-5-~91, nos ter­
mos do Requerimento n" 103/91. 

Projeto de Lei do Senado n" 214, de 
1989-Complementar, de inicia~iva da Co­
missão Diretora, que dispõe sdbre a pro­
teção da relação de emprego contra a dis­
pensa arbitrária ou sem justa causa e dá 
outras providências. (Tramitando em 
conjunto com o ProjeJo de Lei do Senado 
n'.' 94/88-Complementar.) Discussão adia· 
da para o dia 5-5-91, nos termos do Re­
querimento n" 103/91. 

Projeto de Lei do Senado n" 208, de 
1989, de autoria do Senador Jorge Bor­
nhausen, que dispõe sobre os objetivos 
da educação superior, estabelece critérios 
para a organização e funcionamento das 
universidades brasileiras e dá outras pro­
vidências. Discussão adiada para o dia 
18-4-91, nos termos do Requerimento n" 
104191. 

1.3.1- Discur;osapósaÚrde~doDia 
SENADOR FERNANDO HENRI· 

QUE CARDOSO - Necessidade dÕ ri­
goroso cumprimento do art. 92 do Regi­
mento Interno do Senado, concernente 
ao prazo das proposições nas ço.rnissões 
técnicas. 

SENADOR GARIBALDI ALVES 
FILHO- Histórico da vida parlamentar 
de S. Ex' Contraclição da proposta de en-

tendimento do atual _Go_verno, consubs­
tanciada no Projeto de Reconstrução Na­
cional. 

SENADOR COUTINHO JORGE -
Encontro fechado sobre a ecologia, a rea­
lizar-se durante a próxima visita do Prín­
cipe Charles ao Brasil, sem a participação 
dos estudiosos brasileiros da problemática 
amazônica. 

SENADOR JÚLIO CAMPOS- Cen· 
tenário do Jornal do BrasiL 

SENADOR VALMIR CAMPELO­
Projeto de_ lei apresentado hoje por S. 
Ex•, penriifin?o aos militares a compra 
dos imóveis funcion~is que-ocupam. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA-Acor· 
do de refinanciamento da dívida externa 
assinado pelo Governo com os banqueiros 
internacionais. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY 
-Incidentes policiais ocorridos em Bagé­
RS, culmínando com a morte de um sem" 
terra e ferimento de outros. Plano do PT 
a ser apresentado amanhã, pelo Presiden­
te do Partido, Sr. Luiz Inácio Lula da 
Silva, referente à refo_r_ma agrária. 

SENADOR ÁUREO MELLO- Fa· 
lecimento do ex" Deputado Federal Abel 
Rafael. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 
Convocação de Sessã:o extraordinária a 

realízar-se hoje, às 17 horas e 45 minUtos, 
1X>m Ordem do Dia que designa. -

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 33• SESSÁO, EM 9 DE 
. ABRIL DE 1991 

2.1 ,.-ABERTURA 

2.2._, EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n" _63/91, 

de autoria do Senador Odacir SOares, que 

dispõe sobre a profissão de Fotógrafo- e 
Cinegrafista e de Técnico em Cinefoto-
grafia e dá_ ou tias providências. · · 

2.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n'.' 19, de 1991 

(oferecido pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer n9 28, de 1991), que autoriza o Go­
verno do Estado de Mina_s Gerais a emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Minas Gerais destinadas ao 
giro de 23.302.464 LFT-MG co~ venci­
mento no período ,de março a junho de 
1991. Aprovado. A Comissão Diretora 
para a redação final. 

Redação~ fina_! do Projeto de Resolução 
n_" 19/91, Aprovada, !'OS termos do Reque­
nmento n" 109/91. A promulgação. 

Projeto de Resolução n" 20, de 1991 
(oferecido pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como Conclusão de seu Pare­
cer n" 29, de 1991), que autoriza a- prefei­
tura da cidade do Río· de Janeiro a· emitíi­
Letras Fin~nceiras do Tesouro Municipal 
(LFfM-Rio). Aprovado. A Comissão Di­
retora para a redação final. 

Redação final do Pojeto de Resolução 
n" 20/91. Aprovada, nos termos do Reque­
rimento n!' 110/91. À promulgação. 

Projeto -de Resolução n~ -21, de 1991. 
(oferecido pela Comissâo de Assuntos 
Econômicos como COnclusão de seu. Pare­
cer o'·' 30, de 1991), que autoriza o Go, 
vemo do Estado de Santa Catarina a ele:. 
var, temporariamente; o Hmite da dívida 
mobiliária pela emissão e colocação no 
Mercado de Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de Santa Catarina (LFTC) 
destinadas ao gito de outras 1.733.014.371 
LFTC com vencimento nos meses de- abril 
e ·maio' de 192_1,_Aprovado. A ComiSsão 
Diretora para a redação finaL 

RedaçãO final do Projeto de Resolução 
n'.' 21/91. Aprovada, nos termos do Reque~ 
rimento n" 111/91. À promulgação. 
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Parecer da Comissâo -de Constifüição, 
Justiça c Cidadania sobre a Mensagem 
n" 52, de 1991 (n'' 53/91. na origem), de 
5 de fevereiro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a cs_colha 
do doutor Vantuil Ahdala, Juiz Togado 
do Tribunal Regional do Trabalho da 2" 
Região, com sede em São Paulo - capi­
tal, para compor o Tribunal Superior do 
Trabalho, na vaga reservada â magistra­
tura trabalhista de carreira. decorrente da 
aposentadoria do Ministro Carlos Alberto 
Barata Silva. Apreciação adiada, por falta 
de quorum para o prosseguimento da ses­
são. 

Parecer da Coliiissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n'·' 235, de 1990 (n" 902/90, ria ori­
gem), de 12 de dezembro de 1990, pela 
qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, Mi· 
nistro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de em­
baixador do Brasil junto à República Islâ­
mica do Paquistão. Apfeciação adiada, 
por falta de quorum para o prosseguimen­
to da sessão. 

-- Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n" 61, ·de 1991 (n~· 91191, na Origem), 
de 7 de março do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do s~nado a escolha 
do Senhor Aderbal COsta, Ministro de 
Primeiri\_ Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer o cargo Embaixador 
do "Brasil-jUilto ao Governo do Estado 
do Kuwait. Apreciação adiada. por falta 
de quorum para o prosseguimento da ses­
são. 

2.3. t - Comunicação da Presidência 
~Convocação de sessão extraordiná­

ria a realizar-se amanhã. às 11 horas e 
30 minutos, com-Orde-m do Dia que de­
signa: 

2.4,- ENCERRAMENTO 

3 ...c RETIFICAÇÃO 
- Ata da 11~ Sessão, realizada em 

7:3-91 

4- MESA DIRETORA 

S- LÍDERES E VICE: LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COII!IS­
SÓES PERMANENTES 

Retificação 

SUMÁRIO DA ATA 
DA Jl• SESSÃO, 

REALIZADA EM 7-3-91 

Na publicação do Sumário, feita 
no DCN - Seção li --:-Jj_e 8-3-91, 
na página n'·' 664, 2· coluna, exclua­
se por publicação indevida, o item 
1.2.5 ---:"Comunicações: 

1.2.5- Comunicações 
-Da Liderança do PMDB, re­

ferente às indicações dos Senado­
res Cid Sabóia de Carvalho, Couti­
nho Jorge, Garibaldi Alves Filho, 
José Fogaça, Ronaldo Aragão e 
Mansueto de Lavor, para exerce­
rem as funções de Vice-Líderes. do 
Partido no Senado. 

- Da Liderança do PDS, refe­
rente à indicação do Senador Espe­
ridião Amin, para função de Vice­
Líder do Partido no Senado. 

- Do Partido Democrata Cris­
tão, referente à indicação do Sena­
dor Amazonino Mendes para exer­
cer as funções de Líder do Partido 
no Senado. 

Ata da 32~ Sessão, ein 9 de abril de 1991 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs: Mauro Benevides e Dirceu Carneiro 

ÀS !4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS, SÍ;.NA(JüRES.-

Aiexandre Costa - Aluizio BeZerra '­
Amazonino Mendes __: C_arlo_s Patrocínio -'- · 
Cid Sabóia de Carvalho --Coutinho Jorge 
-Eduardo Suplicy -E leio Álvares- Espe­
ridião Amin- Epitádo Cafeteira- Fernan­
do Henrique Cardoso -= Franci_sç_o Rollem­
berg_- Garibaldi Alves- Gerson Gama.ta 
- Henrique Almeida --Humberto Luc.ena 
- Irapuan Costã J ún~or .... : .. .-João Calmon -
João Rocha_- Jonas Pirihei(o - Jqsaphat 
Marinho- José Fogaça- José.J'aul.o Bisol 
- Jos~ Richa- José Sarney- Júlio Campos 
- Júnia Marise - Lavoisier Maia - Levy . 
Dias-...:..:..-Louremberg Nunes Rocha- Lou­
rival BaptL<;ta - Magno Bacelar - Marco 
Maciel - Mário Covas- Marluc_e Pio to_-:­
Mauro Benevides - Meira Fílho - Nabor 
Júniof :_ Ney Mar~Qhão.- Odacir_ Soares 
- Oziel 'Carneiro _:_ RaimundO Lira - Ro-. 
naldo Aragão - Ruy Bacelar - Teotônio 
Vilela Filho -Wilson Martins .. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneíro)­
A lista de presença acusa_ o comparecimcntro 

de 46 Srs. St:!nad('rcs. Havendo número regi· 
mentai, dedaro aberia a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

--o-sR:-PRESIDENT~E (Diroccu C~rnciro)­
Sobre a mesa: prójetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. I" Secretário. -

São_ lidPll os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 59, DE 1991 . 

Autoriza a_conversão de cruzados no­
vos retidos no Banco Central para aqui­
sição de \'eículos para uso na atividade 
de ti·~nsporte autônomo de passageiros 
(táxis). 

O Co~1igrCSso Racional decreta: 
Art. I" Os condutores autônomos de veí· 

culos ~e passãgeiros poderão converter em 
cruzeiros os saldos em cruzados novos retidos 
no Banco Central parã aquisição de n-ovos 
veículos destinados a uso em sua atividade 
profissional. 

Art. 2'· O Poder Executívo_ regulamenta­
rá esta lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da data de sua puhlicaçfto. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data 
àc_ sua pubiicação. 

Art. 4" Revogam-se as_ disposiçõc~ _e~ 
contrário. 

Justificação 

A inusitada decisão do Governo Fedáal 
de bloquear os valores depositados na cader­
neta de poupança ou nas contas corrente ban­
cárias, a partir de 15 de março de 19YO, além 
de atingir numeroso contingente de pequenos 
poupadores, golpeu frontalmente os profis­
sionais condutm.es autônomos de veículos de 
passageiros, que a custo de enorme sacríficio 
amealharam honestamente modestas reser· 
vas financeiras com a exclusiva finalidade de 
renovar seus- veículos para prosseguimento 
do exercício de sua profissão. 

Por essa razão, estamos propondo a con­
versão de cruzados novos retidos em cruzei­
ros das contas dos motorbtas de táxis, para 
a aquisição de veículos para uso na atividade 
de transporte autônomo de passageiros .. 

Trata-se-. pOis, de um preceito humanitá­
rio, e por conseguinte de eleVados propósitos 
sociais, particularmente voltado para a labo-
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riosa categoria dos profissionais prestadore~ 
de serviço de táxi. 

São essas as razões que nos levaram à ela­
boração do presente projeto de lei para o 
qual encarecemos o apoio dos nossos pares. 

Sala das Sessões, 9 de abrJI de 1991. -
Senador Maurfcio Corrêa. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
-decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NY 60 DE 199. 

Dispõe sObfe. o exercício da atividade 
econômica de venda de bilhetes lotéricos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É livre a iniciativa da venda de 

bilhetes lotéricos com exploração regulamen­
tada pelo poder público. 

Parágrafo único. O exerdcio da atividade 
a que se refere este artigo independe de auto­
rização· ou- concessão de órgão público. 

Art. 2" O Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no pi'azo de 60 (sessenta) dias. 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data 
de !:>'lla publicação. 

Art. 4'1 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Ju,stificação 

·A Constituição Federal. ao assegurár o li­
vre exercício de qualquer atividade econô­
mica a quantos o dt!sejarem-. e- a'o reprimir 

- "O abuso do poder econômico que vise à domi­
nação de mercados (Título VII- o~ Ordem 
Econômica e Financeira. art. 170, parágrafo 
único, art. 173. § 4''), reflete. com proprie­
dade, e urgente necessidade de garantir. 
constitucionalmente, o estímulo à livre inicia­
tiva: compatibili'zando, conceitualmente. os 
ruinoS do desen-vàlvirrie_nto êcóildriliCo à lógi­
_ca d? ~aderno capitalismo. ' ' · ~ 

No· momento em que uma -nova postura 
da sociedade frente aos desafios impostos é 
inte'rpretada pelo Congresso- Nacional - tra­
duzida pelas recentes leis aprovadas no àm· 
bito do domínio econômico - e principal­
mente. quando a grave recessão sinaliza para 
uma pressão adicional, cujos contornos estão 
prestes a assumir o ponto de inflexáo, é extre­
mamente desejável que- o Congresso catalize 
. e elabore construtivamente. estas tendências. 
Urge, .pois, ultimar dispositivos .capazes de 
corresponderem às demandas marginais, re­
presentada pelas possibilidades da desregula­
mentação. 

No ciue tange existirem alguns problemas 
de ordem operacional, tais como o proces.<>a­
mento de repasse dos documentos relativos 
às apostas e de prestação de contas, no horá­
rio e na periodicidade exigidos. tendo em vis· 
ta, essencialmente a segurança ·do sistema, 
creiõ poderão ser, sem dúvida, facilmente sa­
nados, o à época da regulamentação desta lei 
pelo Poder Executivo. - - - -

Dentre as inúmeras vantagens de propo­
sições neste sentido, acreditamos ser a opor­
tunidade de geração de novos. empregos a 
maís relevante do ponto de vista econômi­
co~~--ocial. 

Eis as razões que nos levam à apresentação 
desta propoSíçãO. 

-SaJa das Sessões, 9 dt! abril _de 1991_. -
Senador Mareio Lacerda. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
CONSTITUIÇãO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

···-- - --í'íTüi.ovú··················· 
Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPÍTULO l 
Dos Principios Gerais da Atividade Econô­

mica 

Art. 170. A ordem econômica, fundada 
na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativ-a;- tem por fim assegurar a todos exis­
tência digna conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios: 

I- soberania nacional; 
11 -propriedade privada; 
III- funçâõ socíal da propricd::1de; 
IV -livre concorrência; 
V- defesa do consumidor; 
VI- defesa do_ meio ambiente; 
VII- redução das desigualdades regionais 

e sociais; 
Vlll-_busca do pleno emprego; 
IX- tratamento favorecido para as em­

presas brasileiras de capital nacional de pe­
queno porte. 

Parágrafo único. É assegurado a todos o 
livre exercício de qualquer atividade econô­
mica, independentemente de autorização de 
órgãós pUblicas, salvo nos casos previstos em 
lei. 

Art. f73: - Rt!ssalvados os casos previstos 
nesta_ Constituição, a exploração direta de 

. atividade econômica pelo Estado só será per­
mitida quando necessária, aos imperativos da 
segurança nacional ou a relevante interesse 

--cOletivo, conforme. definidos em lei 

§ 4" A lei reprimirá o abuso do poder 
ecQ_nômicO_qUe- vise à nominação da concor­
rência ~ ao aunlento arbitrário dos lucros . 
•••• ,.,,,.,,,~_ ...... ~~•••••••v•••••_•,•••••••••••••••••••-

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e CidCidCinla -_decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidÇ~_§_ às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo 
sr. l_" _Secretário. 

É !!do o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 23, DE 1991 

Altera a redação do parágrafo único 
do art. 114 e acrescenta § 3• ao art. 126 
do Regimento Interno do Senado Fede­
ral. 

O Senado Federal resolve: 
ÁÍ't. 1" Dê-se ã.õ parágrafo úníco do art. 

114 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, a seguinte redação: 

"Art. 114 ................................. . 
Parágrafo único. Ao secretário da co­

missão compete: 
a)redigir as atas; 
b)organizar a pauta do dia e do proto­

colo dos trabalhos eom o seu andamento; 
c)manter atualizados Os regi:StrõS ne­

cessários ao controle de designação de 
relatores._" 

ArL 2"_ Acrescente-se o seguinte § 3'1 ao 
art. 126 do Regimento Interno do Senado 
Federal: 

"Art. 126 ........ -·-------------······--·-··· 

§ 3" -A designaÇão-âe relator será al­
ternada ellire- óS- membros, indePenden­
te da matéria, obedecendo _a rigorosa 
proporção das representações partidá­
rias ou dos blocos parlamentares que 
participam da respectiva comissão." 

Art. 3" Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O pleno e- fiel desempenho do m·andato 
de senador conferido pelo povo independe 

·lia _repre-sentação partidária. naturaltdade, 
gfau" de instrução, aptidão profissiOn-al ou 
qualquer outra qualificação do eleito. 

A partir da posse, e no exercício das suas 
atividades parlamentares. os direitos e deve­
res_de um membro Po Senado _são_ iguais aos 
dós setis pares. 

As atuações relativas às apreciações e dis­
cussões de proposições em trâmite, bem as­
sim os votos; quer no plenário, quer nas co­
missões, têm os mesmos peso e valor_, sem 
nenhuma influência axiológiCa. 

Há, portanto, a presunção jurídico-consti­
-tucional de que todos os membros são iguali­
tariamente capazes de exercer o pleno man­
dato, sejam quais forem as suas origens, for­
ma_ção ou características individuais. 

Esse princfpio, de _índole absolutamente 
democrárica, entendemos deva s_er _tarpbérn 
aplicado no que concerne ao_critério de desig­
nação de relatores de proposições que trami­
tam em comissões, cujos colegiados, não obs­
tante com atribuições específicas seguii"do a 
tipologia dos assuntos, nem sempre são total­
mente- ·c-õrnpostas de especialistas nas maté­
rias que lhes são afetas. A todos, sem nenhu-
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ma discriminação e mediante a adoção de 
sistema de alternância, deve ser of~.:rcckla a 
oportunidade de relatar, 

É com este escopo que apre!'ientamos o pre­
sente projeto de resolução, para o qual enca­
recemos o imprescindível apoio dos ilustres 
colegas. 

Sala das Sessücs, 9 de abril de l9t.Jl. -
SenadorMauricio Corrêa. 

OSR. PRESlDENTE (Dirceu Carneiro)­
O projeto de resolução que acaba de ser lido 
ficará sobre a mesa durante trê!'> sc!=.sõcs, a 
fim de receber emendas, nos termO!! do § 
l", do art. 401, do Regimento Interno. Findo 
esse prazo, será remetido às comissões com­
petentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. I" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 105, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 216, do Regimento In­

terno, requeiro sejam solicitadas ao Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento, 
as seguintes informações, a serem prestadas 
por intermédio do Banco Central do Brasil: 

1) Temos conhecimento de voto da Dire­
toria do Banco Central versando sobre reclas­
sificaçãO no resultado do balanço do último 
semestre. Solicitamos infor_mar: 

a)íntegra do voto e da ata que determi­
naram, no balanço de 31 de dezembro de 
1990, a reversão da provisão e reclassificação 
do saldo; 

b)as razões que determinaram tal procedi­
mento. 

2) No quadro 3.6 (Execução Financeira 
do Tesouro Nacional) existem duas rubricas 
no item Financiamento que transferem Cr$ 
1.060,025 milhões (Resultado do Bacen) e 
Cr$ 1.615,405 milhões (Remuneração d.e_. 
Responsabilidade no Bacen), conforme ates­
ta _pu_b~iCaç<lo do Programa _E;conômíco do 
Governo, através do Boletjm Mensal n" 28, 
de março de 1991, do Banco __ Central_. · -

SólicitaffiOS, para efeito ·de transferência, 
esclarecimento sobre os procedimentos aci­
ma referidos. 

Justificação 

As autoridades -econômicas vém afirmando 
através da imprensa, que o Banco· Centrai 
não estava transferindo recursos pa·ra o Te­
souro Nacional. 

No entanto, o demonstrativo do Quadro 
3.6, por exemplo, nos deixa margem de dúvi­
da sobre esta conduta, razão pela qual apre­
sentamos o presente requerimento. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1991. -
Sen.ador Márcio Lacerda. . 

(A Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O requerimento lido será despachado à Mesa 
para decisão, nos termos do inciso III do 
art. 216 do Regimento Interno. ' 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N· 106, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regimento In­
terno, rc'lueiro dispensa de interstício c pré­
via distribuição de avulsos para o Projeto de 
Resolução n" _1~, de 1991, que autoriza o Go­
verno do Estado- de Minas Gerais a emitir 
e cõlOCa.r no mercado Letras Financeiras d{> 
Tesouro do Estado- LFTMG, a fim de que 
figr.ii:c na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das SesSões, 9 de abril de 1991. -
SenadoraJúnia Marise. 

O SR. PR-ESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em virtude da aprovação do rCqueriiri.ento, 
a matéria a que se refere figurará na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. 

Sobre a mesa, requerirriento que será lido 
pelo Sr. l" Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 107, DE 1991 

Nos _termos do art. 281 do Regimento In­
terno, requeiro dispensa de interstício e pré­
via diStribuição de avulsos para o Projeto de 
Resolução n"20, de 1991, que autoriza a Pre­
feitura Municipal do Rio de Janeiro a-emitir 
e colocar no mercado Letras Financeiras do 
Tesouro do Município- LFTM-RIO, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. - _ 

Sala das ·sessões, 9 de abril de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Lameiro)­
Em virtude da aprovação do requerimento 
a matéria figurará na Ordem do Dia da sessão' 
seguinte. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretárío. 

É lido e aprovado o seguinte: 

BEQUERIMENTO N' 108, DE 1991 

Nos ter,mos do art. 281 do Regimento In­
terno, requeim dispensa de inte!'stício e pré­
via distribuição de avulsos para o Projeto de 
Resolução n" 21, de 1991, que autoriza o Qo­
verno _do_ Estado de Santa Catarina a emitir 
e colocar no me_rcado Lerias Financeiras do 

. }esop.ro do Estado - LFTC, a fim de que 
figure na Or~e:m do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões; 9 de abril de 1991. -
Senador Esperidlão Amim. - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em virtude da aprovação do requerimento 
a matéria figurará na Ordem do Dia da sessã~ 
seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A presidência ComuriiCa ao Plenário que a 
comis-são .diretora aprovou, em reunião de 
4 do corrente, os seguintes requerimentos de 
informações: - · -

-62,65,71 a 74, de 19-91, dos Senadores 
Mansueto de Lavor, Eduardo Suplicy e Dar­
cy Ribeiro, ao Ministro da Justiça; 

-75 e 76, de 1991, do Senador Darcy Ri­
beiro, ao Ministro da Saúde; 

-79,80,88 e 90, de 1991, dos Sen_adores 
Nelson Wedekin, Maurício Corrêa e Carlos 
Patrocínio, à Ministra da Economia; e 

-89, de 1991, do Senador Alexandre Cos­
ta, à Ministra da Ação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Direceu Carneiro) 
-A presidência comunica ao Plenário que, 
nos termos ao art. 43, inciso 11, § 2", do Regi­
mento Interno, defere, na presente data, o 
Requerimento n" 102, de 1991. do Senador 
Darcy Ribeiro, lido em 5 do corrente, por 
não ter sido votado nas duas sessões consecu­
tivas, devido à falta de quorum. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­

hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. P~onuncia o Segui-nte discurso.) Sem re­
visão_ do orado_r. Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, no curso dos trabalhos constituintes, mui­
to se debateru sobre a necessidade de o Poder 
Legislativo recuperar a plenitude das suas his­
tórias e_ tradicionais atribuições. Havia um 
amplo consenso no seritido de que a Lei 
Maior, então em via de elaboração, evitasse 
que o Poder Executivo pudesse continuar a 
legislar à revelia da vontade dos represen­
tantes do povo. 

O instituto da medida provisória, inspirado 
no modelo italiano, acabou sendo acolhido 
com, o ún.icQ propósito de dotar o Governo 
de poderes ba!.iante para agir em defesa do 
bem comum e do interesse coletivo quando 
algum fato de extrema relevância estivesse 
a de_mandar urgente ação normativa inova­
dora. 

A princípio, usou-se parcimoniosamente 
do nov<? m.eio de produzir regra jurídica com 
forç;t de lei. Tan~o ~ as,sim que não sentiu 
o Congr~o ~acional,a neçes~id~d.e iqaediata 
de disciplipar a tramitação parlamentar de 
tais iriídativas. , , , , , __ , , , 

Aos poucos, viu-se o Governo crescente­
mente. tentado a lançar mão do instituto e 
não tardou muito a voltarmos ao estágio que 
todos acreditavam superado. Por comodida­
de ou voluntarismO, o espfrito que dominava 
o cenário político na vigência da Carta de 
1969 tornou a imperar. Os éditos presiden­
ciais começaram a incidir sobre o trivial. Os 
pressupostos de urgéncia e relevância passa~ 
ram a ser an-alisados ·sob a ótica excluSiva­
mente política, descorisiderando-se oô olvi­
dando-se terem eles também conteúdo jurídi­
co. O que é mais grave, a constitucionalidade 
das rnatêrias Versadas nem sempre recebia 
a devida e necessária atenção, prevalecendo, 
invariavelmente, o juízo de oportunidade e 
conveniência. 

A partir de março do ano passado, a ques­
tão assume proporções ·alarmantes. Inova­
ç9es profundas foram introduzidas no orde­
namento por ato unilateral do Presidente da 
República. O Congresso Nacional e o País 
~ram colocados ante o fato consumado, sen­
do difícil, se não impossível, ao legislador 
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ordinário emendar iniciativas que haviam 
criado situações de fato irrcversíveb. 

Os acontecimentos que se succdr.::ram são 
de público e notório conhecimento. Encon­
tra-se a Nação lançada na mab profunda bal­
búrdia jurídica; acumulam-se dem<~ndas nos 
tribunais; a segurança c a estabilidade das 
relações negociais resultaram irremediavel­
mente comprometidas. 

Ao que tudo indica, a gravidade da situa­
ção levou a Cãmara dos Deputados a apressar 
a deliberação sobre o projeto de lei comple­
mentar disciplinando o uso de medidas provi­
sórias hoje tramitando nesta Casa. Ne1-ote 
ponto, devo registrar que já em 14~N <!prova­
mos texto com semelhante propósito, não 
tendo ele recebido a devida utenção na outra 
Casa do Congresso NacionaL De 4ualquer 
sorte, no momento em que o Senado é cha_· 
mado a opinar a respeito', cumpre-me o dever 
de alertar para alguns aspecto.!. que julgo de 
grande im_.,ortância. 

Primeiramente, devo chamar atenção para 
a imperiosa necessidade de serem conccitua· 
dos, em texto normativo infraconstitucional, 
tanto o alcance e o sentido da expressão- ur­
gência como daquela outra denominada rcle­
váncia.-ãmbáSinseridas na Lei Fundamental 
como pressupostos legitimadores da adoção 
de medida provisória. 

Na falta de tal providência, tudo continua­
rá como dantes, pois, o Poder Executivo, dl> 
seu lado, julgar-se-á habilitado a apreciar 
apenas politicamente os requisitos e o. Con­
gresso Nacional, a .seu turno, permanecerá 
posto frente a fatos consumados_ e irrever­
síveis. 

Outra questão que. merece detido exame 
é aquela que diz respeito à tutela das relações 
jurídicas decorrentes de medida provisória 
não convertida. Sugere-se, na proposição da 
Câmara dos Deputados, seja o assunto trata· 
do por l_ei. Parece-me ser esta uma indevida 
colocação. porquanto _o próprio parágrafo 
único do art. 62 da Constituição determina 
que o Congresso Nacional exerça tal 'ompe­
tência. Aliás, o Po_der Executivo, após algu­
ma vacilação inicial quanto ao tema, acabou 
por acatar a posiç-J.o já consagrada na Reso­
lução n" 1189 do Congresso Nacional. 

Por derradeiro, Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, é preciso registrar que os objetivos 
colimados pelo projeto que iremos ap·rectar 
poderiam também ser alcançados com a mera 
reformulação do Regimento Comum. É bom 
que se diga, as normas que vierem a ser adota­
das são de natureza meramente interpretativa 
daquilo que se contém na própria Constitui­
ção. Na espécie, não se está a inovar para 
restringir ou limitar poderes conferidos ao 
Presidente. Trata-se, apenas e tão-somente, 
de explicitar o conteúdo do art. 62 da Lei 
Fundamental. Acreditamos mesmo..que esta 
via procedimental teria o mérito de ser mais 
simples e célere, prescindindo de qualquer 
pronunciamento executivo. Evitar-se-ia, se 
esta fosse a via escolhida, o já tão propalado 
veto que se diz irá incidir sobre o tex~o. 

E aqui fazemos um parêntese, Sr. Presi­
dente e Srs.'Senadores, porque temos ouvido 

e lido a respeito desse projeto, que estã em 
tramitação no Senado. yuc a lei complcmen· 
tar é um meio indevido para regulamentélr· 
mos a expedição dessas medidas provisórias. 
A solução .!.e_r:ja mab !.imples. Bastaria que 
fizéssemos uma modificação no Regimento 
Interno d~ Senado, para yue pudé.!.!.Cmos es­
tabt!lecer um freio a esse exagero de medida~ 
provbórias que atormentam o Congresso Na­
cionaL A medida é simples demais. talvez, 
por isso não seja aceita, não-seja ouvida. não 
seja debatida. Debateremos muito a respeito 
do art. IJ• no sentido de permitirmos ou não 
que se faça nova medida uma ou duas vezes. 
Mas não debateremos, certamente. aquilo 
que é maíS-Tffiportante verificarmos, o yue 
é urgente e o que_ é relevante, permitindo 
ao Congresso, pri::liminarmente, não aceitar 
as medidas provisórias que aqui chegam. 
Concluindo, Sr. Presidente, não podemos 
deixar de consignar a necessidade de ser radi­
calmente_ modificado o critério de apreciação 
das preliminareS de urgência c relevância. 
Efetivamente, a Resolução n" I/8Y do Con· 
gresso Nacional encerra um duplo critério pa­
ra o~ fins que ora .se trata. Diz o inciso I 
do art. 5" Jo referido diploma que, concluin­
do o pareeerde admi~sibilidade ••pelo atendi­
mento dos pressupostos constitucionais", 
dai-se-á ''<i.bertura de prazo máximo de vinte 
e quatro horas para apresentação de recurso~ 
no sentido de ser -a-medida provisória subme­
tida ao Plenário a fiin de que este decida 
sobre sua admissibilidade." O que é pior é 
qtfe "se em duas sessões conjuntas, realizadas 
em até dois dias imediatamente subseqüen­
te!>'', -nãó hoUVer deliberação, consíderam-se 
como atendidos os requisitos de admissibi­
lidade (art. 5" §_5" da Resolução n" l/89-CN). 
Portanto, terri a-Comissão Mista poderes ter· 
minativos quando opinar favoravelmente ao 
Governo, estabe-leCendo-se, desde Jogo, uma 
presunção de concordância do Plenário quan­
dc> não puder o eventual recurso ser apre­
ciado. Assim é, por exemplo, que no passado 
recente chegou-se a dar pór relevante e ur­
gente a concessâo de um veículo de represen­
tação para o- Vice-Presidente da República. 
Em contrapartida, quando a "comissão con­
cluír pelo não atendimento daqueles pressu­
postos", realizar-se-á "sessão conjunta para 
deliberar sobre a admissibilidade da medida 
prov.isória." (art. 5", índso II da Resolução 
n" 1189). Não encontramos nenhuma razão 
que possa justificar tal dicotomia. Ou bem 
a solução normativa há de conferir poderes 
terminativos à comissão mista em todas as 
hipóteses ou então deve caber ao Plenário 
decidir a respeito. Tal como se encontra regi­
da a matéria, fica o Congresso Nacional numa 
posíção de inferioridade por força de preceito 
interna corporis. Decididamente, não é edifi­
cante vir o Poder Legislativo a se diminuir 
em face de outra instância. 

Com estas considerações, Sr. Presidente, 
encerramos nossa· interVençãO, esperando 
que estas palavras possam contribuir para 
uma justa e equitativa solução--do problema 
que, direta ou indiretamente, vem afligindo 
milhões de brasileiros. 

Sr. Presidente, pensávamos que havia aca­
bado o decurso de prazo no Congresso Nacio­
nal. No entanto, como expomos neste pro­
nunciamento, estamos ainda hoje sob a vi­
gência - até diferente - de tal instrumento. 
Quando a decisão é a favor do Governo, não 
existe decur.!.o de prazo; quando é contra o 
Governo, deve ser através de der.: urso de pra· 
zo. Quando é a favor do Governo, deveremos 
ter deliberações terminativas da comissiio 
mista; quando é contra. nii(? tem. Isso depen­
de exclusivamente de nós. E questão de reso­
lução interna. Se estivermos atentos a esse 
problema, se estivermos dhcutindo apenas 
o art. IJ•· ,_pode remoi> estabelecer essas modifi­
cações com muita f<tcilidade. 

Era o que tínhamos a dizer. Sr. Pre~idente. 
(Muito bemt) 

Durante o discurso do Sr. Juwhy Maga­
lhães, o Sr. Dirceu Carneiro, /" St'cretário, 
deixa a cadt'ira da presidência. que é ocupada 
peJo Sr. Mauro Benel'l'des, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra à nobn: Senadora Júnia 
Marise. 

A SRA. JÚNIA MA RIS E (PRN - MG. Pro· 
nuncia o ~eguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Sr"'C Srs. Senadores, ao ocupar pela pri· 
meira vez a elevada tribuna do Senado Ua 
República. faço-o com os sentimentos da ale­
gria e a consciência da responsabilidade polí­
tica, cujo mandato me coloca nesta câmara 
alta, em nome, em razão, pela confiança do 
povo mineiro. 

Sou a primeira mulher a aleger-se por Mi­
nas Gerai.!., em Sufrágio direto, para esta ca\,a 
do Congresso Nacional. Se a minha presença, 
nesta Casa, apenas demonstrasse a evoluçáo 
dos costumes, com a tímida mas já signifi­
cativa aceitação da mulher ao lado do homenl 
na direção da vida comum, haveria motivos 
para meu júbilo de cidadã. 

Chego, porém, a este ponto do destino de­
pois de longo caminho, e tive de vencer, nc;:sta 
trafetóría,-todos os percalços e preconceitos-. 
Sou grata aos mineiros. Se foram penosos 
os obstáculos, confortadora tem sido a sua 
confiança. No silêncio da ditadura, iniciei a 
minha carreira política elegendo-me a mais 
votada vereadora por Belo Horizonte. As ur­
nas me conduziram, em segúida, à Assem­
bléia Legislativa de Minas, fazendo-me nova· 
mente a mais votada do meu estado. Vim 
para· o Congresso Nacional elegendo-me de­
putada federal para passar ã história adminis­
trativa e política do estado da liberdade, ele­
gendo-me vice-governadora e a primeira mu· 
lher a ocupar, substituindo o chefe do gover· 
no, o cargo de Governadora do meu estado. 

Hão de entender-me as emoÇões deste mo­
mento. Ao Palácio da Liberdade, pelas esco~ 
lha consciente dos mineiros, têm chegado ho­
mens como Milton Campos, Tancredo Ne_­
ves, Juscelino Kubitschek, Arthur Bernar­
des, Bias Fortes e António Carlos. Muitos 
deles, como Milton Campos e Tancredo Ne­
ves também vieram para o Senado e aqui 
deixaram a marca de sua presença. As lições 
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de estadistas que formam a memória do saber 
e da dignidade. 

Neles irei inspirar-me sempre, durante o 
cumprimento de meu mandato. Trago, tam­
bém de Minas, outras imagens inspiradoras. 
São as imagens de meu povo. 

As imagens da mulher mineira que lavra 
os campos, trabalha nas fábricas e suporta, 
ao lado do marido, o peso de uma ordem 
social cruel. 

Da mulher mineira que, ao longo da histó­
ria. não se negou à luta cívica e aos seus 
riscos que participou de toGas as insurreições, 
da Guerra dos Emboabas à Revolução de 
Trinta, e de todos os movimentos libertários. 
Da mulher mineira que educa os filhos e dá 
ânimo ao seu companheiro, no sacrifício de 
todos os dias, e que começa a perder a sua 
esperança. 

As imagens dos trabalhadores, dos serta­
nejos do jequitinhonha, quC ãffontam a seca 
e o latifúndio e não esmorecem. Dos operá­
rios industriais de Contagem e Betim, do vale 
do aço e de Juiz de Fora são homens e mulhe­
res de face curtida, de mã_os ásperas pelo tra­
balho, mas doces e suavizadas pelo sentimen­
to de fraternidade, de luta e dignidade. 

As imagens dos jovens, que vão levando, 
ainda com alguma alegria, as suas reduZidas 
esperanças, e nelas, as poucas esperanças do 
país rumo ao futuro. 

Foram eles, a mais autêntíca e mais sofrida 
gente de meu estado, que me elegeram. A 
eles, os trabalhadores, as mulheres, os jovens 
de meu povo, quero dedicar o primeiro pro­
nunciamento que faço diante de V. Ex~~Nesta 
gente valorosa eu vejo toda a corajosa gente 
brasileira. Não se serve a Minas sem servir 
ao Brasil, porque somos, os mineiros, na ter­
ra e na memória, o Brasil em toda a sua 
grandeza e em todas as suas dificuldades. 

Sr. Presidente e Srs~1 e Srs. Senadores, fo­
mos convo_cados, os que chegamos recente­
mente a esta Casa, pata apresentaras estados 
federados e trabalhar pela União nos Ultimas 
anos que nos separam do novo século, do 
novo -milênio. A fronteira do tempo é tam­
bém irremovível fronteira· pOl(tica. Dentro 
deste prazo temos que optar por um projeto 
nacional e começar a executá-lo, se queremos 
conquistar o nosso espaço e a· nossa indepen­
~ência no mundo novo que começa a deli­
ner-se no horizonte, com as rápidas e suces= 
sivas transformações do preSente. Para o bem 
e para o mal ele virá, e nele seremos senhores 
de nosso destino ou servo de destinos alheios: 
Os instrumentos de soberania não São retóli-

.. cos: são concretos. A s_oberania se conquista 
e se mantém, com a diplomacia, ou desenvol­
vimento econômico, a· educação do povo­
e as armas, quando falham todos os outros 
argumentos e a integridade territorial se vê 
violada. 

Não se trata apenas de acompanhar o avan­
ço dos países desenvolvidos. O mundo que 
chega anuncia--se com nova ordem interna­
cional, a da doutrina Bush, a da supremacia 
econômica da Alemanha unificada e a do Ja­
pão,_ Pólo de poder na Ásia e na Oceania. 
A Guerra do Golfo Pérsico e as velozes trans- -

formações no Leste Europeu demonstram 
que os países ricos estão dispostos a exercer, 
em condomínio, a sua hegemonia no planeta. 

Na defesa de nossa soberania, temos muito 
que fazer e pouco tempo para fazê-lo. 

Nada será feito, se náo fizermos o que deve 
ser feito aqui, nestas duas Casas do Congres­
so Nacional. Nunca é demais repetir que so­
mos o Poder Legislativo, a fonte e a legitimi­
dade do estado e de todos os seus poderes. 
Cabe-nos dizer, com a Constituição, que Re­
pública somos, estabelecer as leis e limites 
em favor da democracia e da nação, a ação 
do_ Poder Executivo. 

Se nossas são as prerrogativas, nossa é a 
responsabilidade. 

Enquanto o mundo se agita e os povos ricos 
buscam o entendimento para a garantia de 
sua posição internacional, aprofundamos o 
desajuste entre nós os grandes países __ do mun­
do, uns mais e outros menos, caminharam, 
nos últimos anos, rumo ao entendimento in­
temo, com a busca do desenvolvimento eco­
nômico para todos. O Brasil, ao contrário, 
regrediu, os anos oitenta foram a década per­
dida, mas só foi perdida para os trabalha· 
dores, que viram os seus salários minguarem, 
enquanto cresciam as fortunas, expandiram­
se instituições financeiras, exauriam-se os re­
cursos do solo e do trabalho nas exportações 
de minério e grãos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os números 
são conhecidos, e todos nós, políticos, os te­
mos repetidos nas praças públicas, ao postu­
lar os votos eleitorais~ e das tribunas parla­
mentares, mas eles não mudarão, se não ti­
vennos uma ação prática, concreta para mu­
dar a situação do País e promovermos a ver­
dadeira revolução social, da melhor distri­
buição da renda nacional, e permitirmos que 
cento e cinqüenta milhões de brasileiros pos­
sam iniciar a camínhada para a realização 
dos sonhos de cidadãos desta Pátria. 

Não há mais tempo para chorar sobre os 
escombros do parque industrial, dos centros 
universitários, dq_ sistema de transportes, da 
rede de comunicação. O Brasil que trabalha 
muito e c_ome pouco; do Brasil que construirá 
o futuro e não tem escolas; o Brasil que se 
ritultíplica e está enfermo; enfim, o Brasil 
do povo tem pressa. 

Só a -política pode responder a essa urgên­
cia. üs economistas, aos quais os militares 
entregaram a administração do País, fracassa­
ram. Nós havíamos crescido em velocidade 
maiOr do que a de todos os paisés dO iriundo, 
incluído o Japão, nos cem anos anteriores 
a 1980 mas, sobretudo, entre 1930 e 1960, 
quando, mesmo em regime execepcionais, 
como o do Governo provisório e do Estado 
Novo, fomos governados por políticos. OS 
economistas, com suas teorias, foram capazes 
de reprimir o desenvolvimento e desenvolver 
a nossa miséria. Em nome do combate à infla­
ção, decreta-se a recessão industrial, cortam­
se o_s créditos agrícolas, eliminam-se subsí­
dios necessários. 

Somente no ano passado, a renda per capi­
ta caiu ·o%. O produto interno bruto redu­
ziu-se em quase 5% e a produção industrial 

foi 10% menor. NingUém sabe ao certo quan­
tos milhões de meninas c meninos a mais 
vagam pelas ruas das grandes cidades, dispu­
tando as sobras disponíveis, e já escassas. 
Quinze milhões dessas crianças não têm esco­
las. Vinte e cinco milhões de adultos são total­
mente analfabetos. Dos alfabetizados poucos 
são capazes de ter e entender uma notícia 
dejornal. Algumas de nossas capitais asseme­
lham-se a Calcutá e a Bombaim, e as mar· 
quises se transformam em abrigos noturnos 
para os miseráveis-Que arrastam nas metrô· 
peles a sua miséria. 

Foi com esperança, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que decidi apoiar a candidatura do 
Presidente Fernando Collor nas eleições de 
1989. Uni-me aos quatro milhões e quinhen­
tos mil mineiros para resgatar-nos a nossa 
miséria e devolver ao País um governo mo­
derno e austero, um governo que acabasse 
com os cartéis e os oligopólios, que promo­
vesse os pobres e os miseráveis a padrões 
de dignidade humana com salários decentes 
e a atenção do e_stado. 

A esperança do Brasil novo já se esvai na 
constatação das. medidas com que os tecno­
cratas conscientemente impuseram ao sacri­
fício da maioria da população, elegendo a 
recessão, o confisco da poupança, para o esta­
belecimento de uma nova ordem econômica. 
Esqueceram-se de dispositivos que proteges­
sem os pequenos assalariados das conseqüên­
cias penosas do quadro recessivo e mecanis­
mo de proteção social para salvaguarda da 
imensa maioria de nossa população empobre­
cida, que ainda clama por moradia digna, 
saúde e educação. Não priorizou a~nda o go­
verno o resgate da miséria, os·descamisados 
de nossa pátria que enfrentam filas de cestas 
básicas, que moram em morros e favelas, que 
sofrem com epidemias, que passam madru­
gada em filas intermináveis dos hospitais pú­
blicos para receber a guia de co-nsulta médica. 

Somos vistos, Srs. Senadores, no exterior, 
como um país sem leis, sem comportamento 
ético, sem ordem. Ainda há duas semanas 
o influente Wall Street Journal corpentava 
o número de planos econômicos que temos 
ensaiado e concluía que nos encontramos no 
caos._Ao mesmo tampo, o governd norte-a­
mericano, em afron'toso desrespeito ao Bra­
sil, usava de seu poder de veto e impedia 
que o BID lhe repassasse recursos já contra­
tados. 

O mais grave, Sr. Presidente, é que muitos 
desses planos econômicos, a que se. refere 
o Wall Sreet Journal, se fizeram com o sacri­
fício dos que ja não tinham mais como sacrifi­
car-se. É de se indagar se faZia falta: a estabili­
zação da economia e ao combate à inflação 
reduzir os salários reais dos trabalhadores e 
seqüestrar a poupança da metade mais pobre 
de nossa população. Como sempre, é dolo­
roso constatar, pagaram os que sempre pa­
gam, pois só os grandes poupadores conse­
guiram reaver em todo ou em parte seus cru­
zados novos convertendo-os em cruzeiros ou 
bens reais, como os licitadores de residências 
ministeriais em Brasfiia e aeronaves que per­
tenciam a instituições do estado. 
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É preciso entender que há consideráveis 
diferenças entre o pequeno poupador que. 
fustigado pelas taxas inflacionárias tenta sal­
varo seu salário até o fim do mês, e os grandes 
especuladores do mercado financeiro. É im· 
perativo entender que uma coisa são a peque­
na e a média empresa, capazes ·cte gerar em­
pregos com reduzidos investimentos e outra 
coisa as grandes multinacionais. 

Somos chamados ao entendiinento nacio­
nal, neste momento em que o País convive 
com a grave infecção moral q1._1c_ () atinge, 
com o escândalo da previdência soda!, cabe 
a nós, senadores eleitos pelo povo, porta­
vozes _dos reclamos da sociedade brasileira, 
empurrar a nação para o seu verdadeiro des­
tino. 

Esta é unia Casa de políticos,Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores. 

E a política, sabemos aqueles que a faze~ 
mos, mais do que lidar com quantidades, lida 
com sentimentos, mais do que estatísticas, 
lida com patriotismo, a nossa tarefa não é 
só de representar idéias e sentimentos, mas 
a de conciliar sentimentos com idéias. 

Assim_ o havia visto Tancredo Neves, que 
o buscou enquanto não lhe faltaram as últi· 
mas forças. 

É necessário reafl!mar, mais uma vez, que 
nenhum entendimento pode ser feito â mar· 
gem e â distância deste CQngr_esso Nacional. 
E aqui ele será, em última análise, aprovado 
pela Nação, porque temos a legitmidade de 
assinar. em nome da sociedade as cláusulas 
de qualquer ajuste político. 

Nenhuma regra, por mais sábia e lógiCa 
que pretenda ser, pode abolir as circunstân· 
cias. E só a política pode administrar as cir­
cunstâncias. 

Expresso, quem sabe, mais uma vez o sen­
timento da nacionalidade do nosso povo a 
voz de cada cidadão e cidadã, dos que, ape;ar 
das baionetas do passado dos que tombaram 
porque resistiram, dos que perderam a vida 
defendendo democracia, dos milhões e mi· 
lhões de· brasileiros que tive,am cerceada sua 
voz por vinte anos, e que hoje esperam com 
fé inquebrantável, o melhor de cada um de 
nós, na defesa de suas garantias indíviduais, 
na consolidação da democracia, tão verda· 
deira quanto social. 

Temos um povo e este povo pede elites 
que amem o Pafs como os trabalhadoreS o 
amam. Temos homens e mulheres de bem 
e competentes, mesmo nestas elites contes· 
tadas. Graças à íriteligência empénhada no 
patriotismo, conseguimos criar áreaS de-exce­
lência. É este o caso de universidades brasi­
leiras que já alcançaram níveis -de formação 
técnica e científica que os igualam aos melho­
res centros universitários do mundo. A petro· 
brás e suas subsidiárias são das maís moder­
nas empresas do mundo em seu setor e têm 
desenvolvido tecnologia própria na explora­
ção de jazidas submarinas, na indústria béli· 
ca, como na Aeronáutica, registrainOs giail~ 
des triunfos,e é com preocupação que vemos 
as dificuldades da Em'braer e a possibilidade 
de que _o controle acionário da Engesa passe 
a mãos estrangeiras. 

A Usiminas, empresa criada pelos mineiros 
e administrada em associação com técnicos 
e empresários japoneses, é considerada, ho­
je, a melhor usina siderúrgica do mundo. por 
isso os rriífiêiros não entendem a apregoada 
necessidade de privatizá-la e privatizar suas 
subsidiárias, quarido a empresa vem tendo 
excelente desempenho, produz dividendos e 
se moderniza sem pausas. 

Há os que defendem a abertura da eco no· 
mia naCional aos estrangeiros sem a adoção 
de medidas acauteladoras quando uns dizem 
que a abertura é indispensável à competiti· 
vidade, nos leva a examinnar, por outro lado, 
o comportamento da economia de outros paí­
ses, como o Japão,que ressurgiu com o mila­
gre japonês, produziu sessenta e sete leis de 
proteção e apoio às pequenas e médias em· 
presas,~ ~eproduziü para o mundo uma revO· 
lução moderna da tecnologia. 

Cabe a nós debater e discutir em torno 
da modernidade que queremos para o Brasil. 

Ainda que com cem anos de atraso, bastam 
a decisão política e a vontade nacional. A 
decisão política é nossa, do Congresso e do 
Poder Executivo, e a vontade nacional nasce­
rá da inteligência, após ampla consulta com 
todos os grupos de interesse da sociedade, 
para o qual contribua a sabedoria de todos, 
dos sindicatos, das associações de classe, das 
universidades, dos empresários, dos homens 
e mulheres que desejam um Brasil soberano. 

CreiO; Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
é exatamente aqUi, no Congresso Nacional, 
o fórum mais legítimo e estuário das dificul· 
dades nacionais, que o eritendimeoto deve 
ser ajustado. Qualquer outra instância que 
se escolha significará a usurpação dos poderes 
que o povo nos confiou e demonstrará a renú­
nucia aos nossos deveres. 

Não nos é difícil relacionar os pontos fun· 
damentais para o investimento nacional. Eles 
estão af discutidos nas universidades, na im­
prensa, e se resumem a questões que afligem 
o cotidiano da vida da maioria de nossa popu· 
Jação:- trata-se de dividir, tanto quanto seja 
possível dividir, a renda e as oportunidades, 
e devolver realmente a milhões de brasileiros 
aquela porção de dignidade com que todos 
os homens nascem. 

Para milhões de brasileiros a vida não passa 
de empobrecimento constante, do nascimen· 
to à morte._ Desde a infância o trabalhador 
é exaurido de suas esperanças, de sua digini· 
dade, de suas for9~s, de sua saúde. Da parcela 
maior de nossa gente tetira-se a seiva vital 
para nutrir as minorias piívilegiadas, aquelas 
que: sempre foram as beneficiárias desta na· 
çãõ subdesenvolvida. 

O Sr. MarCo Maciel- V. Ex~ me permite 
um aparte? 

A SR~ JÚNIA MARJSE- Ouço com prazer 
o nobre Senador Marco Maciel. 

O Sr. Man::o Maciel - Prezada Senhora 
Júnia Marise, ouço com muita atenção o disM 
curso que V. Exa produz, hoje â tarde, no 
Senado e que marca a sua primeira grande 
intervenção no expediente desta Casa, após 
a sua: posse nesta Casa ·da Federação. Quero 

iniciar ntinhas palavras cumprimentando-a, 
primeiro, pelo tema que escolheu, ou seia, 
a análise da criseção brasileira, chamando a 
atenção, de modo especial, para a necessi­
dade de um entendimento político; e, em se· 
gundo lugar, pela denúncia que V. Ex• faz 
do quadro com o qual hoje nos defrontamos 
em nosso País. Aprendi com De Gaulle que 
política é converter idéias em realidade. é 
esse o esforço que devemos fazer aqui e ago" 
ra, ou seja, converter essas idéias, idéias que 
V. Ex• propugná com forte Seiitímento de 
mineiridade, para que o País saia da crise, 
de modo especial da sua crise social e econô­
mica. A década de 80-já virou lugar comum 
~-foi _efetivamente perdida. Iniciamos agora 
uiria nova fase da nossa- História, e espei-a­
mos, através, sobretudo, das chamadas lide~ 
ranças políticas, representadas no Congresso 
Nacional, e com a participação do Poder Exe­
cutivo, através do Presidente Fernando Co­
llor, esperamos chegar a um entendimento 
nacional que vise aos inte-resses naCionáiS açF­
ma dos sentimentos partidários ou de inte­
resses governamentais, e que consigamos, 
através desse entendimento, fazer um acordo 
para que o País volte a crescer; que a década 
de 90 abra uma nova fase na vida econômica 
ial do nosso País. Estou certo de que V. Ex~;-­
com suas palavras, traz uma contribuição -
uma valiosa contribuição, faço questão de friM 
sar-a esse _entendimento, não somente pe­
los temas que suscita e que oferece à nossa 
consideração, mormente aquele ligado à dis­
tribuição de renda, como também pela defesa 
que faz da necessidade de um amplo acordo 
político nacional que, ãliás, foi- como tem· 
bra, com muíta propriedade V. Ex~ - um 
dos sonhos, um dos ideais não realizados pelo 
Presidente Tancredo Neves. Daí por que me 
lembrei do conceito de política de De Gaulle 
de que "política é, sobretudo, transformar 
ideais em realidade". Foi isso o que postulou 
Tancredo Neves. Infelizmente, não o conse­
guiu, por motivos que todos nós lamentamos. 
Cabe agora retomar esse caminho, e V. E~. 
como representante do povo mineiro, recen­
temente eleita por esse_estado, _tem conse­
qüentemente toda a legitimidade e autori­
dade, para não somente propor essas medi· 
das, mas também para lutar pela sua imple­
mentação. 

A SR•JÚNIA MARISE- Nobre Senador 
Marco Maciel, o aparte de V. Ex•, incorpo­
rado a este pronunciamento, só dará brilho 
às nossas palavras. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é chegada 
a hora de reconhecer esta verdade e de fazer 
a nossa escolha: dividir para que todos sobre­
vivam ou prepararMnos para as searas do ódio. 

E esta reflexão nos leva em direção ao con­
junto de medidas do projeto de reforma eco­
nômica e social. As autoridades econômicas 
não podem apenas falar. É pr,eciso ouvir a 
Nação. E porque não ouviram, contribuíram 
para agravar a situação. Não se pode promo­
ver a privatizâção de ativos do Estado, com 
a transferência do controle acionário de suas 
empresas, sem critérios seguros de avaliação .. 
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No bojo das inspirações do governo, há 
o aceno para o reexame de antigas aspiraçóes 
da sociedade brasileira, já exauridas em de­
bates e discussões neste Parlamento e que 
reacendem agora com os nossos aplausos. 

Uma dessas aspirações é a participação do 
trabalhador no lucro das empresas, prevista 
na Constfi:uição de 1946 e confirmada nos 
direitos sociais na nova Carta Magna, a que 
sempre faltou regulamentação. 

A outra, também discutida em várias oca· 
siões, é a taxação das grandes fortuha5. 

Falta dar consistência a essas medidas, e 
creio que devemos fazê-lo com a urgência 
exigida. Será preciso saber como Se dará a 
participação efetiva dos trabalhadores nos lu­
cros das empresas e como seriam apurados 
esses lucros, e_o que se pode considerar gran· 
des fortunas. 

De qualquer forma, há que se registrar a 
intenção do Presidente da República de dar 
a quem trabalha mais do que uma simples 
remuneração, propiciando ao trabalhador o 
estfmulo e o sentimento de quem constrói 
para o bem comum. 

Sr."Presidente, Srs. Senadores, o povo pc­
de pouco. Pede escolas, hospitais, seguranças 
nas ruas, trabalho e salários decentes. O pro­
jeto de que o Brasil precisa é aquele que 
possa atender a esse mínimo, sem o qual a 
vida não tem o sentido da sobrevivência. Isso _ 
significa menos lucros para os empresários, 
menos ostentação para os ricos e menos re­
cursos para as obras faraônicas do Governo. 
É o UriiC6-i::amlnho, e fora dele só podemos 
esperar a convulsão social, a desintegração 
do Pafs, com a sua conseqüente submissão, 
direta ou indiretamente; a _interesses estran­
geiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de 
ter ocupado esta tribuna, pela primeira Vez, 
para um discurso de otimismo, e trago acrés­
cimo de preocupação. 

Para uma mulher política, que aprendeu 
na luta democrática ao lado dos movimentos 
populares e que jamais se cUrvou quaildo os 
interesses do povo e das nossas liberdades 
foram vítimas da repressão e da violência au­
toritária a razão maior de represei1.tar sua 
gente nos parlamentos permite-me, em nome 
do meu passado e do presente político julga­
do pelo povo mineiro nas urnas do ano passa­
do, reafirmar que prefirõ sempre ouvir o po­
vo e obedecer as regras democráticas çlo que 
buscar, como se buscou em 1964, o enge­
nhoso desenvolvimento imposto pelo autori­
tarismo. 

Nenhum êxito econômico, por mais Coe­
rente que seja, pode ser pago com as restri­
ções de liberdade. Não há prosperidade que 
possa durar, se fizei" sobre a fome dos oprimi­
dos, dos marginalizados, e a redução da sobe~ 
rania nacional. 

Vim da terra de tiradentes, das montanhas 
de minas, silenciosa às vezes, mas nem sem­
pre, corajosa pela formação dos meus ante~ 
passados, conciliadora na defesa dos interes­
ses do Brasil, mas intransigente na defesa 
de sua dignidade. 

Agradeço,_Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a acolhida carinhosa que me deram no Sena­
do da República. Vejo, com alegria, que o 
saber político e os êxitos na vida pública que 
V. Ex' 1 trazem a esta Casa:, não excluem ve­
lhas virtudes de carvalheirismo. 

O Sr. Ney Maranhão_- V-._ Ex• me conce­
deria um aparte, nobre Senadora Júnia Ma­
rise'? -

ASR• JÚN_IA MARISE- Ouço, com mui­
to prazer,O nobfe Líder Ney Mãranhão. 

-O ·sr-." Ney Maranhão ---S-eO.ãdora Júnia 
Marise,' pelo correr de meus quarenta anos 
de vida pública, houve, nos idos de 1954, 
professores com quem tive o prazer de fazer 
parte da Câmara dos Deputados, no Palácio 
Tiradentes. Eral!l homens públicos das Alte­
rosas, de Minas Gerais-- Prado.KeHy, San­
thiago Dantas, Tancredo Neves e Afonso 
Arinos. Nobre Senadora, todo o Brasil sabe 
que a ''Sorbone'' da política brasileira é o 
estado que V. Ex~ representa tão bem neste 
Senado da República. Até agora, ouvi, aten­
tamente, o conjunto do pronunciamento que 
este Plenário está ouvindo com a devida aten­
ção, porqUe V. EX. é uma_ mulher que repre­
senta um estado de peso da Federação e que 
começou a sua carreira política como Verea~ 
dora, Deputada Estadual, e, enfim, chegou 
aos mais altos cargos, representando o povo 
de Minas Gerais peta sua competência, pelo 
seu carisma. Conhecedora doS_ problemas 
fundamentaís do seu povõ, hoje, aqui, no 
Senado da República, V. Ex' está_ fazendo 
um pronunciamento de alerta à Nação. Den­
tro desse discurso, anotei alguns trechos: 
"Países ricos querem hegemonia no planeta;" 
"Crescem as fortunas e os salários dos traba­
lhadores decrescem;" "O combate à infla­
ção"; "Vinte e cinco triilhões de analfabetos 
neste Pafs;" "CartéiS e Oligopólios;" "Peque-

per CapitaCai 6% ". V -Ex~ 1'hterpreta, neste 
momento, tenho a certe:z:a absoluta, a preocu· 
pação dO Congresso, a preocupação do Sena· 
do _e a preocupação do Presidente Collor. 
Sabe muito bem V. Ex• que o Presidente da 
República, quando assumiu, encontrou essas 
difiCUldades. Tenho certeza absoluta de que, 
com a experiência de V. Ex~ e com apoio 
do Congresso, essa luta contra a inflação e 
a melhoria do povo brasileiro, que tão bem 
V. Ex• descreve neste momento, será vencida 
por todos nós. Como Líder do Partido da 
Reconstrução Nacional, tenho orgulho de li­
derar V. Er, a quem quero parabenizar, nes­
te ínstante-; por ess_e alerta -ã Nação e pela 
experiência que iem como parlamentar e pes· 
soa que conhece os problemas deste País. 
Tódos nós iremos vencer essa luta. Parabéns 
a V. Ex~ 

_ i~<SR• JÚNIA MARISE- Agradeço, Sena­
dor Ney Maranhão, o aparte de V. Ex• V. 
Ex• comunga com os mesmos sentimentos de 
preocupação, que tivemos a oportunidade de 
formular nesse pronunciamento. 

Muito obrigada, Sr. President~ e_Srs. Sena­
dores. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Alfredo Campos -Almir Gabriel- An­
tônio Mariz --Áureo Mello -César Dias 
-Dirceu Carneiro- Flaviano Melo- Hé­
lio Campos- Hydekel Freitas- Iram Sarai­
va- Jutahy Magalhães- Lucídio Portella 
-Maurício Corrêa - Nelson Wedekin -
Onofre Quiilan-- Pedro Simon - Valmir 
Ca:mpelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
~Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. l'' Secretário. 

São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 (j~, DE 1991 

"Dispõe sobre a alienação de bens imó· 
veis residenciais de prOpriedade da 
União, vinculados ou incorporados às 
Forças Armadas, situados no Distrito Fe­
deral, e dá outras prO\'idências." 

O Congresso Nãc:ional decreta: 
Art. lu Fica o Poder Executivo autori­

zado a alienar mediante concorrência públi­
ca, com observância do Decreto-Lei nu 2.330, 
de 21 de novembro de 1986, combinado com 
a Lei n~ 8.025, de 12 de abril de 1990, os 
Imóveis de propriedade da União situa-dos 
no Distrito Federal e administrados pelas 
Forças Armadas. 

Parágrafo úriicO. Não se incluem na auto­
rização a que se refere este artigo os imóveis 
residenciais admini~trados pelas Forças_ Ar­
madas localizados dentro das áreas militares, 
destinados aos militares da ativa. 

Art. 2? A Fundação Habitacional do 
Exército (FHEx) presidirá o processo de lici­
tação-na fq_rp1a do art. 1" dest~ lei, em substi­
tuição à Ca1xa Econômica Federal e com to­
das as suas atribuições constantes na Lei nu 
8.025, de 12 de abril de 1990. 

Art . .3? Serão alienadas, através de licita­
ção pública, as projeções para construção de 
residências existentes fora das áreas militares 
pertencentes às Forças Armadas. 

Art. 4o O valor apurado em decorrência 
de alienação dos imóveis referidos nesta lei 
será convertido em renda da União, cujo pro· 
duto, nunca inferior a 50% (cinqüenta por 
cent.~). será obrigatoriamente aplicado, atra­
vés da Fundação Habitacional do Exército 
(FHEx}, na construção de residências nas 
áreas militares das Forças Armadas. 

Parágrafo único~ A parcela do produto ci­
tado neste artigo, nunca inferior a 50% (cin­
qüenta por cento), será aplicada para finan­
ciar moradia ao pessoal das Forças Armadas, 
através da Fundação Habitacional do Exér· 
cito (FHEx). 

Art. 59 O_ Poder Executivo ieguiamenta­
rá o disposto nesta lei no prazo de 45 (qua­
renta e cinco) dias. 

Art. 6~ Esta lei entrará em vigor i:J.a data 
de sua publicação. 
_ Art. 79 _ Revog~m-se as disposições em 
contrário. 



1502 Quarta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Abril de 1991 

Justificação 

A Lei n" 8.025, de 12 de abril de 1990, 
que dispõe sobre a alienação de imóveis resi­
denciais de propriedade da União, situados 
no Distrito Federal, exclui os imóveis ocupa­
dos pelos militares da atiVa e administrados 
pelas Forças Armadas. 

A exclusão desses imóveis, da referida lei, 
foi justificada sob a alegação de que os milita­
res têm permanência temporária em cada lo­
calidade e que as Forças Armadas teriam que 
dispor dos imóveis para atender às transfe­
rências por necessidade de serviço. 

Cumpre-nos ressaltar que se os recursos 
oriundos da alienação dos imóveis forem apli­
cados de acordo com o que preceitua o art. 
4~> de nosso projeto, as Forças Armadas terão 
condições de atender às necessidades de_ mo­
radia de seu pessoal militar da ativa movi­
mentado. 

Recentemente os servidores civis do Minis­
tério da Marinha, ocupantes de imóveis fun­
cionais administrados pelas Forças Armadas, 
impetraram mandado de segurança junto ao 
Superior Tribunal de Justiça e tiveram reco­
nhecidos, por unanamidade, os seus direitos 
à aquisição dos mesmos. 

Diante desse fato, encontramos uma situa­
ção inusitada e irónica: as Forças Armadas 
são obrigadas a disporem de seus imóveis pa­
ra atender a servidores civis e não poder dis­
pô-lo para os servidores militares. 

Isto posto, esperamos que este projeto, por 
uma questão de justiça e isonomia às_causas 
comuns, ponha fim. de vez, à discriminação 
imposta à classe dos míliatres, razão pela qual 
contamos com o decidido apoio de nossos 
ilustres pares nesta Casa para a apreciação 
e aprovação deste projeto que entendemos 
de direito. __ 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1991. 
Senador Valmir Campelo PTB-DF. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 8.025, DE 12 
DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a alfenaçáo de bens imó· 
veis residenciais de propriedade da União 
e dos vinculados ou incorporados ao 
FRHB, situados no Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

(A Comissão de ConstiiuiÇlio, Justiça 
e Cidtidania-decisão terminatjva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 62, DE 1991 

Dli. nova redação ao § 4? do artigo 
9~da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Dê-se ao § 4o do art. 9~ da Lei 

O'? 5.890, de 8 de junho de 1973, a seguinte 
redação: 

"§ 49 O tempo de serviço exercido 
alternadamente em· atiVidades comuns e 
em atividades que, na vigência desta lei, 
sejam ou venham a ser consideradas pe-

nosas, insalubres ou perigosas, inclusive 
a atividade de magistério, será somado 
após a respectiva conversão segundo cri­
térios de equivalência a serem fixados 
pelo Ministério do Trabalho e Previdên­
cia Social, para efeito de aposentadoria 
de qualquer espécie." 

Art_. z~ Entrará esta Lei em vigor na data 
e sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Justificação 

Recentemente, a Lei n~ 6.887, de 10 de 
dezembro de 1980, mandou que passasse a 
vigOrar com a seguinte redação redação o 
§ 4~ do art. 9~ da lei no 5.890, de 8 de junho 
de 1973: 

"Art. 9" .................................... .. 

§ 4° O tempo de serviço exercido al­
ternadamente em atíVidades comuns e 
em atiVidades cfue, na vigência desta lei, 
sejam ou venham a ser consideradas pe­
nosas, insalubres ou perigosas, será so­
mãdo, após a respectiva conversão se­

-gUD.do critérios de equivalência a serem 
fixadoS pelO Miriístérío do Trabalho e 
Previdência Social, para efeito de apo­
sentadoria de qualquer espécie." 

Atividades 

• 
Converter Para 15 

De 15 anos 1,00 
De20anos 0,15 
De 25 anos 0,60 
De30anos 0,50 

Posteriormente, entretanto, a Emenda 
Constitucional n~ 18, de 30 de junho de 1981, 
concedeu aos professores o dire"itó de se apo­
sentarem, quando do sexo masculino, após 
30 anos de atividades e quando do feminino, 
após 25 anos de efetivo exercício em funções 
de magistério. 

Desse modo, a norma do § 4~ do art. go 
Lei n9 5.890, -de 1973, por ser anterior, não 
abrange a situação dos que exerceram o ma­
gistério (em cuja atividade teriam direito de 
'Se aposentarem com menor tempo de serviço) 
e passarem, depois, a exercer atividades co­
muns. 

_:É imPeriOSo, portanto, seja dada nova re­
dação ao referido dispositivo legal, a fim de 
que o tempo de exercícío do magistério em 
favor dos que vieram, a seguir, a exercer ativi­
dades comuns seja convertido segundo crité­
rios de equivalência vigentes para os que 
exerceram atividades consideradas penosas, 
insalubres ou perigosas. 

Vale, finalmente, acentuar que o presente 
projeto não cria, majora ou estende benefício 
da Previdência Social, limitando-se a disci­
plinar matéria já implícita, não lhe sendo, 
conseqüentemente, aplicável a regra do pará­
grafo único do artigo 165 do texto co'nsUj:u­
cional, a saber: "Nenhuma prestação de s'er-

Em virtude dessa nova prescrição legal, al­
terou o Poder Executivo o Regulamento dos 
Benefícios da Previdência- Social, dando ao 
§ 2~ de seu art. 60 a seguinte redação: 

"Art. 60. A apose-ntadOria especial 
é devida ao ~gurado que, contando no 
mínirriO 60 ($is,senta) contribuições men­
sais, tenha trabalhado em atividades pro­
fissionais penosas, insalubres ou perigo­
sas desde que: 

I- a atividade conste dos quadros 
que acompanham este Regulamento, co­
mo anexos I e 11; 

11 ·o tempo de trabalho, conforme os 
mencionados quadros, seja no mínimo 
de 15, 20 ou 25 anos. 

§'. io' .. o~-~~d~. ~· ~·~g~~~~i~-~i~~;·;;;·b~;. 
lhado em duas ou mais atividades peno­
sas, insalubres ou perigosas, sem com­
pletar em qualquer delas o praz-o mínimo 
que lhe correspon(!a para fazer jus â apo­
sentadoria especial, ou quanto tiver 
exercido alternadamente essas ativida­
des e atividades comuns, os respectivos 
perfodos serão somados, aplicada a Ta­
bela de Conversão seguinte: 

Mult.iplicadures 

Para 20 Para 2S Para 30 

1,33 1,67 2,00 
1,00 1,25 1,50 
0,80 1,00 1,20 
0,67 0,83 1,00 

viço de assistência o~ de benefício compreen­
didos na Previdência Social serrá criada, ma­
jorada ou estendída, sem a corresponde fonte 
de custeio total". 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1991. 
-senador Fernalido Henrique Cardoso 

(À Comissão de Assuntos Sociais _:_:-deCi­
sões terminativas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-As matérias lidas irão às comissões compe­
tentes. (Pausa.) .. · 

Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 335, de 1989, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
regulamenta o art. 227, § 6°, da Consti­
tuição Federal, dando nova redação ao 
item 19 do art. 52 e 7? do art. 54 da Lei 
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n" 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
tendo 

PARECER, sob n" 360, de 1990, da 
Comissão 
- de Constituiçâo, Justiça e Cidadania, 

favorável, com Emenda de n" 1-ÇCJ, 
com voto vencido, em separado. do Se­
nador Ney Maranhão. c voto vencido 
do Senador João Menezes. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária de 4 de março último. 

Passa-se à votação do projeto, sem pre­
juízo da emenda. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Apiovado. 
Em votação a Em~ndª n'' 1, da Comissão 

de Constittiíção: Justiça e Cidadania. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Reje•tada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para 

a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 335, DE 1989 

Regulamenta o art. 227, § 6•, da Cons­
tituição Federal, dando nova redação ao 
item la do art. 52 e 7• do art. 54 da Lei 
n• 6.015, de 31-12-73. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1" Os itens 1" do _art. 52 e 7~ do art. 

54 da Lei n" 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, passam a ter a seguinte redação; 

"Art. 52. São -ob_dgados a fazer a 
declaração de nascimento, sem quais­
quer designações discriminatórias relati­
vas à filiação: 

lo o pai ou a mãe, se casados, o pai, 
se casado, ou os pais, se declaradame_nte 
em franca união estável e não casados 
entre si; 

Art. 54. -- ---
79) os nomes e prenomes, a natura­

lidade, a profh>são dos pais, a idade dos 
genitores, na ocasião do parto, e o domi-. 
cílio ou residência dos genitores," 

Art. 2" Esta Lei .entra em_ v_igor na data 
de sua publicação. 

Art, 3° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N" 1-CCJ 

Inclua-se ao art. 54 da Lei n" 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, parágrafo único, 
com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Fica autorizadfl a 
atribuição de nomes fictícios aos pais do 
registrando, quando não forem esses co~ 
nhecidos, devendo o f~to constar do re­
ferido assentamento e somente designa­
do na respeciva certidão, por decisão ju­
dicial." 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 2: 

Votação, em turno único, do Rt:queri· 
menta n'' 70, de 1991. de autoria do Sena­
dor Lourival Baptista, solicitando. nos 
termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado, do pronunciamento 
feito pelo ex-Presidente José Sarney ao 

·--receber o Prt!mio Serfin de Integração 
Latino-Americana de 1990, no dia 11 de 
março de 1991. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. SenadOres que O aj:lióv<im queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

Ê a seguinte a matéria cuja transcrição 
é solicitada: 

O QUE DISSE O EX-PRESIDENTE 

"Desejo expressar minha gratidão a Vossa 
Excelência, senbQr presidente, pela honra de 
receber de suas mãos o Prêmio Serfin de Inte­
gração Latino-Americana. 

Rendo minha homenagem às autoridades 
e personalidades mexicanas que. com uma 
visão maior de nossas identidades, criaram 
este prêmio reafirmando a transcendência da 
integração continental como resposta aos de­
safios e sonhos da América Latina. Quero 
destacar em especial o doutor José Juan de 
Olloqui. 

Meu reconhecime_nto também àqueles que 
o receberam desde sua c~i~Ç,ã9 em 1984 e 
que contribuíram para esta grande causa, 
bandeira !! objetivo dos povos da América. 
E aqueles que tornaram palpável a integração 
econômica de nossas nações- homens como 
os presidentes Miguel de La Madrid e Carlos 
Salinas de Gortari, a quem presto o tributo 
de minha admiraçãO e minha amizade. Jun­
tos, quando eu ocupava a Presidência doBra­
sil, tiveinoS ã\ren-ttira de lutar por nossas cau­
sas comuns. Através de estreita e leal coope­
ração, em clima de absoluta confiança, cons­

~ trufmos o espaço em que as relações entre 
o Brasil e o México mais se fortaleceram. 

Neste instante uma vez mais proclamo mi­
nha exaltação ao povo do México, pafs ex­
traOrdinário, confluência de esperanças e de­
safios, paradigma de identidade \atino-ame­
ricana e exemplo de fidelidade às suas raízes 
- síntese- de urna ·vocação' -de universidade 
e abertura e protagonista na busca da moder­
nidade de nosso Continente. 
-p;: lriteg-ra.Ção mais do que nunca merece 

uma reflexão obstinada. 
O Brasil estava de costas para seus vizi­

nhos. Olhava fixo, sem desvios, a miragem 
do prinieii'õ mUndo. Em uma reunião do GrU­
po do Rio, ouvi com humildade, mas com 
consciência do que significava o elogiO de 
que eu era o primeiro presidente bolivariano 
do Brasil. 

Na verdade, o sonho da Pátria Grande não 
poderia fazer-se realidade sem a presença--do 
Brasil. Tornei-me um andarilho desta causa. 
A ela dedicareí o -reS:fO de minha vida. Nossas 

identidades. nossas raízes culturais e huma· 
nas são as mesmas. São os mesmos os nossos 
problemas. assim como são as mesmas nossas 
esperanças, 

Antes de mais nada é preciso ousar. Con­
fiar no caminho percorrido. Desde a funda­
ção da Ala\c, enfrentamos a complexidade 
do problema: como passar das palavras aos 
fatos. Na Aladi estas realidades se tornaram 
ainda mais agudas. Sucederam-se as inicia­
tivas. O esforço iniciado pelo Brasil e pela 
Argentina para a constituição do Mercado 
Comum que hoje inclui o Paraguai e o Uru· 
guai. O Grupo Andino. O grupo que vincula 
o México à Colômbia e à Venezuela. A asso· 
dação do México e os cinco pafses da Amé­
rica Central na busca de uma área de livre-co­
mércio sub-regional. Toda essa coristrução, 
essa sucessão de ações concretas, despertou 
os Estados Unidos. Através da "Iniciativa 
para as Américas", o presidente Bush com­
preendeu que esse movimento de integração 
econômica, ontem palavras, era um conjunto 
de ações articuladas por toda a região e ama­
nhã será uma grande realidade. 

Em política, a palavra é uma parte da açã.o. 
Sem os predicadores, sem a santa ira dos_so_­
nhadores, sem a visão dos profetas não avan­
çam as grandes causas. 

O mundo, hoje, está em transformação. 
Sempre foí assim. Mas nunca nos transfor­
mamos tanto em tão pouco tempo. Que espa­

_ço estaria destinado à América Latina nesta 
era da economia dos conjuntos e dos grandes 
espaços geoeconómicos? 

Infelizmente, ainda estamos na pe!ifefia 
da história. Pela América Latina não passam 
os fluxos do poder mundial: estratégicos, po­
líticos, econômicos, culturais ou científicos. 
Somente dois temas dramáticos nos situam 
no _marco das_ preocupações _dos_ grandes; o 
narcotráfico e o meio ambiente. -

As mudanças ocorridas na Europa do Leste 
e também a nova situação no Oriente Médio 
devem conduzir-nos a uma reflexão sobre 
nossas desvantagens comparativas. O inte:r­
câmbio intra-regíonal na América Latina é 
de 14 por cento do total do comércio da re­
gião. Na Europa esSa relação alcança 60 por 
cento. As distâncias hão devem ser tarifas 
irredutíveis. Nosso coinércio internacional 
decai, as ajudas desaparecem. As dificUlda­
des de crédito, a inflação e a dívida externa, 
a instabilidade nos mercados, o protecionis­
mo, a fuga de capitais e tantas outras dificul­
dades comuns deveriam levar-nos a uma vi­
são realista de nossa participação nO mundo 
neste instante crucial da História. 

Não podemos burlar a geografia, nem frau­
dar a história. 

O reConhecimento destes probfeffias não 
deve ser razão de desânímás, mas de reno­
~ado empenho para não nos equivocarmos. 
E tempo de saber que não podemos pensar 
sozinhos, nem viver satelizados que não há 
salvação isolada. Nossa única e incontrastável 
saída é a de integração: -

A\Js horn_ens de governo compete em­
preender as ações possíveis e ousar queimar 
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etapas. Viver estas transformaÇões e dar um 
rumo novo às realidades. 

Integrados seremos fortes, teremos um lu­
gar, teremos voz. 

Que neste mundo transformado, a Amé­
~ca Latina reencontre seu caminho perdido 
desde o sonho da Pátria Gtãtide e possa, do 
Rio Bravo ã Terra do Fogo, construir sua 
modernidade sem perder a força de seu lati· 
no-americanismo- como o México de hoje, 
que procura essa modernidade sem jamais 
perder sua visão do nacional ou o imperativo 
de sua identidade. 

A melhor forma pela qual posso expressar 
minha gratidão aos criadores do Prêmio Ser­
fio, ao México e ao seu povo é a promessa 
de continuar lutando por esta causa. Conheço 
as duas margens do rio. A do político, na 
arte do possível, e a do intelectual, na visão 
da justiça absoluta e do idealismo sem fron­
teiras. Como escritor e como político, ao lado 
de tantos que no passado e no presente vêm 
por ela lutando, continuarei pregando_o evan­
gelho da integração. 

Ao receber este prêmio, desejo, pois, com­
partilhá-lo com todos os home_ns e mulheres 
que, em meu país, no· México e em toda a 
América Latina, trabalham para tornar reali­
dade o sonho da integração. Para que nossa 
grande Pátria Latino-Americana, 500 anos 
depois de ter nascido com a promessa de ser 
um Novo Mundo, possa abrir finã.lmente as 
portas de um destino comum çle prosperidade 
e de justiÇa. Muito obrigado." 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beo_eyides) 
-Item 3: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nP91, de 1991, de autoria do Sena­
dor Affonso Camargo, solicitando, nos 
termos regimentais, a tetiráda, em cará­
ter definitivo, do PrOjeto de Resolução 
n10 14, de 1~91, de sua autoria; -9ue dá 
nova redaçao ao· art. 65 do R:eg1mento 
Interno- do Senado Federal. 

Em votação o requerimento. . _ 
OS Srs, Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
O Projeto de ResQlução n~ 14, dt? 1991, 

será definitivamente _arquivado_. 

O -SR. PRESD)ENTE (Mauro Benevides) 
-Item4: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•94, DE I98&-"<:0MPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n1> 214, de 

1989-Complementar) 

DiscUssão-, em turno único, -do Projeto 
de Lei do Senado n~ 94, de 1988-Com­
plementar, de autoria do Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, que dispõe sobre 
a relação de emprego protegida contra 
despedida arbitrária ou sem justa causa, 
e dá outras providências, tendó 

PARECER, sob n" 398, de I990, da 
Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável ao pro-

-jeto, nos t~rmos de suQstitutivo qu'e ofe-
rece. 

(Dependendo da votação do Requeri­
mente n" 163, de 1991,- de adiamento 
da discussão). 

Em votação o Requerimento no 103/91, lido 
na sessão anterior. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria sairá 

da Ordem do Dia para a ela retornar na data 
fixada. 

O SR. -F'RE"SIDENTE (Mauro Benevides) 
-ltem5: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 2I4, DE I989-COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n1> 94, de 

1988-Complementar) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~214, de 1989-Com­
p\em.entar, de iniciativa da Comissão Di­
retora, que dispõe sobre a proteção da 
relação de emprego contra a dispensa 
arbitrária ou sem justa causa, e dá outras 

- providências, tendo 
PARECER, sob n" 398, de I990, da 

Comissão_ 
- de Assuntos Sociais, favorável ao pro­
jeto, nos termos de substitutiv_o que ofe­
rece. 

A matéria constante deste item, por trami­
tar em conjunto com o item. anterior, é igual­
mente adiada. 

O SR.. PRESIDENTE (Mauro Beneyides) 
- (f.!!:m,_ 6_;__ 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n" 208, de 1989, de 
autoria do s·enador Jorge Bornhausen, 

~ .cJue diSpõe sobre os objetivos da eduCâ~· 
ção superior, estabelece critérios para a 
organização e funcionamento das uni­

... versidades brasileiras, e dá outras pro.vi-
. _ dências, tend.o 
~~PARECERES,_sah n" 5 162 e 471, de 
1990~- da Comissã_o 

-_- de Educação, 1 o pronunCiamento: fa­
·-_ vorável ao projeto com voto- vencido~ 

em separado, do Senador Wilson Mar-
-.-tins; 29 pronunciamento: favorável ao_ 

projeto e contrário às emendas afere~ 
cidas, nos termos do art. 235, 11, c, do 

; Regimento Interno, com voto vencido 
do Senador Hugo Napoleão. 

_ (Dependendo da _votação do Requeri­
mento n~ 104,de 1991, de adiamento 

. da discussão). 

A matéria depende de votação do Requeri· 
mento n~ 104, de 1991, de adiamento da dis­
cu-sSão. 

Em votaçãO -o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. 

Aprovado. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia 

oportunamente. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. 
'~Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO (PSDB- SP. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, é para pedir 
a V. Ex• que faça pdr em execução o art. 
92 do Regimento Interno, que diz: 

Art. 92. Aplicam-se à tramitação 
dos projetos e demais propo!>ições sub­
metidas à deliberação terminativa das 
comissões as disposições relativas a tur­
nos, prazos, emendas e demais formali~ 
dades e ritos exigidos para as matt!rias 
submetidas à apreciação do Plenário do 
Senado. 

A razão é muito simples. Como a nova 
Constituição dotou as comissões, em caráter 
terminativo, da faculdade de resolver sobre 
leis, creio que deveríamos aplicar com rigor 
o Regimento Interno, porque, muitas vezes, 
matérias muito importantes são aprovadas 
sem que os Srs. Senadores tenham sequer 
conhecimento da sua tramitação. Peço que, 
assim como vem fazendo, com muita proce­
dência, na Ordem do Dia, para as matérias 
do plenário, embora seja trabalhoso para as 
comissões, faça com que os senadores sai­
bam, a tempo, o que está s~ndo decidü;l.o 
naquelas comissões, o que, infelizmente, não 
está sendo cumprido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência remete as consideraçõ(!S do 
eminente Líder, Fernando I:Ienrique Cãido­
so, às comissões permanentes desta Casa, pa­
ra que se empenhem no sentido do cabal cum­
primento do dispositivo regimental, ora invo~ 
cado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Há oradores inscritoS. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gari­
baldi Alves Filho. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO 
(PMDB- RN. Pfonuncia o seguinte- discur-_ 
so.) - Sr. Presidente, S~ Senadoras, Srs. 
Senadores, é com alegria que ocupo nova­
mente a tribuna desta Casa, nesta t<trde de 
hoje, quando tivemos aqui a presença da Se~ 
nadara Júnia Marise, que fez, sem sombra 
de dúvidas, um discurso aprofundado sobre 
os problemas nacionais. S. Ex\ na qualidade 
de Senadora do Partido de Reconstrução Na­
cional, não teve, entrentanto nenhuma vaci­
lação quando apontou os erros e os equívocos 
que estão sendo cometidos pelo Governo Fe­
detal neste momento. 

Sr. Presidente-, Srs. Senadores, estou nesta 
Casa já se vão quase dois meses, gratificado 
por este convívio que faz com que ela possa, 
h és te momento, ser alçada à condição-de cen-
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tro de convergência do verdadeiro entendi­
mento nacional. Entretanto, Sr. Presidente 
e Srs. _Senadores, não podemos ter ilusões 
de que lá fora das quatro paredes do nosso 
plenário, os desafios a serem enfrentados, 
os desencontros da socíedade brasileira, as 
suas necessidades, podem tornar inócuos os 
nossos apelos, os nossos conciliábulos, as nos­
sas tentativas de entendimento. Por isso, faço 
hoje estas reflex_ões cõmo se estivesse come­
çando, realmente agora, porque neste aspec­
to teremos que estar sempre recomeçando, 
para melhor servir ao nosso País, voltando 
sempre às origens do nosso compromisso pa­
ra com a instituiÇão parlamentar e o nosso 
povo. 

Na verdade, tudo o que o homem faz com 
sentimentos elevados dá uma dimensão e um 
sentido de infillito às suas atitudes. Quanto 
mais se pensa e se faz pelos outros, pela sacie~ 
dade, pelo país, pela nação, maior é a percep­
ção de que, todos nós, sem exceção, depen­
demos uns dos outros para a realização dos 
nossos sonhos, dos nossos ideais e de nossas 
esperanças. Não pode haver felicidade verda­
deira numa sociedade onde prevaleçam a fo­
me, a miséria, a violência, a injustiça, a discri­
minação, a ignorância e a intolerância. O ho~ 
mem não se destina à infelicidade, tampouco 
ao desamor. Especialmente pelo desapreço 
ã sua própria condição humana. Quando o 
cidadão comum, esquecido e perdido em seu 
anonimato, sente~se desprotegido ou margi­
nalizado, configura-se então, Uina das piores 
crises que podem infelicitar qualquer povo, 
qualquer nação. Pois a segurança individual 
não resulta de ação do aparato repressor do 
Estado. De modo algum. Mas das condições 
de vida predominantes_ e majoritárias na so­
ciedade~ 

Cheguei a esta Casa, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, após uma travessia que já vai lon­
ge. Ainda de calças curtas, iníCfei minha mili~ 
tância política. Logo aprendi que não pode 
haver algo tão precioso, tão insuperável, 
quanto o carinho e o amor do povo. Senti· 
mentos coletivos que emergem de cada cora­
ção, de cada consciência e de cada ser. Por 
isso, nunca é bastante ao homem público 
agradecer a confiança que lhe é depositada 
livremente por seus concidadãos. Nunca é 
suficiente tentar corresponder a essa delega~ 
ção que tem o rosto_e a cara do povo. Renovo, 
assim, a minha gratidão ao povo do meu esta­
do, tão sofrido, tão paciente e tão tolerante. 
Reafirmo mais uma vez, também, meu com­
promisso de tudo fazer no limite extremo de 
minha possibilidade, para tornar o meu man­
dato um instrumento fiel da vontade do povo 
do meu estado e_ do meu País. Sendo assim, 
as nossas preocupações e-a noss-a luta, ainda 
que decorrentes de_ uma vigência est~dual e 
regional, jamais perderão identidade com 
uma consciência de Brasil, dos meus ideais 
e dos seus valores permanentes. 

A lição do mestre Oitegit Y Gasset revela 
um conhecimento inesgotável da condição 
humana. Não é possível dissociar a -individua­
lidade da sua circunstância. Pois bem, venho 
do Nordeste. Este pedaço de Brasil que, ain-

da hoje, como que procUra realizar uma espé­
cie de síntese da alma nacional. Não foi em 
vão que o mestre Câmara Cascudo procurou 
desvendar nossa individualidade cultural, pa­
ra melhor orientar as novas gerações de brasi~ 
leiros em sua c;,a.mi_n_hªda pela vertente dos 
tempos, ·sem jamais violentar suas caracte~ 
rísticas atávicas, sentimentais e espirituais. 
Gifberto Freyre, que estudOu, conheceu e 
amou a universalidade da nossa cultura e da 
nossa maneira de ser. José Amé_rico de Al­
meida, que nos legou uma visão de continui­
dade onde o passado e o presente se dão 
às mãos, conjugam-se e possibilitam visua­
lizar um futuro Sem aqueles desvios que, em 
outros p-ovos e culturas, dilaceram e dividem, 
irremediavelmente, seus filhos. Nele também 
pontificou o exemplo de dignidade e patrio~ 
tismo que inspira nOvas geraÇões de homens 
públicos. Raquel de Queiroz, José Lins do 
Régo, Gilberto Amado, Graciliano Ramos, 
Jorge Amado, são alguns entre tantos que 
enriquecem este País no conhecimento de si 
mesmo, de suas características, de suas tradi­
ções, enfim, de uma concepção do mundo 
e da vida que está na alma de çada nordestino 
e na alma de cada brasileiro. 

Eis, assim, Sr. Presiderite, Srs. Senadores, 
a minha circunstância. A prendi a amar o meu 
País através das coisas do N ardeste. Não pos­
so esquecer, neste instante, a figura de José 
Augusto Bezerra de Medeiros, ex-governa­
dor do es_tad_o do Rio Grande do Norte, meu 
Estado e ex-deputado federal, que serviu ao 
Brasil de modo exemplar, edificante, e cuja 
vida pública foi um ato constante e perma­
nente de_ doação, de entrega de serviço à cau­
sa do povo e da Nação. 

pefteTIÇó,=~sr._ Presidente, Srs. Senadores, 
àquelas gerações que se contagiaram com O 
despertar de um mundo novo no limiar da 
década dos anos 60, que sonharam impulsio­
nadas pelas realizações ciclópicas de Jusce-_ 
lino Kubitschek, que acreditaram na visãõ 
de um novo Nordeste com a criação da Sude­
ne. Nordeste de ta_ntas contradições e de tan­
tas lições._ Como aqueles ainda atual, teste­
munhada por Josué de Castro, quando um 
grupo de jornalistas europeus na seca de 58, 
tão cruel como a seca do ano passado em 
pleno agreste pernambucano, flagra uma mu­
lher disputando com aves de rapina o lixo 
de sua cidade. Perguntam-lhe, então, se ela 
não se envergonha por se nivelar aos abutres. 
E a resposta, pronta, síncei'a, contundente, 
ainda hoje pode ser ouvida como expressão 
das angústias e dos sofrimentos de milhões 
e milhões de brasileiros, nos campos e nas 
cidades:- "E quem tem fome, pode ter ver­
gonha?" 

Sr. Presidente, não vou esgotar a paciência 
dos ilustres membros desta Casa relembran­
do, em detalhes, a minha trajetória. Apenas 
não posso omitir a circunstância de que in~ 
gressei na vida partidária fazendo oposição, 
não a um governo, mas a um regime político. 
E não posso, neste instante, deixar de prestar 
minha homenagem àqueles que, no plano na­
cional e no âmbito estadual, assumiram ares~ 
ponsabilidade históricã de liderar a oposição: 

Ulysses Guiniarães, Tancredo Neves e Aluí­
zio Alves. Muitas foram as lutas. Imlmeros 
os desafios. Inesquecívies as lições. Especial~ 
mente aquelas que nos eram dadas pelo povo, 
pelos mais humildes, que nos reanimavam 
com suas 'esperanças nàs momentos em que 
os arroubos da virulência e da intolerância 
pareciani turvar as perspectivas de uma reto­
mada da vida democrática em nosso país. 

Fui deputado estadual por quatro Legisla­
turas. Quando o País se reen_contra com as 
práticas democráticas em su-a plenitude, o 
meu partido, o PMDB, convocou-me para 
disputar o cargo de prefeito de Natal. Eleito 
em 1985, participei, juntamente com tantos 
quantos tiveram a mesma honra, em seus res­
pectivos estados, de administrar sua capital, 
em clima de absoluto diálogo, de ilimitada 
tolerância, consciente, sobretudo, do que se 
impunha inovar e fazer renascer no povo suas 
práticas e os instrumentos de uma convivên­
cia democrática e civilizada. Deste modo, por 
minha experiência pessoal, posso afirmar, pe­
rante esta Casa, que acredito no diálogo, que 
professo o entendimento, que confio na bus-, 
ca, sincera e leal, da convergência. Há, entre~ 
tanto, Sr. Presidente, uma condição que ante~ 
cede a todo e qualquer esforço para desarmar 
e..-;píritos e agrupá~los em torno de uma causa 
comum: a revogação de toda e qualquer for­
ma de imposição, de toda e qualquer prática 
de intolerância e de preconceitos. E, infeliz­
mente, um<!_Qas coisas que mais inviabilizam 
o entendimento neste País é o preconceito. 
É aquela pcistura de "dono da verdade", haja 
o que houver, em qualquer que seja ·a áreã 
de atuação, pública ou privada. Esta prátiCa 
de intolerância deve ser banida. Instaurou·se 
em nosso País uma crise de c_onfiança sem 
precedentes em nossa História. Identificar 
suas causas_ certamente não esgota nosso de­
ver em enfrentá~la e debatê~ la. Sabemos que 
ela se insere no legado de um regime _po_lftico 
que alargou _o fosso e_ntre o .Governo e a __ s_oçie­
dade, entre governantes e governados. As 
instituições, para o cidadão comum, amplíam 
sua legitim-idade na razão direta de sua eficá~ 
cia para resolver os problemas comuns. E 
nos problemas sociais brasileiros, nestã últi~ 
ma década de um século tão marcado por 
bruscas e imprevisíveiS iransformaç6eS, pare­
cem remeter-nos àqueles mesmos desafios 
das gerações que se propuseram a modernizar 
o País na década de_30. Avançamos- não 
resta dúvida, de que avançamos- científica 
e tecnologicamente: DiSpoinOS de mecaniS-­
mos e instrumentos que nos habilitam a ·saltar 
em nossos indicadores sócio-económic.os. P,o­
tencialidades não nos"'faltam. Em tOdos os 
sentidos. Mas parece que chegamos, como 
Nação, à nOssa hora de verdade~ Parece ser 
este o nosso momento supremo, já que preci­
samos estabelecer opções que certamente vão 
repercutir e gerar seus desdobramentos nos 
próximos 50 anos. Assim não somos _apenas 
artífices do presente, mas geramos· condicio­
namentos que marcarão de modo irreyersível 
a vida de milhões e milhões de brasileiros 
a nascer e viver nas pr9ximas décadas, _O 
País foi lançado e submetido a uma recessão 
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desumana e cruel. As palavras do eminente 
Senador Darcy Ribeiro. considerando a atual 
política econômica um autêntico genocídio, 
retratam, sem dúvida alguma, a realidade_na­
cional. Não podemos conter. nem minimiZar 
a nossa indignação, A fome, com suas mar~as 
trágicas, vitima de maneira crescente-milhoes 
e milhões de brasileiros. O desemprego. tam­
bém crescente. subtrai da maioria da popu­
lação sua confiança no futuro. Índices de 
mortalidade infantil, de desnutrição e subnu­
trição, doenças infecto-contagiosas, viotên~ia 
urbana e violência nos campos, ignorâncta, 
ascensão da evasão escolar e do analfabe­
tismo, são estigmas e condições sociais que 
tendem a amplificar-se na atual conjuntura 
econômica. E, infelizmente, o tempo passa 
sem que se reformule, substancialment_e. o 
modelo econômico, gerador de tudo ISSO. 
Não podemos convalidar, ou respaldar, qual~ 
quer forma de passividade ante esse quadr_o 
monstruoso ·e: injusto. Parece_ ser inacrcd1· 
tável que, sob pretexto de uma ilusória infla­
ção zero, ou perto de zero, diretrizes go~er­
namentais gerassem tamàil.ho custo soctal. 
Porque o que está em questão são vidas hu­
manas. Vidas que não podem sucumbir, por­
que tecnocratas mais uma vez, tra-nsform~­
ram a sociedade brasileira em campo expen· 
mental. 

O Sr. Ailtõnio Mariz- Permite V. Ex· 
um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Concedo o aparte_ a V. Ex~ 

O Sr. Antônio Mariz - Nobre Senador 
Garibaldi Alves Filho, congratulo-me com V. 
Ex~ pelo magnífico pronuncianiento que faz 
nesta tarde. V, Ex· assume a sua condição 
de nordestino. Define o sc:u compromisso de­
mocrático, desenha _um ideário que há de 
pautar a sua ação parlamentar no Congresso 
Nacional, no Senado da República. Para 
quantos o conhecemos, por sua atuação pa~­
lamentar, na Assembléia Legislativa do Rto 
Grande do Norte, pela firmeza, pela coerén· 
cia, pelo desterrior, que assinalou a ~a passa­
gem no Poder Legi~ativo Estadual, par~ C?s 
que podem testemunhar a grande admi~ts­
tração que realizou em Natal, como prefeitO, 
não constitui surpresa a consagração do seu 
nome nas urnas de 1990, consagração que 
o conduziu ao Senado da República. Definin­
do-se por sua circunstância, nas suas próprias 
palavras, V. EX" não perde a perspectiva da 
nacionalidade, mas, ao contrário, -reafirma 
o seu compromisso com o Brasil, o seu co_m­
promisso com a solução das graves questoes 
que afligem o povo brasileiro. Estou certo 
de que no de_curso deste mandato, V. Ex~ 
saberá, como fez sempre, honrar o mand~to 
recebido do povo de sua terra, e asso~x~r­
se-á, aliar-se-á, a todos os que têm uma vtsao 
semelhante da problemática brasileira, dos 
que querem construir um país que as~egure 
aos brasileiros igualdade de oportumdade, 
que- resgate o povo do atraso, do subdesen­
volvimento, do analfabetismo, formando 
aqui uma resistência, a visão puramente tec­
nocrática que, no fnal de contas, tem condu-

zido o País, única e exclusivamente, ao servi­
ço das dites., das classes dirigente:>, do poder 
econàmico em detrimento da grande massa 
do povo. Saúdo V. Ex• neste seu discurso, 
na sua afirmação de princípios e, uma vez 
mãis, Congiàtul().:me com a posição que assu· 
me neste instante no Congresso Nacional. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- No· 
bre Senador Antônio Mariz, agradeço o seu 
aparte, vejo em V. Ex• uma figura de homem 
público que muito admiro, e sei que nesta 
hora, quando falo des.ta maneira, não estou 
falando sozinho. Tenho consciência de que 
nesta Casa subscrevem esse discurso, não pe· 
lo seu texto mas pelo seu conteúdo, pela sua 
procura, pelo seu testemunho. uma plêiade 
de homens como V. Ex• nobre Senador Antô­
nio Mariz. Agradeço e conto com V. Ex1 para 
realmente, lado a lado, comigo e com outros 
senadores, possamos apontar as contradições 
do Governo perante a realidade__nordestina 
e perante a realidade nacional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, as contra­
dições governamentais se acumulam. repe· 
tem-se, _aumentando, ainda mais, o descré­
dito e o desespero da população. Curioso é 
que, sob o argumento de que é preciso inserir 
o Brasil nos rumos da modernidade,_come· 
tem erros comuns a um passado que a Nação. 
por diversas vezes, repudiou e condenou. 
Agem como Se o nosso País fosse uma "ilha". 
indiferente às tendências de uma conjuntura 
internacional marcada por dinâmicas e incon­
troláveis transformações. Ignoram o pensa· 
niento da "inteHgênda" nacional. A univer· 
sidade, particularmente, o sistema federal de 
ensino superior, é submetjdo a uma espécie 
de "quarentena". Diferentemente de outros 
países, freqüentemente invocadas como 
exemplos e modelos a ser imitados, nos quais 
a universidade é centro formulador das gran· 
des diretrizes nacionais, aqUfi-ação governa· 
mental a ignora completamente. Entidades 
tradicionais da Sociedade, fontes inspiradoras 
do pensamento-liberal brasileiro, como a ABI 
e OAB, também são esquecidas. Resta per­
guntar: por que tudo isso? Por que não se 
considera as propostas da Igreja Católica, cu­
ja responsabilidade e cujo papel, ainda hoje, 
no campo social, revelam uma tradição _secu: 
lar no convívio com os problemas que mfelt­
c_itam _as c-amadas mais pobres do nosso povo? 
Por que o Governo não assume papel seme· 
Ihante ao do Governo _e_spanhol quando da 
celebração do PaCto .de Móncloa? E ning1:1ém 
desconhece que os problemas espanhóis eram 
muito mais complexos, as feridas eram muito 
mais profundas, os ressentimentos muito 
mais graves, mas o entendimento foi possível. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- V. 
E_x~ m-e permite ~m -apãi'tf:? 

• -0 SR. GARIBALDI ALVES FILHO 
Pois mlo, nobre_Senador Fernando Henrique 
Cardoso. -

O Sr. Feinando Henrique Cardoso - Ao 
escutar o pronunciamento de V. Ex• e ouvir 
agora a referência que faz ao que ocorreu 
na Espanha, e ao s_entido profundo do seu 

discurso na direção de recuperar a dimensão 
social, eu queria aduzir, na mesma linha de 
V. Ex•, uma observação que vi, ouvi e depois 
li, através de uma publicação feita· pelo ex­
Ministro da Educação de Felipe Gõilzález, 
que -se chama Maraval. que é meu C()mpa­
nheiro de profissão; ConhecemO-nos há mui­
tos anos. Ele, tentando explicar por que na 
Espanha a transição deu certo, inclusive o 
Pacto de Moncloa e as conseqüências em fa­
vor da democracia, etc. e até certo ponto 
a sobrevivência já longeva do Partido Socia­
lista no governo na Es.p~nha, ele precisamen­
te alude a esse fato. E que lá na Espanha 
o processo de transição se deu com uma enor­
me preocupação social- Quando se examinam 
os indicadores relativos à Previdência Social, 
ao emprego, à questão da participação da 
população nas decisões do governo, enfim, 
o conjunto de esferas que abrange o social, 
verifica-se que houve um avanço, houve um 
progresso. De modo que V. Ex•, ao ressaltar 
que isto é fund~mental para um entendimen­
to, e naturalmente isso tem a ver com as re­
giões mais carentes do Brasil, e V. E;_(• fala 
em nome de uma delas. V, Ex~ não faz mais 
do que expressar a pura verdade. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Se· 
nador Fernando Henrique Cardoso, agrade­
ço a V. Ex• esse aparte. que vem trazer uma 
grande contribuição ao meu pronunciamen­
to, pela sua experiência, pela autoridade co­
mo V. Ex~ fala a respeito do Pacto de Mon­
cloa. Sei que V. Ex• é muito preocupado com 
relação a essa questão. E V. Ex•, no prefácio 
ao livro "A Transição que deu certo", fala 
na possibilidade de termos esse pacto como 
um espelho; o pacto espanhol poderia refle­
tir-se de uma maneira mais tranqüila e so­
branceira no nosso País, mas termina por se 
refletir de maneira atabalhoa_da, de maneira 
convexa, co~-0- diz V. Ex• no" prefácio de seu 
livro. 

Digo a V. Ex"- que, na verdade, na medida 
em nos distanciamos de uma abordagem do 
problema social, na medida em que se releva 
a questão nordestina a um tratamento, como 
vem acontecendo, mais eu desacredito na 
possibilidade de um verdadeiro entendimen­
to nacional, porque a contribuição de tole­
rância de regiões como a nossa, .de povos 
como o nosso, é muito grande, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. 

Senador Fernando Henrique Cardoso, 
muito obrigado. 

O Sr. Humberto Lucena_- Permite V. Ex'_ 
um aparte? 

Q SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Com prazer, Senador. 

O Sr. Humberto Lucena- Desejo, nobre 
Senador Garibaldi Alves Filho, levar a. V. 
Eic.•-os meus cumprimentos e de toda a minha 
bancada- embora já alguns companheiros, 
dentre os quais o Senador Antonio Mariz, 
tenham aparteado V. Ex' V. Exa faz um pro­
nunciamento da maior importância para a sua 
atuação parlamentar. V. Ex', nesta tribuna, 
inclusive rememora as suas origens, V. Ex• 
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vem da Assembléia Legislativa do Rio Gran­
de do Norte e da Prefeitura de Natal. Por 
merecime:o.to próprio, pela extraordinária li­
derança pOpular que conseguiu no seu esta-
00, a partir sobretudo da capital, V. Ex~ obte­
ve uma vitória memorável no pleito de 1990 
para o Senado Federal. Pude testemunhar, 
de perto, o entusiasmo pela campanha que 
o trouxe, consagrado pelo voto dos norte-rio­
grandenses, a esta Casa do Congresso N acio­
nai, porque lá estive num dos últimos comí­
cios, que foi uma concentração extraordiná­
ria. Posso até dizer que, em toda a minha 
vida política, que evidentemente passa pela 
participação em m-ais de ·vinte- campanhas 
eleitorais desde 1950, nunca asSisti a um co­
mfcio tão imenso cOmo a·quete em que o povo 
do Rio Grande do Norte se reuniu para sau­
dar, apoiar e aplaudir V. Ex•, como candidato 
a senador, e o Senador Lavoisier Maia, como 
candidato a governador. 

O mais importante que quero frisar tam­
bém, nesta intervenção, é que V. Ex~ versa, 
no seu pronunciamento, temas dos mais pal­
pitantes da vida nacional, colocando a posi­
ção do nosso partido, em relação aos mes­
mos, dentro de uma orientação rigorosamen­
te fiel ao nosso programa que, evidentemen­
te, já está em tempo de serre formulado, por­
que, como sabe V. Ex', o MD B e depois 
o Pl\IIDB foram partidos criados como trin­
cheiras da democratização do Pafs. Já agora, 
porém, diante do desafio que af está, em tor­
no da solução dos gravíssimos pi"oblemas eco­
nômicos e sociais qúe atOrmentam a imensa 
maioria de nossas populações urbanas e ru· 
rais, temos que nos debruçar, justamente, 
sobre esses aspectos da questão nacional. 

Nesse sentido, evidentemente, devemos 
orientar a refoimulas~o do nosso programa, 
_que, tenho dito sempre, é uma opinião mera­
mente pessoal - precisa ter o enfoque da 
social-democracia. Se nós somos, por exem­
plo, de partidos diferentes. eu, V. Ex\ o -se­
nador Antonio Mariz-, 0 Senador Coutinho 
Jorge e, de outro lado, o Sen~dor Fernando 
Henrique Cardoso, o Senador Márío Covas, 
o Senador Dirceu Carneiro, o Senador Cha­
gas Rodrigues, no entanto, com as mesmas 
idéias, que nos unem eM torno do Brasil, 
acho que é por aí que nós poderemos nos 
reencontrar num grande partido da social-de­
mocracia. 

V. Ex\ portanto, mereCe os nossos para­
béns pela sua firme pOsição em defesa dos 
postulados do nosso partido, e pela sua bri­
lhante atuação parlamentar, no início das 
suas atividades no Senado Federal. 

O SR. GARffiALDI ALVES FILHO- Se· 
nadar Humberto Lucena, agradeço a V. Ex~ 
que vem novamente trazer aqui a sua palavra 
de estúnulo a este seu liderado, que começa 
suas atividades aqui, no Senado, com as vaci­
lações naturais de qualquer iniciante. V. Ex' 
destacou a minha atividade parlamentar, e 
destacou também aquela mobilização cívica 
que V. Ex~ teve oportunidade de assistir, 
aqhela manifestação grandiosa que se verifi­
cou em Natal quando da passagem de V. Ex', 

em companhia de o_utros líderes políticos, co­
mo o Go_vernador Orestes Quércia, o Sena­
dor Mansueto de Lavor e outros líderes. 

Sou grato a V. Ex~, e digo que os meus 
pronunciamentos, como este, como outros 
que fiz aqui, e oUtros qUe farei, Sempre procu­
rarão se pautar na orientação ditada por V. 
Ex~ como líder da nossa bancada. 

Sr. PreSidente, não vemos porque não se 
fazer o legítimo entendimento D.acional no 
Brasil. Para isso se impõe, preliminarmente, 
que, o Governo se destitua dessa postura de 
dono da verdade, como se a sociedade, atra­
vés dos seus_ mais representativos segmentos, 
não fosse capaz de formular idéias, traçar 
plari.OS e~ enfim; manifestar sua vontade. Re­
centerilerit.C:, o Governo elaborou e divulgou 
o Projeto de Reconstrução Nacional. Algu­
mas considerações se fazem necessárias. Em 
primeiro lugar, há porque louvar a decisão 
do Governo de n_ão se utilizar de medidadas 
provisórias para implementar as suas provi­
déncias. Mas, ao mesmo tempo, não se pode 
deixar de lamentar que, mais uma vez, o Go­
verno não pretenda submeter-se à vontade 
da sociedade. Se prevalecesse o espírito do 
entendimento, do verdadeiro entendimento, 
as idéais seriam submetidas à discussão da 
sociedade, com sua maior abertura, pois o 
projeto já revela quais os meios para implan­
tar essas decisões; .emendas constitucionais, 
projetos de lei, decretos, portarias etc., mas 
não revela quais são e.ssas emendas, o seu 
conteúdo e nem há, Sr. Presidente, uma for­
ma maiS pOrmenorizada de como se chegar 
ao conhecimento de tudo isso. 

Parece-nos que, no caso, a maior coritra­
dição reside exatamente na açodada forma 
de aplicar suas propostas. Outro aspecto bas­
tante controvertido parece ser anunciado 
apoio do Governo à adoção do sistema parla­
mentarista. Sabemos que esse sistema implica 
no aprimoramento de uma burocracia estatal, 
estável capaz de fazer frente às previsíveis 
e maí!!-freci_üentes mudanças de Governo. En­
tretanto, o Governo investe coMra o funcio­
_nalismo público e identifica na estabilidade 
dos servidores uma das causas do déficit pú­
blico e um dos obstáculo à mOdernização do 
Estado. Sinceramente, cada vez mais nos sur­
preendemos com tantas contradições, como 
os vetos apostos ao Regime Jurídico Único, 
cuja apreciação será amanhá, no Congresso 
Nacional, a votação desse projeto foi prece­
dida de um acordo entre o Governo e os 
partidos de Oposição. Talvez a origem desses 
desencontros resida no sistema presidencia­
lista, que, no caso brasileiro é fonte perma­
nente de hábitos que confudem com czarismo 
político. 

Sr. Presidente~ Srs. Senadores, não desco­
nhecemos as difíceis circunstâncias em que 
se instalou o Governo, mas a tolerância, de 
parte a parte; é um pressuposto para um ver­
dadeiro entendimento nacional. Pelo enten­
dimento pode o País retomar os caminhos 
do desenvolvimento. Com ele e através dele 
é possível devolver à maioria da população 
brasileira a ;'az social, -pãi: qu-e--permita ao 
homem aperfeiçoar sua potencialidade e rea-

lizar, no campo pessoal suas justas aspirações· 
de felicidade. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR: GARIBALDI ALVES FILHO -
POis não, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Nobre 
Senador Gariba!di Alves Filho, quero assina­
lar a excelente posição que V. Ex~ assume, 
sabendo conciliar a firmeZa de sua atitude 
partidária com o espírito aberto à compreen­
são das dificuldades do País. Também eu, 
como V. Ex• entendo que diante dos graves 
problemas que aí estão um entendimento se 
faz necessáriO. Para aceitá-lo, para encami­
nhá-lo, para aprová-lo, ninguém precisa re­
nunciar às suas convicções. Será através do 
sereno diálogo democrático que nós podere­
mos construir um plano de trabalho em todos 
os setores, um plano integradQde ?Ção, para 
que, ao lado do Governo, o Congresso ajude 
a Nação a ultrapassar as dificUldades que nes­
te momento experimenta. Parabéns a V. Ex•, 
por saber conciliar, com tanta tranqüilidade, 
a firmeza de sua posição com o respeito aos 
iilteresses do Pafs. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Muito obrigado, Senador Josaphat Marinho. 
Estou tendo o privilégio, por conta até mes­
mo da ausência do Senador Mauro Benevi~ 
des, de sempre sentar ao lado do mestre .e 
Professor Josaphat Marinho e ouvir de S. Ex' 
ensinamentos e lições. Sei que unia das preo­
cupações de V. Ex• é ver vi3bilizado esse en­
tendimento nacional e, também, como isso 
se-dará diante, justamente, das posições que 
cada um traz aqui para esta tribuna; como 
haver essa conciliação, como ela poderá se 
produzir. No momento em que V. Ex• ou_ve 
um pronunciamento como o meu, que não 
é um pronunciamento brilhante, mas é um 
pronunciamento, Oentro das minhas modes­
tas posSibilidades, que vise a fazer com qu_e 
a Oposição-possa, afinal, contribuir para o 
entendime,nto nacional, sem renunciar às 
suas convicções, sei que V. EX", realmente, 
se alegra. Sei que a alegria de V. E~ é gerii.Ií­
na, e que é verdadeíra a sua preocupação 
de homem público. V. Ex•, realmente, é um 
dos senadores que, desde o início deste meu 
mandato, se constitui, para mim, nuril profes­
sor e rium mestre. Agi"ãdeço a V. Ex• 

Vou terminar, Sr. Presidente, este meu 
pronunciamento, citando aqui um outro con­
terrâneo meu. Estou sendo muito bairrista, 
no dia de hoje, mas trata-se de um homem 
da qualidade do Seriãdor Eloy de Souza. Jor­
nalista, sociólogo, escritor, sua vida e sua 
obra foram uma ode ao Nord.e_ste e_~Q Brasil. 
Um dos seus livros, o "Calvário das Secas", 
ele propõe soluções ainda hoje atuais, moder· 
nas, inovadoras e eficazes para a solução dos 
rilais- graves problemas nordestino. Mas sua 
preocupação maior foi com dignidade do nor­
destino, de cuja brasilidade se impunha pre­
servar a honra, quaisquer que fossem as cir­
cunstâncias. Para ele a modernização das es­
truturas sociais, políticas e econômicas do 
Brasil deveria considerar as características re-
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gionais. Era essa a preocupação predominan­
te em sua percepção de Brasil. Modernizá-lo 
- já que se fala tanto em modernizar -
inová-lo, progredi-lo, sem violentar as carac­
terísticas com as quais, em cada regiáo, reve­
la-se~ ~ma nacional. cremos, portanto, que 
é mru.s Importante do que nossas- divergên­
cias, mais forte do que nosso-s compro-missos 
partidários, é o nosso dever em restituir ao 
homem, ao cidadão deste País os motivos 
e as razões para que ele acredite em sua ver­
dadeira destinação como membro de uma 
grande comunidade onde prevaleçam a paz 
a justiça e a liberdade. ' 

Muito obrigado. (Muito bem! Palma.) 
Durante o discurso do Sr. Garibaldi 

Alves Filho, o Sr. Mauro Benevides, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é o_cupada pelo Sr. DirCeu -Carneiro, 
]r Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Couti­
nho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB·PA. 
Pronuncia o seguinte di~urso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, ontem, estivemos na tribuna do Senado 
Federal, onde discutimos assunto muito im-­
portante para o Brasil, que diz respeito ao 
grande Encontro Mundial do Meio Ambien­
te, a ser realizado no próximo ano no Rio 
de Janeiro, o Eco-92. 

Mostramos, àquela altura, a importância 
desse encontro. Mostramos também, que, la­
mentavelmente, na preparação, a nível nacio­
nal, desse EnCOntro do Meio Ambiente, os 
governos da Amazônia, as entidades especia­
listas da região amazônica, como as univer­
sidades e os institutos de pesquisa, não esta­
vam sendo ouvidos na discussão preliminar 
das teses e propostas que serão encaminhadas 
pelo Brasil nesse grande encontro. 

Fizemos essa crítica, mostrando que esses 
amazônidas, que c_onhecem a Amazônia, la­
mentavelmente não estão sendo escutados 
para esse grande encontro. 

Àquela altura, informávamos que a Lide­
rança do Senado Federal estava encaminhan­
do a este Plenário a proposta de criação de 
uma comissão especial para acompanhar o 
encontro. 

Hoje, voltamos à tribuna, desta vez para 
contemplar aquilo que falávamos ontem e no­
vamente fazer uma denúncia: a imprensa na­
cional informa que o Príncipe Charles, da 
Inglaterra, virá ao Brasil, a convite do Presi­
dente Fernando Collor, no próximo dia 22, 
para uma visita de cinco dias e estará acompa­
nhado da Princesa Diana. O Príncipe progra­
mou o Seminário Ambientá! no iate Real Bri­
tânia. Notem bem, programou o seminário 
Ambiental no iate Real Britâniã, ria costa: 
de Belém do Pará, na grande foi do Amazo­
nas, nos dias 26 e 27. Sua Alteza pretende 
impulsionar o Encontro Mundial do Meio 
Ambiente que acontecerá no Rio de Janeiro, 
o Eco-92. O Príncipe Charles, defensor do 
desenvolvimento sustentado para a salvação 
do Planeta, adotou a defesa do meio ambien-

te como principal tema do seu discurso. Lou~ 
vamos a vinda de Sua Alteza, que virá discutir 
temá.s ·relevantes que interessam ao Brasil e 
à Amazónia. 

Queremos, mais uma vez, criticar a-postura 
do Governo brasileiro em relação aos intew 
resses amazônidas, porque, pela informação 
dos jornais, sabemos que os governadores 
da região não estarão presentes nesse encon­
tro que vai discutir informalmente, o Eco-92. 

O Governtldor do Pará -no caso, onde 
vai ancorar o iate real -deveria ser, pelo 
menos, um dos anfitriões, nem convidado foi, 
como também os governadores, os parlamen­
tares- senadores_ e-deputados- da região, 
que foram, igualmente, esquecidos. Os gran­
des especialistas em Amazônia não foram 
convidados. Procurei saber se o Senado Fede­
ral ou o Congresso Nacional, através da sua 
Presidência, fora contactado. Lamenta­
velmente até agora não foi. 

Si'. Presidente, Srs. Senadores, é impor­
tante lembrar que tratar do futuro da Ama­
zônia sem que os amazônidas, sem que os 
brasileiros que conhecem a região estejam 
presentes, é muito difícil, muito equivocado. 
Parece-nos que nem a imprensa nacional po­
derá estar presente nesse encontro fechado 
que discutirá os destinos relevantes da Ama­
zônia e do meio ambiente brasileiro. Mais 
estranho ainda é que estarão_ presentes os 
Presidentes dQ Banco Interamericano de De­
senvolvimento~ do Lloydd Bank e do British 
Petroleum; o Presidente do Banco Mundial; 
o Secretário do Meio Ambiente dos Estados 
Unidos da América, além, evidentemente, 
do _anfitrião nacional, que será o Presidente 
Fernando Collor e o Príncipe Charles, natu­
ralmente. 

Ora, queremos mais uma vez, denunciar 
e enfatizar é que num encontro importante 
como esse porque o Príncipe Charles não vem 
aqui passear - se Sua Alteza viesse para 
tal, não está_vamos_ _nem preocupados, é um 
direito de Sua Alteza -. mas Sua Alteza 
vem participar de um seminário, de um en­
contro, de_um debate relativo ao Eco-92, que 
o Governo brasileiro vai patrocinar. E, mos­
trávamos, ontem, que o Governo brasileiro, 
através de grupos, praticamente está traba­
lhando secretamente, está tramando, mon­
tando _as propostas fundamentais que serão 
apresentadas oficialmente nesse encontro. E, 
mais uma vez, os fatos vêm ratificar a nossa 
postura· esse importante encontro, que será 
realizado na.Amazônia, nos dias 26 e 27, a 
bordo do Iate Real Britânia,lamentavelmen­
te, não terá a participação daqueles que deve­
ria estar presente, os governadores da Ama­
zônia, os parlamentares da região e, pelo me­
nos, os representantes do povo brasileiro no 
Congresso Nacional, Câmara dos Deputados 
e Senado Federal. 

Por isso, esta denúncia. Mais uma vez a 
omissão do Governo Federal em relação aos 
assuntos relevantes Eco-92, que irá, por cer­
to, tratar como a grande estrela, como a gran­
de preocupação à Amazônia. 

Para concluir este breve pronunaj.amento, 
que não deixa de ser uma contindação do 

que fizemos ontem, entendemos que, nesse 
encontro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
só poderão estar presentes aqueles que têm 
sangue azul real e descendência real. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.. 
(Muito obrigado!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador-Júlio 
Campos, por cessão no nobre SenadOr Ney 
Maranhão. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT: Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a história do Jornal do Brasil, que nesta data 
completa cem anos, confunde-se com a pró­
pria História da República -muito embora, 
em seus primórdios, tenha tido esse concei­
tuado matutino defendido a restauração da 
Monarquia. Esta data, que assinala o cente­
nário de um dos mais íniportantes órgãos de 
comunicação do nosso País, dá margem a 
agudas e percucientes reflexões sobre os ca­
minhos que foram percorridos pela sociedade 
brasileira ao longo de um século: é como se 
revivêssemos, pelas páginas impressas do 
Jornal do Brasil, as nossas próprias vidas e 
a de nossos antepassados. 

Não se resume esta data, porém, a simples 
motivo de comemoração ou de rememoração 
da nossa História. Seu significado transcende 
esses aspectos mais prosaicos para cOnstituir 
um marco de liberdade e de compromisso 
da imprensa, um ideal de legalidade e uma 
perfeita sintonia com os anseios da nossa co­
munidade. 

O_ fato de chegar aos cem anos em uma 
nação jovem e ainda sujeita a instabilidades 
políticas e turbulências econômicas. por si 
s6 deve ser motivo de orgulho para várias 
instituições. Este orgulho, é de se presumir, 
deve ser ainda maior para um órgão de im­
prensa que ao longo de toda sua existência 
pautou pera comproinhso com a verdade -e 
pelo respeito ao público, sem pactuar com 
os interesseS menores e sem fazer concessões 
em benefício próprio. 

AfirffiOu Chesterton, em seu livro Ortodo­
xia, que "é sempre fácil ir com os tempos, 
difícil é conservar a personalidade". A efe­
méride que o Jornal do Brasil hoje comemora 
pode ser vista como um resumo deste pensa­
mento do grande pensador inglês. Ao longo 
do tempo, o jornal mudou várias vezes, tanto 
no aspecto gráfico quanto na parte editorial. 
Mudou até de idéia, a:o abandonar a antiga 
e acirrada luta pela Monarquia, que marcou 
os seus primeiros anos. Entretanto, não mu­
dou em sua essência, ou seja, não mudou 
seus compromissos com a liberdade de pensa­
mento e de expressão, com a defesa da legali­
dade e com a luta pela manutenção da demo­
cracia. 

Assim aconteceu quando o Jornal do Brasil 
surgiu no cenário nacional, e assim acontece 
ainda hoje. Na ocasião do seu centenário, 
é mister saudar o idealismo e o espftitõ -em­
preendedor daqueles que o dignificarain e 
que estabeleceram as diretrizes para sua atua-



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Quarta-feira 10 1509 

~o. É mais do que natural, é louvável reco­
nD.ecer a grandeza com que se conduziram, 
no comando do jornal, o Conde e a Condessa 
Pe;eira Carneiro, e, nas últimas décadas, o 
seu Diretor Nascimento ritO: As -pe-sSoas que 
compuseram e compõem ainda hoje os qua­
dros desse matutino formam uma extensa e 
ilustre galeria, que inclui nomes como os de 
Rui Barbosa e Joaquim Nabuco, para chegar 
aos de Carlos Drummond de Andrade e Car­
los Castello Branco, ou, para citar a maior 
trajetória individual na existência do jornal, 
de Barbosa Lima Sobrinho, que nele publica 
semanalmente seus artigos há nada menos 
que sete décadas. 

Esta -plêiade de jornalistas e colabo.radores 
não se fez ao acaso. Para que existisse c desse 
sua contribuição à sociedade brasileira, por 
intermédio do Jornal do Brasil, foi necessário 
que este órgão se identificasse com os inte­
resses mais elevados da comunidade, respei­
tando rigorosamente os princfpios éticos e 
a liberdade de pensamento. Afinal, a ética 
do jornalismo começa dentro da redação, o 
que nos leva a estender os méritos desse cen­
tenário a todos os profissionais que trabalham 
para este prestigioso-órgào da imprensa na­
cional. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Permite-me 
V. Exa um aparte, riobre Senador Júlio Cam­
pos? 

O _SR._ JÚLIO CAMPOS - Com muita 
OOnra, concedo o aparte a V. Ex" 

O Sr. Garibaldi Alves Filb_o -_ Senador_J ú­
lio Campos, quero associa:r-nle ·a V. Ex• nesse 
seu pronunciamento, sobre os cem anos do 
Jornal do Brasil. Para nós, qUe militamos na 
política, agora no Senado Federal, bastaria 
o depoimento do embaixador Sette Câma~a, 
que foi Diretor do Jornal do Brasil, a resperto 
daqueles tormentosos tempos da edição do 
AI-5. O Embaixador fala da .resistênçi~ do 
Jornal, da intrepidez, da coragem daqueles 
que fazem o Jornal do Brasil e o fizeram 
naquele tempo, e como se comportaram na­
quela época em defesa dos valores democrá­
ticos. Congratulo-me com V. Ex~ pela moder­
nidade como o Jornal do Brasil é feito mas, 
na verdade, pela perenidade dos ideais defen­
didos por ele. 

O SR. JÚLIO CAMPOS- Muito obrigado 
pelas palavras de V. Ex• ao meu pronuncia­
menta. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores neste sécu~ 
lo de vida, o Jornal do Brasil ocupop o nosso 
cotidiano. Tornou-se, por assim dizer, um 
componente da família brasileira, por suave­
racidade, por sua confiã.bilidade. Nem sem­
pre trouxe notícias agradáveis. Numa-análise 
rigorosa, talvez tenha~noticíãdo mais catás­
trofes e dramas do que acontecimentos fiS(i: 
vos, mas alte.rar a realidade já extrapolaria 
o seu dever e a sua competência. Um breve 
retrospecto de suas edições nos transportaria 
para realidades _as mais diversas da vida na­
cional ou dos acontecimentos no mundo. S_ó 
para citar alguns fatos, podemos lembrar a 
Revolta de Canudos e a Revolução da Arma-

da, as epidemias de cólera e de febre amarela, 
a fundação da Academia Brasileira de Letras, 
a tragédia do "Titanic" e a glória de Santos 
Dumont ao contornar a Torre-Eiffel. Um 
pouco mais adiante, veremos noticiados os 
primeiros Jogos Olímpicos da Era Moderna, 
a Primeira Guerra Mundial. a Semana de Ar­
te Moderna e a Revolução de 30, seguindo-se 
a Intentona Comunista, o Estado Novo, o_ 
Cangaço e outros acontecimentos que marca­
ram a nossa História. 

O tão tradicional Jornal do Brasil noticiou, 
também, a Segunda Guerra Mundial e a deto" 
nação da bomba atómica, a derrota do Brasil 
para o Uruguai na Copa de 1950. a ida de 
Yuri Gagarin ao espaço, a renúncia de Jânio 
e a Revolução de 1964. A ida do homem 
à Lua, a minissaia e o comportamento das 
novas gerações em todo o mundo, o A!-5, 
a Anistiã., O Movimento pelas Diretas-já, a 
eleição e morte de Tancredo Neves, a Nova 
República e o Plano CrUzado~ a queda dos 
regimes do Leste Europeu e o retorno às elei­
ções para a Presidência da República pelo 
votq_ direto, a vitória de Fernando Collor de 
Mello, tudo_ isso foi noticiado pelo Jornal do 
Brasil, com isenção e seriedade. 

Por tudo isso, o Jornal do Brasil é um patri­
mónio nacional e faz jus ao próprio nome. 

Ao registrar nossos cumprimentos â dire­
ção e a equipe desse grande matutino, e ao 
congratularmo-nos com a sociedade brasilei­
ra pelaefeméride deste centenário, queremos 
registrar as palavras de um grande brastleiro, 
Rui Barbosa, que, significã.tivamente, inte­
grou os quadros do matutino secular: "Nada 
mais útil às nações do que a imprensa, na 
lisura de sua missão". 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campçlo. 

OSR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Seriadoies, atendendo aos an­
seios -da Comunidade Militar do Distrito F e~ 
dera! e antiga reivindicação da Federação 
das Associações dos Militares da Reserva, 
presidida pelo Tenente Antonio Garcia, nos­
so companheiro de luta, estamos apresentan­
do à Mesa, projeto de lei que, entre outras 
providências, dispõe sobre a venda de bens 
imóveis residenciais de propriedade da União 
situ'ados no Distrito Federal e administrados 
pelas' Forças Armadas. 

Tal medida visa estender ao servidor mili­
tar os benefícios já conquistados pelos civis 
quanto ao direito de aquisição de seus imó­
veis funcionais. 

QuandO da edição da Lei no 8.025, de 12 
de abril de 1990, que regulou a venda de 
im6vefS--para -os se-rvidores da União, excluí­
ram-se os ocupados pelos militares justificao~ 
do-se que as· Forças Armadas deles necessi­
tariam para atender às transferências de ser­
viço. 

A nosso ver, :realmente, os oficiais das For­
ças Armadas são obrigados a um constante 

deslocamento pela necessidade de serviço às 
diversas regi6es do País, porém, oportuno 
ressaltar que. o mesmo não ocorre com os 
suboficiais, subtenentes e sargentos_, enfim, 
os praças que, normalmente, permanecem 
durante todo o seu tempo de atividade na 
mesma Guarnição, inclusive por medida de 
economia das próprias F orças Armadas. 

Incluímos em nosso projeto a alienação, 
através de licitação pública, de todas as proje­
ções para construção de residências existen­
tes fora das áreas militares e pertencentes 
às Forças Armadas. 

Previmos recursos suficientes para que as 
Forças Armadas tenham condições de aten­
der às necessidades de moradia de seu pessoal 
militar da ativa movimentado e, ainda, recur­
sos para financiamento de moradias. 

A Fundação Habitacional do Exército 
(FHEx) será a responsável pela execução- do 
projeto de alienação, que seguirá os critérios 
contidos na Lei n" 8.025, de 12 de abril de 
!990. 

Tenho certeza de que. por ser este um pro­
jeto que visa estabelecer critério mais justo 
e uniforme para o efetivo das Forças Arma­
das, prestando serviço em todo território na­
cional, além de estender, como já disse ante­
riormente, ao servidor militar benefícios já 
consagrados ao servidor civil, contará com 
o apoio decidido de nossos ilustres Pares nes­
ta Casa, durante sua apreciação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carne"iro)-:__ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mau~ 
rício Corrêa. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
-- -concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro}-__ _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pela 
ordem. Sem revisão dQ orad.or.) ~ SJ: .. Presi_: 
dente, os jornais noticiam hoje que o Brasil 
acaba de fechar aco_rdo _J:;om os bancos inNr­
nacionais. Na verdade, é o início do início. 
É redundante o que digo, mas é absoluta­
mente verdadeiro. 

O GovernO ·estabeleceu os primeiros ele­
mentos de um possivelmente, ainda muito 
longo, processo de negociação, que se vai 
travar em torno do principal. Refiró-ine a-0 
principal da dívida de longo prazo do Brasil, 
cuja importânciá.,. cujo montante hoje está 
em cerca de 60 bilhões de dólares no que 
se refere â dívida do setor público. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, considero 
o fato de o Governo ter obtido inicialmente 
uma luz verde dos bancos para iniciar o verda­
deiro processo de negociação já é algo da 
maior importância. Mas é bom que se diga: 
aquilo que o Governo obteve está muito lon­
ge do que foi expásto, do que foi explicado, 
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do que foi explicitado perante à Comissão 
de Economia do Senado Federal. 

Quando aqui esteve a Sr' Ministra da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento, e quando 
aqui esteve o Embaixador Jório Dauster, ain­
da na legislatura anterior, momento em que 
aprovamos um projeto de resolução no qual 
estavam limitadas as áreas de negociação do 
Governo, aqui foi dito, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que o Governo não iria desem­
bolsar este ano mais do que 400 ou 500 mi­
lhões de dólares no pagamento dos juros atra­
sados. Esse seria o teto em torno do qual 
o Governo construiria todo o processo de 
negociação do principal da dívida. 

A verdade é que ao fim e ao cabo desse 
primeiro momento de negociações o Gover­
no brasileiro c-oncorda em pagar, não 400 mi­
lhões de dólares, mas, na verdade, 2 bilhões 
de dólares. 

Ora, Sr. Presidente, o impacto desse acor­
do, o impacto dessa decisão sobre a economia 
brasileira no ano de 1991 será profundo, será 
sacrificial para o povo brasileiro. 

Devo dizer, a bem da verdade, que pagar 
2 bilhões de dólares é pagar bem menos do 
que o Brasil deve em juros atras:ad.os desde 
junho de 1989 quando o então Miriisfro da 
Fazenda Mru.1son da Nóbrega declarou, quase 
que sigilosamente, sem grande alarde, uma 
espécie de moratória branca junto ao·s bancos 
internacionais. O Brasil desde junho de 1989 
não paga os juros atrasados, aqueles juros 
que incidem sobre o principal da dívida de 
longo prazo. -

E importante que se diga que o Brasil vem 
pagando aqueles juros que incidem sobre dí­
vida de curto prazo e linhas de crédito emer­
genciais ou linhas de crédito que são abertas 
em função do comércio exterior, importações 
e exportações. 

O Brasil se dispõe a pagar cerca de 8,5 
bilhões de dólares dos juros atrasados. Des­
ses 8,5 bilhões de dólares, 2 bilhões serão 
pagos agora no primeiro ano; e, após três 
anos de carência, oS restantes 6,5 bilhões se­
rão pagos mediante uma articulação de bônus 
com juros fixos e juros flutuarifeS ilum pro­
cesso bastante engenhoso, complica"do mas 
que poderá ser favorável ao Brasil. 

A questão toda que se coloca para o Sena­
do, Sr. Presidente, é saber até que ponto 
o pagamento desses 2 bilhões de_ dólares, nes~ 
se primeiro ano, irão comprometer as reser­
vas cambiais do Brasil, reservas monetárias 
que não devem estar abaixo daquilo que re­
presenta, pelo menos, 4 meses. de importa­
ções. Esse é um compromisso frontalmente 
assumido pelo Goy:ern_o Federal e_ pelo Sena­
do. É uma questão de estratégia de segurança 
nacional e de estratégia económica do nosso 
País. 

Não podemos comprometer as reservas 
monetárias. Não podemos comprometer os 
resultados da balança comercial._ Es_ses recur­
sos, segundo aqui foi assegurado, segundo 
aqui foi assUmido pelo Governo e segundo 
o que foi decidido pelo Senado, no seu proje­
to de resolução, devem sair do caixa do Te-

sourQ, ou seja, do superávit operacional que 
a Admiriisüação Pública Federal venha a ter. 

_O s..-... -_-NeyMSranhão- Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Com toda honra 
e com muito prazer concedo o aparte a V. 
Ex~ Antes, apenas gostaria de fazer a conch,1· 
são_ desse raciocínio. 

Faço, Sr. Presidente, neste momentç, 
menção a esse fato, a esse assunto, porque 
entendo que ele é decisivo para o Brasil. En­
tendo ser fundamental para o nosso País uma 
negociação correta, justa e conseqüente da 
dívida externa. Não estou, desde logo, jogan­
do pedras no Governo. Muito ao contrário, 
devemos inclusive saudar que o acordo tenha 
chegado a- esse termo inicial, a esse padrão 
inicial. O Senado não pode deixar de respei-

--tar e não podemos abrir mão dos compro­
missos assumidos em relação a duas estraté.­
gias: a da segurança representando as nossas 
reservas monetárias e a dos investimentos 
económicos repreSeJ?.tãndo o saldo da nossa 
balança comercial. Esse foi um ponto em tor­
no do qual Governo e .Senado negociaram 
e ajustaram suas posições. A qUestão central 
é saber fazer uma verdadeira aferição, umà 
correta avaliação para sabermos até que pon~ 
to essa formulação que o Governo acordou 
com os bancos fere ou ilão esses princfpioS 
estratégicos consolidados numa resolução do 
Senado, aliás fundamentando-se num acordo 
com o Governo. 

Tem a palavra V. Ex~ com muita honra, 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador José Foga­
ça, como Senador, V. I:JC~ tem uma grande 
responsabilidade, creio nós todos, nesse pro­
blema da dívida e, principalmente, cabendo 
constitucionalmente ao Senado esse discipli­
namento e esse apoiamento ou não do acordo 
feito pelos nossos represe-ntantes junto aos 
nossos credores. Coiricidentemente, quero 
levar ao conhecimento de V. Ex~ notícias que 
hoje, em reuniãO com o Presidente da Repú­
blica, com a 'presença inclusive do Dr. Kan­
çlir, Sua Excelência nos deu a respeito desse 

·assunto que V. Ex• no momento menciona. 
Estou de acordo com essa preocupação que 
V. Ex• está tendo, como também todo o Sena­
do da República. No nosso entender, sena­
dor, essa negociação fechada ontem através 
Cle iiin acordo rápido -tenho certeza - não 
comprometerá a inflação e o crescimento na­
cional. Vamos pagar, 10 dias depois de assi­
nar o protocolo, 900 milhões de dólares. O 
restante, 1 bilhão e 100 milhões, vamos pagar 
em 8 prestações mensais que podem ser inter­
rompidas, se para a dívida de longo prazo, 
que é justamente 70 bilhões de dólares -
dívida do setor público - não for fechado 
o acordo. Os 6 bilhões restantes, como V. 
Er acaba de citar, serão pagos em bônus. 
Mas esse _acordo_ remanescente justamente 
dos 70 bilhões de dólares tem que ser feito 
pelos bancos, sob pena de não podermos assi­

. nar esse bônus. O mais íniportante, sen~or, 
~ que com esse débito do Brasil não va:i se 

repetir aquilo que anteriormente_havia, ou 
seja, uma taxa flutuante. V. Er sabe que 
o nosso débito alcançou somas astronômicas. 
Chegamos a pagar até vinte por cento ao ano 
aos nossos credores, porque havia esses juros 
flutuantes. E esse juro, Senador- posso in­
formar a V. Ex~-, será um juro fixo. Etitão, 
estou informando a V. EX'" que o Senado to­
rnará conhecimento, dentro dessa ótica. Os 
juros são fixos e o bônus dé 6 bilhões Só 
assinaremos com o acordo fechado. O impor­
tante, como V. Ex• acabou de citar, são as 
nossas reservas cambiais. No período do Go­
verno Collor, chegamos a ter uma reserva 
de 3 bilhões. Com mais 5 bilhões e meio do 
Governo pass.ado, temos, hoje, 8 bilhões e 
meio de reserva. Então, dentro dessa ótica, 
o Brasil fechou um acordo que nós, pelo me­
nos da área do Governo, estamos achando 
que foi pelo qual lutamos. V. EX' sabe desse 
problema do veto do Governo americano ao 
BID e de outras pressões que tivemos até 
hoje- faz praticamente um ano que estamos 
pressionados-, mas achamos que o Gover­
no fez um bom acordo. Isso tudo que estou 
dizendo a V. Ex~ que virá aqui para o Senado, 
tenho certeza que, pelo bom senso e pelas 
nossas preocupações, poderemos apoiar esse 
acordo que foi feito pelo Governo. Era o 
esclarecimento que queria dar a V. Ex' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Agradeço, nobre 
Senador Ney Maranhão. V.· Ex• é a voz do 
Governo nesta Casa. V. E~ tem, além de 
éildo, a palavra do Governo, ·as informações 
do Governo, oficialmente, o qUe nos dá !Uais 
segurança do que se pode ler nos jornais. 

De qualquer maneira, quero salientar a V. 
E~ que eu, como membro da Oposição, não 
tenho uma predisposição a negar o referendo 
ao acordo que, na verdade ainda não foi assi­
nado. Temos um pré-acordo que depende da 
aprovação do Senado, para então confirmar­
se como acordo definitivo eritte governos e 
bancos americanos. 

Pelo que analisei do pagamento dos 6 bi­
lhões e meio, após uma carência de 3 anos 
e com juros -diria - flexíveis -não são 
nem fixos nem flutuantes- tais juros terão 
um teto máximo e um teto mínimo, se não 
me engano, da ordem de 7 e meio até 8,7%. 

O Sr. Ney Maranhão - Sete no primeiro 
ano, senador; 8% no segundo ano. 

OSR. JOSÉ FOGÀÇA- Exatamente. En­
tão, aí há mais uma flexibilidade do que pro­
priamente uma flutuação dos Juros. 

Ora, segundo pude analisar do acordo, essa 
segunda parte de fato me parece vantajosa, 
porque eu entendo que não estamos aqui para 
ínviabilizar acordos, não estamos aqui para 
interromper o fluxo de capital que deve ser 
retomado, principalmente do capital externo 
em direção ao Brasil. Muito ao contrário, 
o Senado tem que fazer um papel no sentido 
de abrir canais, abrir possibilidades novas, 
potencializar o Brasil na questão da dÍvida 
externa, no sentido de que o Brasil possa 
cumprir aquilo que é minimamente campa-
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tível com seus projetos de crescimento e, ao 
mesmo tempo, captar recursos "do exterior. 

Portanto, a nossa posição não é a da predis­
posição inicial de contrariedade. O que me 
preocupa a pena<; é essa parte inicial do paga­
mento. O Governo acertou em 2 bilhões de 
dólares o que deveria fiCã.r em 400 milhões 
de dólares. 

Pelo menos era o que havia anunciado a 
Sr" Ministra, era o que havia anunciado o 
Ministro Jório Dauster e o que se tinha em 
termos de expectativa. E mesmo em relação 
ao pagamento desses dois bilhões, nós não 
temos uma predisposição, não teri:los uina po­
sição contrária ab initio que nós queremos 
e devemos avaliar. É para isso que estou aler­
tanto o Senado. Isso não compromete essa 
visão estratégica da segurança financeira do 
País que é justamente a de garantir 4 meses 
para as importações o que importa em cerca 
de 8 bilhões de dólares. 

V. Ex· nos dá informação oficial do Go­
verno de que as nossas· reservas monetárias 
estão em 8 bilhões e meio de dólares, o que 
nos dá tranqüilidade de saber que, se elas 
não forem desmanteladas, como o foram em 
outros períodos, o Brasil não perderá o seu 
poder de barganha, ou seja, não será um país 
em estado de absoluto desespero, tendente, 
assim, a aceitar qualquer tipo de acordo, 
qualquer tipo de negociação. 

É nesse sentido que estou centrando a mi­
nha análise e levantando _e_ssa_questão: se es­
ses.US$ 2 bilhões não vão significar um im­
pacto negativo na economia nacional, de mo­
do _a comprometer o nosso projeto de com­
bate_à inflação e um piójeto mínimo de retO· 
mada do crescimento após o ano de 90, que 
foi um ano infernal para a nossa economia, 
porque foi um ano que trouxe uma recessão, 
uma queda da produção, uma queda de ven­
das., __ uma queda de emprego e uma queda 
do Produto Interno Bruto em níveis que o 
Brasil não conhecia. Portanto, numa seqüên­
cia do ano recessivo de 90 e o impacto desse 
pagamento assumido _ago~a para o ano de 
91. o_ meu temor é- que isso venha a·compro­
meter, agora pelo meno:;;, essa retomada mí­
nima- do crescimento econôrilico, retomada 
mfnima do emprego, para que o País possa 
voltar a estabilizar a arrecadação pública nos 
Estados, nos Municípios e, até, para o Go­
verno Federal. Assim, ao pensar globalmente 
essas questões _é que o Senado_ precisa medi­
tar, precisa refletir e precisa pensar no inte­
resse nacional. 

O Sr. Eduardo S_uplfcy- Permite-me um 
aparte, Senador José Fogaça? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Daqui a um mo­
mento, darei o aparte a V. Ex\ com prazer. 

:é: possível até, nobre Senador Ney Mara­
nhão, que o Senado Federal venha a entender 
que esse sacrifício inicial se justifique, para 
que o Brasil retome os seus p·ontos de ligação 
com o capital financeiro internacional e com 
os investimentos de risco, que estão fechados 
para o Brasil. 

O Sl-.-Ney Maranliao--- Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR, JOSÉ FOGAÇA - Recebemos ao 
longo da década de 70, por exemplo. cerca 
de 1 bilhão de dólares por ano em investi­
mentos. Nos anos 80, tivemos menos do que 
300 milhões de dólares como mÇdia de inves­
time_ntos. Portanto, o nosso país está esque­
cido pela comunidade financeira internacio­
nal. 

Considero que, na questão do acordo, não 
importa tanto o quanto irá sair, mas importa 
muito mais aquilo que poderá entrar no Bra­
sil. aquilo que poderá servir como alavanca 
para a retomada do crescimento econômico 
em nosso País, aquilo que poderá, enfim, evi­
tar, e até impedir, que o Brasil seja excluído 
da economia mundiaL 

Estamos caminhando para um processo de 
marginalização para o qual estamos sendo 
empurrados pela crise interna, pefa incompe­
tência dos nossos Governos_e__r.n sair da crise. 
Estamos sendo empurrados quáse que para 
uma exclusão da economia mundial, p.a me­
dida em que estamos sendo esquecidos pelos 
investimentos de risco, pelos centros do capi­
tal que não trazem, nem recursos fínanceiros, 
nem investimentos diretos. De modo que o 
que importa agora, acima de tudo, é que essa 
negociação Signifique exatamente isto: um 
compromisso dos bancos de primeiro, acertar 
em termos razoáveis o principal da dívida, 
que é o que vem a seguir. Suponho que seja 
no valor de_ 60 bilhões. V. Ex• faz referéncia 
a 70 bilhões, o que é mUito; e _espero que 
esses bancos não tenham em relação ao Brasil 
a atitude restritiva, fechada que vem man­
tendo até agora, porque simplesmente, desde 
1982, o Brasil vem sendo tratado como um 
País de segunda linha, de segunda classe, co­
mo um País que não tem acesso a esses recur­
sos. Portanto, a questão do investimento, a 
questão do cresc:;imento, está imbricada com 
a questão _da dívida, não por a deixarmos 

·de pagar, porque isso está acontecendo desde 
junho de 1989, e não significou ma1cireS inves­

-timentos, maior crescimento_ e_conômico e 
nem o_controle .da nossa inflação. Daí por 
que- a minha preocupação de c.entrar-se sobre 
isso. Vamos pagar? Talvez sim; não sei qual 
será a resposta do_Senado, o que isso poderá 
representar, em termos de ganhos imediatos 
e a longo prazo, no sentido de que nos dêem 
uma negociação correta para o total da dívi­
da, adequada para os interesses nacionais. 
Que os b_anco.s _voltem a o_lbar para o Brasil 
coin.o um País que mereça estar participando 
dessa cena financeimJmemacíonal. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite~me V. 
Ex~ um 3.pai'te? 

O SR. JOSÉ FOGAÇ"A- Gostaria de dar 
a palavra, ao Senador Eduardo Suplicy, que 
a solicitoU aiitis e, em seguida, a concederei 
a V. Ex•, com o maior prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Prezado Senador 
José Fogaça, acho impo-rtante a consideração 
de V. Ex~ no sentido de que caberá ao Senado 
Federal, uma reflexão muitO cUidadosa a res­
pêitõaõ-ãCõrôõ proposto pelo Governo brasi­
leiro junto aos credores internacionais, prin~ 

cipalmente porque o próprio Governo, ano 
passado, em outubro, V. Ex~, aqui estava, 
informou então ao S_enado que a capacidade 
de pagamento da economia brasileira aos cre­
dores internaciona:is ·era rrieilor do que aquela 
que ora se apresenta como viáveL - -

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Exatamente foi 
essa a introdução que dei ao meu pronuncia­
mento: recebemos uma informação e estamos­
vendo outro resultado. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Pois bem. Tam­
bém nos preocupa a maneira como- e V. 
Ex• bem salientou - o Governo brasileiro 
faz um acordo, principalmente sobr_e os juros 
atrasados, não pagos durante 1991, antes de 
fazer um acordo relativo ao global da dívida 
brasileira. E__faz isso .em um mom.ento em 
que os próprios credores internacionais hoje, 
no mundo resolvem conceder ã Polônia 70% 
de perdão da sua dívida global e estão a exigir 
do Brasil· padrões que são diferentes, mais 
duros do que aqueles facultados à economia 
polonesa. Ao mesmo tempo, os diversos go­
vernos de países da América Latina foram 
quase que um a um cedendo ãs pressões, seja 
do Banco Mundial, seja do Banco Interame­
ricano de Desenvolvimenro; pressões essas 
que foram apertando o cerco sobre o México, 
Argentina, Peru, Chile, Paraguai e Uruguai. 
E o Brasil, de alguma maneira, ainda vinha 
tendo uma atitude relativamente mais _inde­
pendente, _em que pese não satisfatória, a 
ponto de, ao contrário do que havia afirmado 
o Presidente Fernando Collor de Mello e a 
sua assess_ora, enquanto era candidato e mes­
mo no início de seu Governo, quando dizia 
que o ~n'!sil só_ iria p_agar de acordo com a 
sua capacidade, e de maneira alguma iríi per­
mitir que o pagamento da dívida externa bm­
sileira resultasse em recessão e desemprego 
e que não afetasse a resolução do problema 
da distribuição da renda_ e da riqueza. O que 
vimos, durante os primeiÍ"os treze meses do 
Governo Collor, foi a -reCessãõ acentuar-se. 
Hoje, os d~dos indicam que em março hOUve 
novamente queda do nívd de emprego. Por­
tanto, mesmo as palavras da Sr' MiriiS:tra. 
quando aqui esteve, em meados de fevereiro, 
em sua exposição sobre o Plano Collor 11, 
de que resultaria aceleração da atividade eco­
nômica, não estão, por enquanto, se confir­
mando; os fndices são ainda de mais recessão, 
de queda do nível de emprego, do que pro­
priamente de recuperação da atividade eco­
nômica. Diante desse quadro, será impor­
tante ao Senado Federal firmar __ unia poSiÇão 
relativamente a este possível_ ou não entendi­
mento, p·orque acredito que sem se ter clara­
mente a compensação, por parte dos credo­
res, da injeção eventUal de recursos que ve­
nham garantir crescime-nto --da economia e a 
erradicação da pobreza, da miséria a curto 
prazo·, ·não teremos condições de, neste Sena~ 
do, aprovar esse acordo proposto, porque a 
ameaça de que não apenas o Brasil mas ou­
tros países altamente devedores em_relação 
à dinâmica -da economia mundial, e o que 
levou quase toda a Ainérica-Latina, Africa, 
Ásia e outros países do TerceirO Mundo e _ 
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do Continente africano a se endiv"idai'em tan­
to. foi, em grande parte o resultado de uma 
política econômica levada adiante pelos pró­
prios governos dos países-centro do capita­
lismo mundial. As conseqüências disso, hoje, 
é o empobrecimento de quase todos os países 
da América Latina, que terminaram a década 
de oitenta com uma renda per capita bem 
menor em 1990 do que a que havia em 1980. 
E os resultados estão por toda a parte; inclu­
sive se- alastrando, como, por excm1plo, um 
dos episódios mais graves, como o das doen­
ças endêmicas que ocorrem no Peru, e tam­
bém em muitos lugares do nosso País. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Muito obrigado 
a V. Ex• Senador Eduardo Suplicy. 

Concordo com V. Ex•, no que se refere 
au tratamento diferenciado, diria até injusta­
mente diferenciado, entre o Brasil e a Polô­
nia. Embora se saiba que, no caso da Polõnia 
está mais endividada com bancos ou institui-­
ções financeiras estatais, instituições firian-­
ceiras do Governo, e, evidentemente, tor­
nou-se mais fácil perdoar dívidas de governo 
com governo, já que a Polônia não assumiu 
compromissos com bancos-particulares. 

No caso do Brasil é o inverso. Os nossos 
compromissos, infelizmente, em mais de 90% 
-se não me falham os números ... 

O Sr. Ney Maranhão - Noventa e cinco 
por cento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - ... 95%, exata· 
mente - os nossos compromissos são com 
bancos particulares. GoYerno perdoa gover­
no, mas banqueiro não perdoa ninguém. E, 
no caso,_o_ Brasil não está sendo perdoado. 

O que, nessa questão, mais me importa 
é, sobretudo, saber se: primeiro não há um 
comprometimento estratégico e_ de segurança 
total nessa decisão, nesse acordo; segundo 
se isso não vai representar um segundo ano 
de impacto recessivo sobre a economia brasi­
leira, ou seja, se isso não vai significar a repe­
tição _do que ocorreu em 1990, uma queda 
tão drástica no nível de produção de~ emprego 
que nós tivemos aumento da mortalidade in­
fantil, aumento das doenças, aumento da mi­
séria, aumento da pobreza, aumento da taxa 
de sofrimento nacional. E, em terceiro lugar, 
além de me importar pela questão estraté­
gica, pela questão do sacrifício e da recessão 
interna há uma terceira questão quê o Senado 
não pode_ deixar de considerar e de ter em 
vista nessa decisão, é se issó significa ou não 
que a comunidade financeira, ou sej~. os cer­
ca de 800 bancos privados com os_ quais o 
Brasil negocia estão ou não dispostos a rea­
brir linhas de crédito e linhas de;:: financia­
mento para o Brasil, principãlmente naquilo 
que se refira a investimentos de risco. Porque 
se nós nos submetermos a todos ess_es sacrifí­
cios, se nós aceitarmos- vamos supor, va­
mos imaginar que o Senado venha a aprovar 
esse acordo, reconhecendo que ele tem viabi­
lidade - se aceitarmos - repito - mais um 
imenso_sacrifício ao País e esse fato não signi­
ficar uma nova atitude perante o Brasil, será 
um sacrifício inútil será um sacrifício apenas 

para empobrecer e avilta-r ainda mais o pa­
drão econômico de vida do povo brasileiro. 

Daí por que senador, essa questão terá que 
ser tratada com muito critério, com muita 
cau-tela, corri muito cuidado. Deve enfocar 
essas três questões: primeiro: o acordo e a 
resolução aqui aprovados, a questão estraté~ 
gica da segurança, os nossos níveis de reserva 
monetária, em segundo lugar, o impacto re­
cessivo desse pagamento, desse desembolso 
de 2 bilhões de dólares; e, em terceiro lugar, 
a nova atitude que será ou não capaz de assu­
mir a comunidade financeira internacional 
~m relação ao BrasiL 

o·-sr. Ney Maranhão- Permite-me V. 
Er um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Ouço V. Ex' 
com prazer. 

O Sr. Ney-Maranhão- Complementando 
o pronunciamento de V. Ex\ quero dizer que 
sinto-a pre-oCuf:raç-ãc>do Senado, a preocu­
pação do Senador José Fogaça nessa questão 
da dívida. Nobre Senador, no que conceme 
a essa negociação dos 2 bilhões de _dólares, 
veja V. Ex~ que o Governo vai desembolsar, 
de imediato, somente 900 milhões, e o 1 bi­
lhão e 100 milhões de dólares serão desem­
bolsados mensalmente dentro daquela ótica 
que V. Ex•. acaba de citar, das exportações 
brasileiras. 

O SR: JOSÉ FOGAÇA -V. EX' me per· 
mite _ _faze:r uma_observação. Hoje entram no 
Brasil menoS de 40 milhões de dólares por 
mês em investimentos internos ... 

O Sr. NeY" Maranhão- Ê exatamente so­
bre este assunto ~ue eu queria f~~~r .. 

O SR, JOSÉ FOGAÇA- , .. e vamos de­
sembolsar 100 milhões de dólares. Veja V. 
Ex• porque calculo que as prestações desses 
1 bilhão e 100 milhões irão superar a quantia 
do que tem entrado. Então, a questão de 
mudança de tratamento, mudança de atitude 
é fundamentaL 

O Sr. Ney Maranhão- Claro! 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Poique a coriti­
nuar essa gargantilha, esse torniquete em ci­
ma do BrasiL.. 

O Sr. Ney Maranhão - A preocupação 
é essa senador. --

' O SR. JOSÉ FOGA.ÇA - vamos sim-
plesmente nos sacrificar, vamos submeter o 

--povo brasi!Ciro- a l!.rri-enorme sacrifício, Sem 
que isso resulte em ganhos p,ara o nosso País. 

O Sr. Ney-MaraDh3:o- Mas, se DeuS q-ur­
ser, isso não vai acontecer, nobre Senador 
José Fogaça, porque dentro dessa ótica, desse 
entendimento que o Governo brasileiro teve, 
depois dessa longa e tenaz discussão, temos 
que fazer aquilo que V. Ex~ acabou de citar: 
investímeflfõ. Na hora em que houver esses 
acordos temos que ter investimento de capital 
de risco também aqui para o Brasil. Iriclusive, 
o partido de V. Ex~ deseja dar prioridade 
nesses entendimentos em torno do Projeto 
de Reconstrução Nacional a itens que consi-

dera importantes como o salário, o contrato 
coletivo. a data-base. e a participação no lu­
cro das _empresas. _Em reunião. hoje, _com 
o Presidente Collor, disse-lhe o seguinte: Pre­
sidente, dentro de toda_ esse trabalho do Con­
gresso, no meu entender, temos que imedia­
tamente tratar de transformar em lei ordiná­
ria os artigos da Constituição que-se referem 
a investimento de capital estrangeiro no Bra­
sil. O art. 172, por exe_mplo, contém três li­
nhas, senador. Essas três linhas precisam dei­
xar bem claro o que o investidor estrangeiro 
tem que trazer para o BrasiL Quer dizer, 
enquanto esse art. 172 não for transformado 
em lei ordinária, não entra um tostão no País. 
E temos o exemplo do ano passado. V. Ex' 
sabe que o investimento no Brasil, no ano 
pas~ado. cheg_qu ~._no máximo, quinhentos 
milhões de_ dólares; enquanto o México rece­
beu investimentos diretamente de novas em­
presas, dinheiro novo, da ordem de oito bi­
lhões, quinhentos e setenta milhões de dóla­
res. Então, paralelamente a esse apoio que 
o Senado poderá dar- e acredito que dará, 
nessa vantagem· que obtivemos com esse 
acordo da dívida- temos que complementar 
e transformar esses artigos da Constituição 
em lei ordinária, para que o capital de risco 
venha para o Brasil. Quero dizer a V. Ex~. 
senador, que tenho u·m projeto sobre investi­
mento de micro, média e pequena empresas. 
Formosa e China Cpntinental, hoje, s_ãa: d_pís 
países em um só. Ninguéni se engane que 
ca e a China pobre vão se unir, vão respei­
tar-se politicamente, porque_ quando Hong 
Kong for devolvida à China C~nt_inent!il -
e esse país já está com um comércio com 
a China Continental em mais de 8 bilhões 
de dólares por ano - vamos ter que apro­
veitar para incentivar as relações do Brasil 
junto à China-Forniosa na área comercial e 
ã China Continental na área política para 
aproveitarmos o grande comércio dessas duas 
Chinas, porque o chinês, senador, quer inves­
tir no Brasil. E o quer, senador, principal­
mente numa área de importância fundamen­
tal do desenvol_vimento do Brasil, que é a 
área do açúcar. Eles querem investir basica­
mente no NO!--deste, de forma a desenvolver 
o comércio para amanhã negociar com a Chi­
na Continental. Então, só depende, senador, 
de transformar o art. 172 em lei ordinária. 
No bojo do acordo que o Governo brasileiro 
fez, nós, do Senado e do Congresso, iemos 
que complementar esse trabalho no sentido 
de que venha o capital de risco para o Brasil, 
porque, do contrário, não virá um tostão. 
Era a explicação que queria dar a V. Ex• 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Obrigado a~ V. 
Ex·, Senador Ney Maranhão. São observa­
ções que, de_uma forma ou de outra precisam 
ser somadas, comparadas, contrapostas, por­
que vamos ter que tomar essa decisão. 

Em breve, em poucos dias, _esse acordo 
__ e_s_tará_chç_gando ~guiao Segado e esta _Casa 
se colocará diante da seguinte questão: se 

-O Senado rejeita b acordo e inviabilíza toda 
a negociação futura, porque isto é só em tor­
no de 8,5 bilhões de dólares. Nós ainda temos 
60 a 70 bilhões para negociar, que represen-
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tam o principal da dívida externa de natureza 
pública; ou, então, o Senado aceita de olhos 
fechados, submete o povo brasileiro a um 
duríssimo sacrifício no período de um ou dois 
anos, e acaba sendo inútil. Creio que há uma 
questão importante, que desde logo se colo­
ca. A atitude do Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento :---BID- vai persistir? O 
BID ContinUará interrompendo o fluxo de 
empréstimos já concedidos, da ordem de 350 
milhões de dólares, ao Brasil? Veja V, EX!' 
que, se esse tipo de atitude persistir, nãci vejo 
por que o Brasil há de, neste momento, sub­
meter a população a um aperto de cinto para 
satisfazer a banco internacional, e nós aqui 
continuarmos como país de segunda classe 
perante a comunidade financ;eira. 

O Sr. Ney Maranhão- Um mau exemplo 
dado pelo governo americano. É da responsa­
bilidade direta do governo americano essa 
pressão. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Os participantes 
do plenário do Banco Interamericano de De­
senvolvimento foram-influenciados pelo peso 
do Japão e, principalmente, dos Estados Uni­
dos, nessa decisão. Mas o que importa é-Saber 
se esse tipo de atitude vai continuar. Se isso 
persevera, o Senado não tem por que dar 
o seu assentimento para o acordo formulado 
pelo Brasil. De modo, Senador Ney Mara­
nhão, que o que estou colocando aqui, a meu 
ver, são os_três critérios em torno dos quais 
nós, senadores, temos que raciocinar. 

O Sr. Ney Maranhão - V. Ex' tem razão. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Temos que me­
dir a nossa posiçãO para tomá-la definitiva­
mente, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eram essas 
as c_onsideraçôes que eu tinha a fazer sobre 
o acordo recém-assinado pela ComiSsão de 
NegociaçãO do Brasil perante os bancos inter­
naciol).aís. 

Muito o_brigado, Sr, Pre.sident~,.. (Muito 
bem!). 

o·sr~ Eduardo SUplic,Y- Sr.-Presidente, 
peço· a palavra para uma comunicação ina-
diável. ' ·" 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Tem a palavra V. Ex~, Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. 
Para urha comunicaÇãO. Sein:'reVis-ãõ~do ora­
dor;)....:... SI'. Presidente, Srs. Senadores, infe­
lizmente, trago triste notícia ao Senado Fede­
ral, enviada pelo Presidente do Partido dos 
Trabalhadores de Santa Càtariná, José Friti: 
S. s~ nos comunicou fatos graVes ocorridos 
na madrugada de hoje, no Munidpio de Ba­
gé, no Estado do Rio Grande do Sul, no 
Distrito de Tupi Silveira, na Fazenda São Pe­
dro, de mil hectares, do proprietário Antonio 
Carlos Neto. 

OcO:rre que as diversas famílias de lavra~ 
dores rurais, de trabalhadores sem-terra; há 
tempo vém solicitando do Governo Federal, 
e do próprio Governo do Rio Grande do Sul, 
providências no sentido da aceleração desses 
assentamentos. Fizeram, inclusive, manifes-

tação, objeto de grande divulgação, em vista 
dos incidentes trágicos havidos no ano passa­
do, na cidade de Porto Alegre, quando era 
Governador o Senador Pedro Simon. Naque­
la ocasião, aqueles trabalhadores fizeram ma· 
nifestação, para que o _Governo acelerasse 
providências no sentido da realização da re­
forma agrária e do assentamento daquelas 
famílias, o que terminou com um incidente, 
ocasionando morte de alguns policiais milita­
res e ferimentos entre policiais e trabalha­
doresA 

Aquelas fami1ias haviam se dirigido para 
a Fazenda São Pedro e cerca de 300 homens 
armados, entre eles alguns fazendeiros, se­
gundo informação da própria UDR- União 
DemocrátiCa Ruralista - acompanhados de 
pistoleiros, ·cercaram a área, onde ocorreram 
graves incidentes, hav~ndo a morte, a tiros, 
do trabalhador rural Miranir Pinheiro Ma­
chado, de 23 anos, casado, pai de um filho, 
nascido em Júlio de Castilh_Qs, no Rio Grande 
do Sul. 

Houve, também, trabalhadores feridos 
gravemente: Nelson Costa e João Valdir Ca­
margo. 

A notícia que se tem é que cerca de dez 
rriuniCfpfós da região estão mobilizando aBri­
gada Militar para se deslocar para a área. 
Há a tentativa de se negociar com o Gover­
riaâor do Estado, Alceu Collares. 

Os trabalhadores rwais estão solicitando 
a presença imediata do Ministro da Agricul­
tura e Reforma Agrária no Es_tado para tentar 
resolver a questão: o assentamento imediato 
das familias acãmp"adas- cerca de 800; que 
os quatro companheiros presos, frabalhado­
_res rurais presos no Presídio Central de Porto 
Alegre possam responder o processo em li­
berdade, uma vez que se esgotaram os prazos 
legais. - _ _ __ _ 

Esses fatos se relacionam ta-mpém com o 
problef!la q1,1e_ está ocorrendo_ em São Paulo, 
com a Fazenda São Bento, no Mirante do 
Paranapanema, onde 250 famflias estão ali 
procurando o direito de serem assentadas. 
O jllíz-liãó acato"U o pedido de seqüestro da 
área feito pelo Governo do estado, e o despe­
jo está rriá.rcildo para hoje. 

Também ocorrem problemas em Mato 
Grosso do Sul, na Fazenda Taquaralzinho, 
no Município de Bonito,- com 313 famílias, 
e na Fazenda Taquaruçu, no Município de 
Recanto, onde há 213 famílias. 

Em Santa ~tarina, iló Município de Cam­
pos Novos, na Faz.enda de propriedade de 
Marco Argenta Indústria e Comércío, de 10 

- mil hectares, onde há 130 fammas procuran-
do o direito de assentamento. Ainda em San­
ta Cafarina, Florianópolis, houve a ocupação 
da sede do Incra por 100 trabalhadores sem 
terra para pressionar o Governo. 

E especialmente, para falar sobre a questão 
da política agrária e da reforma agrária no 
País, o Presidente Nacional do Partido dos 
Trabalhadores apresentará amanhã, às 10 ho· 
ras da manhã, aquele que seria o seu progra­
ma de_Refo_rma_ Agrária e de Política Agrária. 

Nesse sentido, gostaríamos de convidar to· 
dos os Srs. Senadores e Deputados Federais 

a participarem da apresentação do ex-Depu­
tado e hoje Presidente Nacional do Partido 
dos Trabalhadores, Luiz Inácio Lula da Silva, 
reunião que se dará amanhã, às 10 horas, 
na Comissão de Relações Exteriores na Câ­
mara dos Deputados, 

Era só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo 
Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr._ Presiden­
te, Srs. Senadores, uso da palavra para fazer 
o registro do falecimento de Abel Rafael, 
que foi, sem dúvida nenhuma, um brilhante 
parlamentar e um político de escol, além de 
suas qualidades intelectuais, membro da Aca: 
demia de Letras de _Brasília. 

Abel Rafaerera advogado, contador e eco­
nomista, e deixa nada menos de nove filhos 
que prestam serviços, inclusive, nas áreas so­
ciais mais distíntas da nossa sociedade. 

Passo às mãos da taquigrafia para que se­
jam transcritos devidament~. outros dados 
referentes a Abel Rafael Pinto, em que se 
enfatizam sua personalidade, seu caráter e 
seu conhecimento em geral. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. AUREO MELLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

Abel Rafael 
(Abel Rafael Pinto) 
PRPIPRIPSD 
Minas Gerais 

Profissões: Professor, Advogado, Conta~ 
dor e Economista. 

Nascimento: 28 de março de 1914, Paraíba 
do Sul, RJ. 

Filiação: Augusto da Silva Pinto, natural 
de Simão Pereira, MG; e América Sposito 
Pinto. 

Cônjuge: Alba Nardelli Pinto, filha de Vi­
cente Nardelli, e Angelina Alves Nardelli. 

Filhos: Ana Maria, Augusto Henrique, 
Maria Isabel, Rosa Maria, Vicente Luiz, Ma­
ria Alice, Pedro Augusto, Luiz Fernando, 
Maria Beatriz, Maria Lúcia, José Inácio, Ma­
ria José e José Maria. 

Estudos e graus universitários: Contabili­
dade, Instituto Comercial Mineiro, Juiz de 
Fora (1937). Faculdade de Ciéncias Econô­

- micas, Juiz de Fora {1948). Facul9-ade de Di­
reito de Juiz de Fora (1959). 

Legislaturas' 1959-1963, 1963·1967 e 
1967-1971. ' 

Principais fatos da vida parlamentar e Ad· 
ministrativa: Veredor em Juiz de Fora 
(1947-1950). Chefe da divisão da Receita e 

- Despesa e setor admístrativo da Prefeitura 
de Juiz de Fora (1955). Candidato a Depu­
tado Federal, UDN (1954). deputado_ fede­
ral, PR (1959-1963). Secretário da Agricul­
tura de Minas Gerais (1961). Deputado Fede­
ral, PSD (1963-!967); Vice-Líder do PR 
(1962·1965), na CD. Diretor da Codebrás 
(1967). Deputado Federal (Supl. Exer.), 
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Arena ( 1969). Codebrás a Deputado Federal, 
Arena (1970). _ 

Abel Rafael Pinto nasceu em Paráiba do 
Sul (RJ) nodia 23 de março de 1914, filho 
de Augusto_da Silva Pinto e de América Spo­
sito Pinto. 

Bacharelou-se em _Direito e em Ciências 
Econômicas. 

Advogado, industria_l e professor, elegeu­
se deputado federal por Minas Gerais na le­
genda do Partido de Representação Popular 
(PRP) em outubro de 1958, assumindo o 
mandato em fevereiro do ano seguinte. Em 
janeiro de 1961 licencim.i~se -da Câmara dos 
Deputados para ocupar o cargo de Secretário 
de Agricultura, Indústria, Comércio e Traba­
lho do governo de Minas na gestão de José 
de Magalhães Pinto (1961-1966). Por decla­
rar-se numa entrevista à imprensa contrái'io 
à política externa adotada pelo então presi­
dente da República, Jânio Quadros, pouco 
antes da renúncia deste, em agosto de 1961, 
foi exonerado pelo gávernador mineiro. Nes­
se mesmo mês retornou à Câmara dos Depu­
tado_s, assumindo a partir de março do ano 
seguinte a vice-liderança do PRP. 

Reeleito em outubro de 1962, dessa vez 
na legenda do Partido Social Democrático 
(PSD), com a extinção dos partidos políticos 
pelo Ato Institucional n" 2 (27-10-1965) e a 
posterior instauração do bipardidarismo fi­
liou-se à Aliança Renovadora Nacional (Are­
na). No pleito de novembro de 1966 elegeu-se 
suplente de deputado federal na legenda da 
Arena e em janeirO do ano seguinte deixou 
a Câmara, voltando a ocupar uma cadeira 
em 1969. Conquistando apenas a 11• suplên­
cia nas eleições de novembro de 1970, não 
tomou a exercer o mandato-.-

Casou-se com Alba Narde!li Pinto, com 
quem teve 13 filhos. 

Fontes: Andrade, F. Relação; Câm. Dep 
Anais (1962-4); Câm. Dep. Deputados; Câm. 
Dep. Deputados brasileiros, Repertório (5); 
Câm. Dep; Relação nominal dos senhores; 
Coutinho, A. Brasil. Rev. Arq-. Públ. Minei­
ro (12176); Trib. Sup. Eleit. Dados (4, 6, 8 
e 9); Vítor, M. Cinco. - - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência convoca os Srs. Senadores para 
uma sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 17 horas e 45 minutos, com a seguinte 

ORDEMDODIA 
-1-

Discussão, cCm turno único, do Projeto de 
Resolução n" 19, de 1991 (oferecido pel:d Co­
missão de Assuntos Econômicos como con­
clusão d~- s~u P:drecer n" 28, de 1991), que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Ge­
rais a emitir e colocar no me.rcado, através 
de ofe_r_tas públicas, Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de Minas Gerais destinadas 
ao giro de 23.302.464 LFT-MG com venci­
mento no período de março a junho de 1991. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N" 20, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 281 do Regimento Interno) 

Dis.cussão, em turno único, do Projeto de 
R~solução n"20, de 1991 (oferecido pela Co­
missão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu parecer n" 29, de 1991), que 
autoriza a prefetura da cidade do Rio de Ja­
neiro a emitir Letras Financeiras do Tesouro 
Muncipal (LFTM-Rio). 

-3-. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 21, DE 1991 

(lncluído_em Ordem do_ Dia nos termos 
do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~· 21, de 1991 (oferecido pela Co­
missão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de ·seu Par!;':cer n·• 30, cje 199_1), que 
autoriza o Governo de Estado de Santa Cata­
rina a efevãr, teinp:orariamerit-e, o limite da 
dívida moblHáiiã pela emissão e c'olocação 
no mercado de Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina (LFTq desti­
nadas ao giro de outras 1.733.014.371 LFTC 

com vencimento nos meses de abri_! e_ ma.i_o 
d~ 1991. 

-4-
Discussão, em turno único. do parecer da 

Comissão de Constituição, Justiça_ e Cidada­
_nia sobre a Mensagem n" 52, de 1991 (n'' 
53191, na origem), de 5 de fevereiro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do ·senado 
a escolha do Doutor Vantuil Abdala, Juiz 
Togado do -Tribunal Regional do 1_r_ab<!lb_o 
da 21 Região, com sede em São Paulo- capi­
tal, para compor o Tribunal Superior do Tra­
balho, na vaga reservada à magistratura tra­
balhi!:.ta de carreira, decorrente da aposen­
tadoria do Ministro Carlos Alberto Barata 
Silva. 

-S-. 
Discussão, em turno único, do parecer da 

Comissão de Relações Exteriores e De(esa 
Nacional sobre a Mensagem n" 235, de 1990 
(n" 902/90, na origem), de 12 de dezembro 
de 1990, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a-escolha do Senhor Paulo Dyrceu Pinhe-iro, 
MinistrO de segunda classe, d3 carreira de 
diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Islâmica 
do Paquistão. 

-6-

Discussáo, em turno úníco, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n" 61, de 1991 
(n" 91191, na origem), de 7 de março· do cor· 
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Aderbal Costa, Ministro 
de primeira classe. da carreira de diplomata, 
para exercer o-cargo de Embaixador do Brasil 
junto ao Governo do Estado do Kuwaite. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)) 
-Está encerrada a sessão. 

( Levanra~ie a sessào ds 17 horaS e 30 mi­
nutos.) 

Ata da 33~ Sessão, em 9 de abril de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Meira Filho 

ÀS 17 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM~ - Epitácio Cafeteira- Fernando Henrique 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORI%S: Cãràoso .:.......:, Flaviano MeiO _: Fi3riêisCo Ro­

llemberg - Garibaldi Alves - Gerson Ca-
Alexandre Costa-_Afredo Ç_ampos- AI- mata- Hélio Campos -Henrique Almeida 

mir Gabriel - Aluízio Bezerra - Amazo- -Humberto Lucena - Hydekel Freitas -
ninoMendes-AmirLando-AntónioMa- .Iram Saraiva- Irapuam Costa Júnior­
riz _,Aureo_ Mello- Carlos De'Carli --- Joã"oCaJmon~.JoãoRocha:-:-JQn_asPinhei­
Carlos Patrocínio - César Dias - Cid Sa- ro - J~sphat Marinho - José Eduardo -
bóia de Carvalho ~Coutinho Jorge - Dir- José Fogaça- José Paulo Bisol- José Richa 
ceu Carneiro- Divaldo Suruagy- Eduardo .::--José Sarney -_Júlio Campos----: J únia Ma­
Suplicy- Elcio Álvares- Espiridião Amin rise -Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia 

- Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista - Lucfdio Portella -
Magno Bacelar - Marco Maciel -· Mário 
Covas - Marluce Pinto - Maurício Corrêa 
-Mauro Benevides- Meira Filho -Nabo r 
Júnior -:-_Nelson Wedekin- Ney Maranhão 
.... ::Odacir Soares-- Oriofie "Qúióali..:... Oziel 
Carneiro -Pedro Simon - Racid Saldanha 
Derzi ..:... Raimundo Lira - Ronaldo Aragão 
-Ruy Bacelar'- Teotônio Vilela FilhO­
Valmir Campelo- Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
68 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iriii::iainoS- llõssos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- So­
bre a Mesa. projeto de lei que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

é lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 63, DE 1991 

Dispõe sobre a profissão de fotógrafo 
e cinegrafista e de técnico em cinefoto· 
grafia e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lu ·São reconhecidas as profissões de 

fotógrafo e cinegrafista e de técnico em cine­
fotografia, com as atribuições estabelecidas 
nesta lei. 

§ J? Entende-se como fotógrafo e cine­
grafista aquele que com o uso da luz registra 
imagens estáticas ou dinâmicas, em material 
fotossensível, com a utilização de equipamen­
tos óticos apropriados, seguindo o processa­
mento manual e eletromecânico até final aca­
bamento, executado para terceiros, com ha­
bitualidade e mediante remuneração, fazen­
do, preponderantemente, desta atividade seu 
principal meio de sustento. 

§ 2~ Entende-se como técnico em cinefo­
tografia aquele que, com material fotossen­
sível fotográfico e cinematogrático, realiza 
trabalhos de laboratório, JOtoacabamento, 
vídeos, câmera-man, iluminação e outras téc­
nicas auxiliares, seguindo o processamento 
manual e eletromecânico até final acabamen­
to, executados com habitualidade e mediante 
remuneração. 

Art. 29 A prova do exercício das profis­
sões de que trata o artigo anterior se. fará 
mediante documento firmado pela entidade 
sindical da categoria profissionaL 

Art. 3Y A atividade profissional de fotó­
grafo e cinegrafista compreende: 

a) a fotografia e a cinematografia realizada 
por empresa especializada, inclusive em ser­
viços externos; 

b) a fotografia e a cineritatografiii- produ­
zida para efeitos industriais OU comerCiais; 

c) a fotografia e a cini!matOgiãfia feita pa­
ra publicidade, divulgação e informação ao 
público; 

d) a fotografia e a cinematografia produ­
zida para o ensino técnico e cientffico; 

e) o ensino da fotografia e da cinemafo­
tografia; 

f) outros serviços correlatos e afins à fotO­
grafia e à cinematografia. 

Art. 4" A atividade profissional do técni­
co em cinefotografia compreende: 

a) os trabalhos técnicos em laboratórios 
de fotoacabamento e de cineacabamento; 

b) os trabalhos técnicos em iluminação e 
operadores de vídeos; 

c) os trabalhos técnicos _de auxiliares de 
fotógrafo e de cinegrafista profissionais; 

d) outros serviços técnicos correlatos e 
afins à-fOtografia e? cinefotografia. -

Art. 5\' A carteira de identificação profis­
sional do fotógrafo e do cinegrafista e do téc­
nico em cinefotografia, a ser fornecida pelo 
órgão de classe, deverá conter os seguintes 
dados mlnimos: __ 

a) nome por extenso; 
b) filiação; 

_c) data e loc_alde nascimento; 
d} nacionalidade; _ 
e) número do registro no órgão de classe; 
f) número do CIC, da identidade civil e 

do certificado militar; 
g) tipo sangüíneo; 
h) base territorial do exerc(cio de suas ati­

vidades; 
i) fotografia 3x4, impressão do polegar di­

reito e assinatura. 
Parágraf() _único. A canéíi"a profissional 

de identifiCaÇãO a -que- se -reTere este artigo 
constitui:se em documento -oficial de identi~ 
dade do seu portador, com validade em todo 
o territórío nacional. 

Art. 6~ O nome e o I:túmero do registro 
do profissional no órgão de classe será men­
ciomrdo, o_brigatoriamente e de modo legível, 
em todo trabalho fotográfico e cinematográ­
fico. 

§ 1 ~" No caso de execução do trabalho por 
empresa de serviços fotográficos e cinemato­
gráficos, será indicada sua denominação so­
cial e a sede do estabelecimento. 

§ 2\> As disposições deste artigo não se 
aplicam aos técnicOs-em ci'nefotografia, e aos 
empregados ou auxiliares das empresas. 

Art. 7~ Não produzirão efeitOs legais, in­
clusive perante autoridades administrativas 
e judiciárias, os trabalhos fotográficos e cine­
matográficos infringenteS-das disposições 
desta lei, vedado o seu recebimento por qual» 
quer ·repartição ou órgão 'p-úblico. 

Art. s~ Constitui falta grave praticada no 
exercício da profissão de fOtógrafo e cinegra­
fista: 

a) revelar improbidade profissional; 
b) violar sigilo profissional; 
c) exercer concorrência desleal; 
d} prejudicar os interesses que lhe foram 

confiados; 
e) auxiliar ou facilitar, por qualquer meio, 

o exercício da profissão aos que não estive- · 
rem devidamente habilitados a _exercê-la. 

f) recusar apresentar a carteira de identifi­
ccição profissional, quando solicitada por 
quem de direito; 

g) ôeixar de pagar as contribuições devidas 
aos órgãos representativos da profissão. 

Art. 9? __ Somente os habilitados nos ter­
mos desta lei poderão, mediante an-úncio, pu­
blicidade ou qualquer meio de divulgação, 
exercer a profissão de fotógrafo e cinegrafista 
e de técnico em cinefotografia. 

Art. 10. Esta lei enti-a em vigor na data 
de sua publicação, 

Art. 11. Revogam-se as di~posições em 
contrário. 

Justificação 

O reconhecimento das profissões que pru­
duzem a imagem fotográfica é mais do que 
justo, por tratar-se de uma prática exercida 
no Brasil há mais de 150 anos. 

Embora fato pouco divulgado, a fotografia 
é um dos inventos brasileiros, pois foi no dia 
15 de agosto de 1832 que o francês Hercules 
Ftor:ence, radicado _no Brasil, escreve~ a pala­
vra "Photographie" no seu diário •. resultado 
das suas pesciuisas de um_a_ im-ag"em gravada 
sobre uma superfície através d_o_s_ol O traba­
lho do inventor teve a participação do brasi­
leiro Joaquim Correa de Mello, que muito 
colaborou para o invento na Vila de São Car­
los, hoje cidade de Campinas-SP. Além dis· 
so, o primeiro fotógrafo de que se_tem conhe­
cimento no Brasil foi D, Pedro 11, que, em 
1840, realizou seus primeirOS-trabalhos de da~ 
guerreotipia, além de exposições de fotos_ que 
até hoje percorrem o Brasil. 

Não obstante isto, no Brasil ainda não foi 
regulamentada a profissão do fotógrafo e do 
cinegrafista, profissionais que têm a impor· 
rante função ·de gravar a imagem sobre uma 
superfície, dinâmica ou estática. 

Trata-se de um prpjeto simplés e modesto, 
mas de enorme significado para a categoria 
profissional, pois é justo reconhecer.thes a 
existência c_omo produtores de imagem, que 
çlocumentam a cada dia os trabalhos de pes­
quisas científicas, educacionais, industriais, 
comerciais e aeroespaciais, bem como ostra­
balhos políticos, publicitários, turísticos e 
tantos outros de grande importância na vida 
dos homens e das instituições. 

Além disso, o reconhecimento destas pro­
fissões irá dar maior alento ao desenvolvi­
mento científico e tecnológico da fotografia 
e da cinematografia no Brasil, com a institui­
ção de faculdades, criação de cursos de pós­
graduação e de cursos técnicos profissiona-
lizantes. __ _ 

Por -tudo isso, encareço-o apoio dos emi­
nentes pares à aprovação do presente projeto 
de lei, que Ora submeto à apreciação de Vos-
sas Excelências. __ . _ . . . 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1991. -
Senador Odacir Soares. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
Dedsão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -O 
projeto lido vai à cOniissão c-õnipetente. 

Passa-se à Ordem do Dia. 
Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•19, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n"19, de 1991 (oferecido 
pela Comissão de Assuntos _EconômicOs 
como conclusão de seu parecer n9 28, 
-de 1991), que autoriza o Govei:n~ do 
Estado de Minas Gerais a emitir e colo­
Car no mercado, através de ofertas públi-
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cas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Minas Gerais destinadas ao 
giro de 23.302.464 LFT-MG com venci­
mento no período de março a junho de 
1991. 

A matéria foi inclufda em Ordem do Dia 
da presente sessão em virtude da aprovação, 
na sessão ordinária anterior, de requerimento 
de dispensa de interstício para a matéria. 

A Presidência esclarece ainda ao Plenário 
que a--aprovação ·de tal requerimento tirou 
a oportunidade dos Srs. Senadores apresen­
tarem emendas ao projeto, perante a Mesa, 
nos termos do disposto no art. 235, 11, do 
Regimenfo fritemo. 

Assim sendo, fica facultada a apresentação 
de emendas nesta oportunidade. (Pausa.) 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, de­

claro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam perma­

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para 

redação final. 

O SR- PRESIDENTE (Meira Fill)o)- So­
bre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

:é. lida a seguinte: 
PARECER N9 35, :0E 1991 

Da ComisSãO Diretora 

Redação Final do Projeto de Resolução 
n9 19, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n" 19, de 1991, 
que autoriza o GovemO-_dQ Estado de Minas 
GeraiS a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Te­
souro daquele estado destinadas ào giro de" 
23..S02.464 LFr-MG_com vencimento no pe­
ríodo de março a junho de 1991. 

Sala de Reuniões da ComiSsilo, 9-de abril 
de 1991. - Carlos De'Carli, Presidente -
Dirceu Carneiro, Relator- Rachid Saldanha 
Deni - Meira Filho - Luddio Portella. 

ANEXOAO PARECER 
N• 35, DE 1991 

Redação final do Projeto de Resolução 
n9 19, de 1991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou 
e eu -Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguint<: 

RESOLUÇÃO N' , DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado de Mi­
nas Gerais a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Minas 
Gerais destinadas ao giro de 23.302.464 
LFT-MG, com vencimento no período de 
março a junho de 1991. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É o Governo-do Estado de Minas 

Gerais-, nos termos da Resolução na 58, de 

13 de dezembro de 1990, do Senaçl.o Fede~al, 
autorizado a colocar no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do Te· 
souro do Estado de Minas Gerais, ele acordo 
com as seguintes condições: 

ã} objetivo: a emissão Uc Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado de Minas Gerais 
será destinada ao giro de 23.301.464 LFT­
MG, com vencimento entre março e junho 
de 1991; 

b) quantidade: a ser definida na data de 
resgate dQS_títulos a serem Substituídos, dedu­
zida a parcela de 12% a título de juros; 

c) rendimento: igual ao das Letras Finan­
ceiras do T~souro ~acionai (mesma taxa refe-
rencial); ---

d) prazo: até 1.827 di~s; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00 
Art. 2" Esta resolução entra em vigor na 

~a.:~a de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A 
redação final que acaba de_s«;;r lid?. vai ã publi­
cação. 

Sobre a nlesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1'·' Secretário. 

É lido_e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 109, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do_Regimento In­
terno, requeiro dispensa de publicação, para 
imediata discussão, e votação, da redação fi. 
nal do Projeto de Resolução n~ 19, de 1991, 
que autoriza_o Governo do Estado de Minas 
Gerais a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de Minas Gerais destinadas 
ao giro de 23.302,464 LIT-MG; com venci­
mento no período de março a junho de 1991. 

Sala das Sessões, 9 de abril_ de 1991. -
)unia Marfse. 

O SR. PRESIDEN"I:E (Meira Filho) -
Aprovado o ~:equerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação finaL 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Item 
2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 20, DE 1991 

(Incluído em ordem do Dia nos Termos 
do art. 281 do Regimento Interno) 

DisCussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n6 20, de 1991 (oferecido 
pela Comissão de Assunto~ Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n~ 29, 
de 1991), que autoriza a Prefeitura da 
cidad_e do Rio de Janeiro a emitir Letras 
Financeiras do Tesouro Municipal 
(LFfM-RIO). 

A ffiatéria fofincluída em Ordem do Dia 
da presente sessão em virtude "da (_lprovação 

na sessão ordinária anterior de_ req4.erimento 
de dispensa de interstício para a matéria. 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
a aprovação de tal requerimento tirou a opor­
tunidade dos Srs. Sepadores apresentarem 
emendas ao projeto perante a Mesa, nos ter· 
mos do disposto no art. 235, 11, f) do Regi· 
menta Interno. 

Assim sendo, fica facültada a apresentação 
de emendas nesta oportunidade. (Pausa.) 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, de· 

claro encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. _Senadores que o aprovam perma· 

neçam sentados. (Pausa.) Aprovado. 
O projeto vai à ComiSsã_o Diretora para 

a redação final. 

O SR. PRESIEDENTE (Meira Filho) -
Sobre a mesa, redação final que será lida 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 36, DE 1991 

Da Comissão -Dirétora 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 20, de 1991. 

A Comissão Diretora ·apresenta a redação 
fínal do Projeto de Resolução n" 20, de 1991, 
que autoriza a Prefeitura da cid_ade do Rio 
de Janeiro a emitir Letras Financf:iras-do Te­
souro Municipal (LFTM-RJ). 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de abril 
de 1991. - Carlos De'Carli Presidente -
Dirceu Carneiro Relator- Rachid Saldanha 
Derzi - Meira Filho - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER 
W 36, DE 1991 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 20, de j991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou 
e eu, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•_ , DE 1991 

Autoriza a Prefeitura da cidade do Rio 
de Janeiró a ~m.itir Letras Financeiras 
do Tesouro MuD.icipRl (LFTM-Rio). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ _ É a Prefeitura Municipal da cida· 

de do Rio de Janeiro, nos termos do disposto 
no art. 8~ da Resolução o~ 58, de 13 de dezem· 
bro de 1990, do Senado Federal, autorizada 
a emitir e colocar no mercado, através de 
oferta pública, Letras Financeiras do Tesouro 
Municipal (LFTM-Rio) destinadas, exclusi­
vamente, ao giro do principal de 12.340.000 
(doze milhões, trezentos e quarenta mil), 
com vencimento de março a junho de 1991, 
obedecidas as demais condições legais e regu­
lamentares do Banco Central do ~~a<íil para 
a espécie. 
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Art. 2" Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação e terá valfdade por 
12 meses. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A 
redação final que acaba de ser lida vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimento que _será lido 
pelo Sr. Primeiro SecretáriO: 

:é: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 110, DE 1991 
Nos termos da art. 321 do Regimento In­

terno, requeiro dispensa de publicação, para 
imediata discussão- e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n" 20, de 1991, 
que autoriza a Prefeitura da cidade do Rio 
de Janeiro a emitir Letras Financeiras do Te­
souro Municipal (LITM-Rio). 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1991. -
Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação finaL 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discusão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -ltein 
3' 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 21, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos ter­
mos do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n" 21, de 1991 (Oferecida 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n~ 30, 
de 1991), que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina. 3. elevar, tem­
porariamente, o limite da dfvida mobi­
liária pela emissão e colocação no mer­
cado de Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina (LFTC) 
destinadas ao giro de outras 
1.733.014.371 LFTC com vencimento 
nos meses de abril e maio de 1991. 

A matériã "foi incluída em Ordem do Dia 
da presente sessão, em virtude_da aprovação 
na sessão ordinária anterior de requerimento 
de dispensa de interstlcio para a matéria. 

A Presidência esclarece ainda ao Plenário 
que a aprovação de tal requerimento tirou 
oportunidade dos Srs. Senadores apresenta­
rem emendas ao projeto perante a Mesa. nos 
termos do disposto no art. 235, li, f, do Regi­
mento Interno. 

Assim sendo, fica facultada a aprC?sentação 
de emendas nesta oportunidade. (Pausa.) 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o ãflroVarri-perma­

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado ... 

O projeto ·vai à Comissão Diretora para 
a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- So· 
bre a mesa, I-edação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro Secretáriõ. 

b lida a seguinte: 

PARECER N• 37, DE 1991 
Da.-comissãci DiJe-tora- · 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 21, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de_ Resolução n'.> 21. de 1991, 
que autoriza o-Governo do Estado de Santa 
Catarina a elevar, temporariamente. o limite 
da dívida mobiliária pela emissão e colocação 
no me-rcado de Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina (LFTC) desti­
nadas ao giro de outras 1.733.014.371 LFfC 
com vencimento nos meses de abril e maio 
de 1991. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de abril 
de 1991. - Carlos De'Carli, Presidente -
Dirceu Carneiro, Relator- Rachid Saldanha 
Derzi - Meira Filho - Lucidio Portella. 

AN~QMJJA!l.E_CER__ 
N• 37, DE 1991 

Redação imal ao Projeto de Resolução 
n' 21, de 1991. 

Faço saber que~ Senado Federal aprovou, 
e eu, - , Presidente, nos 
termos do art. 48, item 28 do Regimento In­
terno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 

Aritodza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a elevar, temporariamente, o 
limite da sua dívida mobiliária pela emis­
são e colocação no mercado de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de 
Santa Catarina (LFTC) destinadas ao giM 
ro de outras 1.733~014.371 LFTC, com 
vencimento ~9s meses de abril e m_aio de 
1991. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo É o Governo do Estado de Santa 

Catarina autoil:Zado, nos termos dos arts. 6° 
e 8P da Resolução n~ 58, de 1990, do Senado 
Federal, a elevar o limite da sua dívida mobi­
liária definida no art. 3° da referida resolução. 

Parágrafo único. A elevação do limite da 
dívida mobiliária far-se-á pela emissão de Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Santa Catarina - LFTC. 

Art. 2~ As condições financeiras da emis­
são de LFTC são as seguintes: 

I - a quantidade de títulos a ser emitida 
será a suficiente para promover o giro de 
1.733.014.371 LFTC, -cujo ·vencimentO ocor­
rerá nos meses de abril e maio de 1991, dedu~ 
zida a parcela de 12% a títulos de juros; 

11 -modalidade: nominativa-transferível; 
- - III - rendimento: igual ao das Letras Fi­

nanceiras do Tesouro Nacional; 
IV- prazo: até 1826 dias; 
V- valor nominal: Cr$ 1,00; 

VI - forma de cÕlocação: através de ofer­
tas públicas, nos termos da Resolução n~ 565, 
de 20 de setembro de 1979, do Banco Central 
do Brasil. 

Art. 3'' O Senado Federal, durante os 
exercícios de 1991 a 1994, somente apreciará 
pedidos de emissão de títulos do Governo 
do Estado de Santa Catarina relacionados à 
rolaiein da dívida àiUal e ao estabelecidõ no 
art. 33 do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias. --

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A 
redação final que acaba de ser lida vai à publi­
cação. 

Sobre a Mesa. requerimento que s_erá lido 
pelo Sr. Primeiro Sea::retário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N•111, DE 1991 

Nos termos do art. 32,1 do Regimento In­
terno, requeiro dispensa de publicação, para 
imediata discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução nu 21, de 1991, 
que autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a elevar, temporariarriente, o limite 
da Dívida Mobiliária pela- emissão e -coloca­
ção no mercado de Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de Santa Catarina (LFTC) 
destinadas ao giro de outras 1. 733.014.371 
LFTC com vencimento nos- meses de abril 
e maio de 1991. 

Sala das Sessões,_9 de abril de 199L -
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Aprovado o requerimento, passa-se à ime~ 
diata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação finaL 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Se:na_dor.es _que a (!.provam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada._ 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Não 
havendo quorum em plenáriO para prossegui­
mento da sessão. ficam adiados os itens res­
tantes da pauta. 

São os seguintes os itens cuja aprecia~ 
ção fica adiada: 

ltem4 

MENSAGEM N• 52, DE 1991 
Escolba de autoridade 

DiScussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania sobre a Mensagem n~ 52, de 
1991 (n• 53191, na origem), de 5 de feve­
reiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Doutor 
Vantuil Abdala, Juiz Togado do Tribu~ 
nal Regional do Trabalho da 2• Região, 
com sede em São raulo - capital', para 
compor o Tribunal SuperiOr do Traba~ 
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lho, na vaga reservada à magistratura 
trabalhista de carreira, decorrente da 
aposentadoria do Ministro Carlos Alber­
to Barata Silva. 

Item 5: 

MENSAGEM N• 235, DE 1990 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem n? 
235, de 1990 (n• 902190, na origem), de 
12 de dezembro _d:e 1990, pela qual o 
Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do 
.Senhor Paulo Dyrceu Pinhçiro, Ministro 
de Segunda Classe, da Oureira de Di­
plomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República Is­
lâmica do Paquistão. 

Item 6: 

MENSAGEM N• 61; DE 1991 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comis_~ão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem n~ 
61, de 1991 (n• 91/91, na origem), de 
7 de março do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Sena.do a escolha 
do Senhor Aderbal Costa, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto ao Governo do 
Estado do Kuwaite. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Na­
da mais havendo a tratar, vou encerrar a ses­
são, designando para a extraordinária de 
amanhã, a realizar-se às 11 horas e 30 minu­
tos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 17, de 1991 (apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia como conclusão de seu Parecer n~ 25, 
de 1991), que suspende, de acordo com a 
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Fe-

deral, ein acórdão de 5 de dezembro de 1984, 
a execução do n~ 3, do parágrafo único do 
art. 20 da Constituição do Estado de São Pau­
lo, por infringente do art. 52, item X, da 
ConstittiiÇ"áO FederaL 

-2-
DiscUsSão, em turno único, do Parecer da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n~ 52, de 1991 (n~ 
53/91, na origem), de 5 de fevereiro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à Deliberação do Senado 
a escolha do Doutor V antuil Abdala, Juiz 
Togado do Tribunal Regional do _Trabalho 
da2• Região, com sed~ em São Paulo- Capi­
tal, para compor o Tnlmnal Superior do Tra­
balho, na vaga reservada à magistratura tra· 
balhista de carreira, decorrente da aposen· 
tadoria do Mini$tro Carlos Alberto Barata 
Silva. 

-3-

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissã.o de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n~ 235, de 1990 
(n~ ·902190~ na origem), de 12 de dezembro 
de 1990, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ã deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, 
Ministro de Segunca Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Islâmica 
do Paquistão. 

-4-
Discussão, em turno único, do Parecer da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n~ 61, de 1991 
(n~> 91/91, na origem), de 7 de março do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Aderbal Costa, Ministro 
de Prime~ra Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer O Cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Governo do Estado do 
Kuwaite. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Está 
encerrada a sessão. 

(Levania-se a sessão às 18 horas e 22 
minUtos.) -

Retificação 

ATA DA n~ SESSÁO, 
REALIZADA EM 7-3-91 

(Publicada no DCN 
Seção 11 - de 8-3-91) 

Na página n9 679, 3' coluna, na leitura de 
comunicações exclua-se por publicação inde­
vida, o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -So­
bre a mesa, comunicações que -serão lidas 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

São lidas as seguintes: 
Of. Liderança n9 16/91 

Brasília, 6 de março de 1991 
Senhor Presidente, 
Na forma do Regimento Interno do Senado 

Federal, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que indico, para exercer as fun­
ções de Vice-Líderes do Partido do Movi­
mento Democrático BrasilFiro, no Senado 
Federal, os Senhores Senadores: 

Cid Sabóia de Carvalho 
Coutiilho Jorge 
Garibaldi Alves Filho 
José Fogaça 
Ronaldo Aragão 
Mansueto de Lavor 
Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os 

protestos de estima e distinta consideração. 
-Senador Humberto Lucena, Líder. 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex~ que indico, para a função 
de Vice-Líder do Partido Democrático Social 
(PDS), o Senador Esperidião Amin. 

Atenciosamente,- Senador Oziel Carnei­
ro, Líder do PDS. 

Brasília, 20 de fevereiro de 1991 
À Secretaria-Geral da Mesa 
Senhor Presidente, 
O Partido Democrata Cristão, através de 

seus membros da Casa, os senadores abaixo 
subscritos, elegeram o Senador Amazonino 
Mendes para exercer as funções de Líder do 
Partido. 

Atenciosamente, - Senador Epitácio Ca­
feteira- Senador Gerson Camata- Sena­
dor Moisés Abrão. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- As 
comunicações lidas vão à publicação. 


